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ESTADO DO MARANHÃO \ I
PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \ /

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 \ " /

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias à abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Francisca de Sousa Damaceno MATRÍCULA: 3968-1

! E-MAIL: admfinancasdompedro@gmail.com

INFORMAÇÕES GERAIS

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A necessidade da contratação de fornecimento das Refeições Prontas para um município pode ser

justificada por várias razões, incluindo:

1. O atendimento das demandas da Prefeitura, com vistas a garantir o regular desempenho das

atividades rotineiras desenvolvidas pelo Município, bem como para prestar apoio logístico na promoção

de ações, eventos e solenidades oficiais desenvolvidas nas diferentes áreas de atuação do Poder Público,

a exemplo de formações, treinamentos, campanhas e audiências públicas.

2. Essa é uma das justificativas comuns para a contratação do fornecimento das Refeições Prontas

por parte de um município, mas as razões especificas podem variar dependendo das necessidades e

prioridades individuais de cada administração municipal.

II-OBJETO
Necessidade da Administração em contratar as Refeições Prontas individuais, tanto as embaladas tipos

"quentínhas", como as servidas tipos buffets, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA.

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

REFEIÇÃO TIPO "QUENTINHA"

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

01

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTÍNHAS", ACONDICIONADAS EM
EMBALAGENS INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS
E COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES DESCARTÁVEIS
E GUARDANAPOS, E TRANSPORTADAS EM CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR
GRAMATURA MÍNIMA DE 600G DE ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM: 120G DE
ARROZ; 120G DE FEIJÃO; 100G DE MACARRÃO; 160G DE PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E 100G DE SALADA/LEGUMES (CRUA/COZIDA).

UNO. 6.000

REFEIÇÃO TIPO BUFFET

02

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA
CONTRATADA. SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS DA CIDADE DE

DOM PEDRO, OBSERVADAS AS OPÇÕES DE CARDÁPIO ESTABELECIDAS;
UND, 4.000

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP; 65.765-000



Especificação do cardápio;
1. Arroz branco não parborizado;
2. Feijão com caldo e tropeiro;
3. Sala de legumes variados (cozidos);
4. Salada de verduras naturais (alface, tomate, cebola, pepino, pimentão, agrião,
couve picado, entre outros);
5. Carnes vermelhas (boi): bife acebolado, músculo em cubo, isca de fígado,
bolinha de carne molda, carne assada, carne de panela, bife á miianesa;
6. Carnes brancas (frango): frango ensopado, peito, filé, coxa e sobre coxa, frango
assado e filé de peito á miianesa;
7. Peixes: ensopados e fritos;
8. Massas: macarrão, macarronada, polenta, panquecas;
9. Purê de batata.

'Estimativas baseada em contratações anteriores

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

JULHO 2024

V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Nâo há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (ROA) para o município de Dom Pedro em 2023,

então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado á Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na priorízaçâo de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.

Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os
procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de

planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

• Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 22 de maio de 2024.

Assessora Administrativa

Matricula n° 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000
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ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30
Rubrica

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, foi solicitado ao fornecimento de refeições prontas

individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas", como as servidas tipo buffet,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de

elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido
e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios
mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO a servidora: Francisca de Sousa Damaceno - Assessora Administrativa,
Matrícula n® 3968-1 para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo Técnico Preliminar
acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências, comunicando-
se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP, encaminhar o

processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 22 de maio de 2024.

Sônia Lii^cia Lopek Feitosa\Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n® 3383-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000
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bem caracterizam a contratação, tais como o quanbtátívo demandado"^
o local de entrega do bem ou de prestação do secwço. , '

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Fls.

Orientações Gerais V
\

Art 12 O TR deverá ser divulgado na mesma ̂ ta de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no ̂ a^UI Nacional dr*
Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem n^cesetded^e
registro ou de Identificação para acesso.

Vigência

ArL 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

00 MARANHAO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024,

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICAPDO ALVES DA SILVA
%  Código Went/ficador; 56bd7120bf602ca86l353c3ce6ae35e9

DECRETO N" 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N' 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro,

CONSIDERANDO a Lei n> 14,133, de 1" de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional:

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
. termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se

conclua pela viabilidade da contratação:
ify Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
ci^espondentes entre si;
III'- Contratações interdependentes; aquelas que, por guardarem
relação direta na execução dc objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração:
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerâ-ia;
V • Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas solicitante. técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os

requisitos previstos no art. 7®, da Lei n®. 14.133, de 1® de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias á execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;

Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado.
Art. 4® Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operaclonallzação.
Art. 5® As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação.

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatIbílízaçSo da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n® 14.133, de 2021;

^ PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
Ko de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I

IMSPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1® Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2® Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos ás regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado peb referido Ente.

Definições

Art. 3® Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

Diretrizes Gerais

Art. 6® O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,

socloeconõmica e ambiental da contratação.
Art 7® O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros Instrumentos de planejamento da Administração.
Art. 6® O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área

técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o § único do art 3®.
Parágrafo único • Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de cc^aboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
Individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessorla técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,

observados os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9® Com base no Plano de Contratações Anual, o ETT deverá conter
os seguintes elementos:
) - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,

observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões

mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das aítematlvas
possíveis, e justificativa técmca e econômica da escolha do tipo de

â
f LAi>a01GITAlMeNTE
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solução a contratar, podendo, entre outras opções;
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou Internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam ãs
necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições:

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para

escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV • Descrição da solução como um todo. inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a Interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n*
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição

bens e contratação de serviços em geral;
^^11 • Justificativas para o parcelamento ou não da solução:

VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;
IX • Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a Indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento;
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economiddade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
rrtaterlais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente ã
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XII • descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 12 O ETP devera conter ao menos os elementos previstos nos Incisos I,

V. VI, VII e XIN do caput deste artigo e, quando não contemplar os

^^emals elementos, apresentar ss devidas justificativas.
22 Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a

quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente
Indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.
§ 32 Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei n214.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação

centrada em exigências meramente formais.

Art 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:
I • a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2' do art. 25 da Lei n> 14,133, de 2021;

II - 3 necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestadas mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o S 4" do art. 40 da Lei n2

14,133. de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade

Idêntica ou semelhante ã atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no

relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do § 32 do art. 174
da Lei n214,133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da

qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos peta
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1° do art. 36 da Lei n» 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisttante giLZLefluipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP dríútro órgãoTSqmo
forma de Identificar soluções semelhantes que sossam se adequa^
demanda da prefeitura municipal. / «

/ Fls.n'i^
Exceções à elaboração do ETP /

Art. 13 A elaboração do ETP: l
I - Facultada nas hipóteses de; \
a) contratação direta, que compreende os ̂ os de inexigibilidade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso l,Nla art. 72, da Leí^.
14.133, de 12 de abril de 2021. em especial nos casfe-de:
3.1. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos
I e II do art 75 da Lei n2.14.133. de 12 úe abril de 2021;

a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso III do art 75 da
Lei n2. 14.133, de 12 de abril de 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso Vil do art.
75 da Lei n2,14.133, de 12 de abril Oe 2021; e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso VIII do art 75
da Lei nt 14,133, de I2 de abril de 2021;

b) contratação de licttante remanescente nos termos do 172 do art 90
da Lei 14.133 de 12 de abril de 2021;
c) Nos casos em que a administração pútdica já identificou a melhor

solução por meio de ETP realizado previamente.
§ 1° - Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;

§ 22 - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente Identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
II - Dispensável nas hipóteses;
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela

realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 32 do art 18 da Lei n2 14.133, de 12
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
Informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
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Art. 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundaciona! deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINCTE DO PREFEITO MUNICIPAL DOM PEDRO, ESTADO
00 MARANHÀO, EM O» DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos \ '
Prefeito Municipal.

Pub/ícado por; RICAROO-AUESDA^ÍVA
Código idenOPcador: 545085246484e7ebl397fSS97t495599

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

^^stabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n^ 14.133. de 1^
^^e abril de 2021, que dlspSe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de 1» de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e

regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibílização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n» 14.133, de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. Estado do Maranhão, no
uso de suas atnbulções legais conferidas pelo art. 79, inciso V], da Lei
Orgânica do Município (LOM),

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PREUMINARES

^^bjeto e âmbito de aplicação
Art. Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a

Lei Federal 14.133, de 1" de abril de 2021, no âmbito da
Adminis^ção Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2' O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.

§ 10 A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
iimítar-se^ aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
§ 20 - 05 órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de

transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto

nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3° Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art 75 da Lei n» 14.133, de 2021:

\ II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso 11 do
icaput do art, 75 da Lei n» 14,133, de 2021;
ill - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
^ngenhana, nos termos do disposto no inciso tll e seguintes do caput do
brt. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, quando cabível;

/ IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6® do art. 82 da Lei n«
14,133. de 2021.

§ 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:

I • O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativas a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2® Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Gassificaçào Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.

13® O disposto no § 1® deste artigo não se aplica ãs contratações de até
RS 6.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade CMitratante, Incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7® do art. 75 da Lei n®

14.133, de 2021.

CAPITULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4= O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,

será Instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
1 • Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referênciaíprojeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso. estudo técnico preliminar e análise de riscos:
il - Estimativa de despesa, com tjase no Art 23 da Lei n® 14,133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em gerai, no âmbito do Município;
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos 1 e II do
art, 75 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso 111 poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
lil • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado:

VII - justificativa de preço, se for o caso;
VIII ■ parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Gerai do Município;
ÍX - Autorização da autoridade competente;
§ 1® Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o incisa IV do art.
3®, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro Instrumento hábil.

§ 2® O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial

do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

â (ERTIFICAIX) DIGITALMEMTE
C COM CARIMBO K TEMPO
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DECRETO N< 01, DE l" DE JANEIRO DE ZÜ21.

Delego competénaos ás Secretarias Municipais e
dó outros providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, EFTADO 00
MARANHÃO, no uso de suas atflbul(6es legais, especialmente as que lhe
conferem o art. 79, §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do
Maranhão;

CONSIDERANDO a conveniência técnica da delegação de
k competências e responsabilidades no âmbito do Poder Executivo;

Art. 1* Fica delegada competência, no âmbito da
Administração Direta do Poder Executivo, ao Secretário Munlclpai de
Administração e Finanças em conjunto com os demais titulares de
Secretarias Municipais nos respectivos âmbitos de atuação, observadas as
competências previstas em Lei, para a prática dos seguintes atos;

I - ordenação de despesas, das respectivas unidades
orçamentárias e dos fundos a elas t^nculados, nos limites dos créditos

orçamentários respectlvos;

II - assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e

seus aditamentos, mediante parecer da Assessoria Jurídica, ressalvadas as
exceções previstas nos incisos I e II do art. 3* deste Decreto.

$1* A ordenação de despesas de que trata o inciso l deste
artigo engloba os estágios de empenho e liquidação, respenivamente.

f2* Fica delegada ao titular da Secretária Municipal de
Administração e Finanças, em conjunto com o Tesoureiro Municipal.

I: ompetêncla para o pagamento das despesas do Município, condicionada
ao prévio controle e inspeção dos processos nos termos da legislação
vigente e após visto do Prefeito Munlclpai.

Art. 2* Exclui da delegação de competência estabelecida
no art. It. inciso I, deste Decreto, a ordenação de despesas com pessoal e

encargos sedais da Administração Direta, cuja competência é privativa do

titular da Secretaria Munldpal de Administração e Finanças.

Art. 3* Excluem-se da delegação de competência
estabelecida no art. It, inciso II, deste Decreto:

I  - as operações de crédito, empréstimos e
financiamentos, que deverão ser frmados pelo Prefeito Municipal, com a
intervenlèncla do titular da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças;

II-os convénios.ajustesouacordos coma União, o Estado
ou Município, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
intervenlèncla do Secretário Municipal de Administração e Finanças e do
titular da Secretaria Municipal, de acordo com a temática de seu objeto.

Mi -os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de
bem patrimonial Imobiliário ou mobiliário e de cessão de pessoal deverão
ser frmados pelo Prefeito Municipal, com a Intervenlèncla do titular da

Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

As despesas de que trata o Inciso I deste artigo serão
ordenadas pelo titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

§2< As despesas de que trata o Inciso ii deste artigo serão
ordenadas na forma prevista no art. is, §§ 1> e 2*.

Art. 4* Os procedimentos llcitatõrios, bem como aqueles
de dispensa ou ineiigibilidade de licitação são de competência do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, incluindo a auioritação.
adjudicação e homologação, após visto do Prefeito Municipal.

Art. 5® As competências de que trata este Decreto

poderão ser exercidas pelos adjuntos das respectivas Secretarias Municipais
na impossibilidade do titular, por melo de portaria, por período
determinado.

Art, 6* Este Decreta entra em vigor na data de sua

Art 7* Ficam revogados as disposições em contrário.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique.

SABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM ̂ MO. ESTADO
DO MARANHÃO, EM 1® DE JANEIRO DE 2021, / „ ,r\~\

/ FIs. n" IQ-r.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n® 2024.0522.001/2024 - SEMAFIN

Necessidade da Administração em contratar as Refeições Prontas individuais, tanto as

embaladas tipos "quentinhas", como as servidas tipos buffets, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA tem como objetivo primordial garantir o bem-
estar e a saúde de seus servidores, bem como assegurar o adequado funcionamento de suas

atividades administrativas e operacionais. Nesse contexto, a contratação de serviços de

fornecimento de Refeições Prontas individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas" quanto as
servidas tipo buffets, torna-se uma necessidade fundamental.

1.2. Atualmente, a Prefeitura de Dom Pedro/MA enfrenta dificuldades logísticas e

operacionais na alimentação de seus servidores, especialmente aqueles que atuam em
atividades externas ou em locais distantes de estabelecimentos que ofereçam alimentação de
qualidade. Alèm disso, a falta de uma alimentação adequada pode impactar negativamente na
saúde e na produtividade dos servidores, refletindo diretamente na eficiência dos serviços
públicos prestados á população.

1.3. A contratação de serviços de fornecimento de refeições prontas busca atender uma

necessidade pública essencial: a garantia de uma alimentação balanceada e de qualidade para

os servidores municipais, isso, por sua vez, contribui para a manutenção da saúde, da

motivação e do rendimento dos servidores, permitindo que a Prefeitura desempenhe suas

funções com maior eficácia e eficiência. A medida visa, portanto, otimizar o uso dos recursos
humanos e financeiros disponíveis, promovendo uma gestão pública mais eficiente e

responsável.

1.4. Justificativa da Necessidade

1.4.1. Garantia de Qualidade e Segurança Alimentar: A contratação de fornecedores

especializados assegura que as refeições oferecidas estejam de acordo com os padrões de

qualidade e segurança alimentar exigidos, prevenindo problemas de saúde entre os

servidores.

1.4.2. Eficiência Operacional: Com a oferta de refeições prontas, os servidores não

precisarão se deslocar para longe de seus locais de trabalho para se alimentarem,

economizando tempo e aumentando a produtividade.

1.4.3. Diversidade e Adequação Nutricionai: As refeições, tanto embaladas tipo

"quentinhas" quanto servidas tipo buffets, proporcionarão uma variedade de opções que

atendem às necessidades nutricionais dos servidores, respeitando diferentes restrições e

preferências alimentares.

1.4.4. Bem-estar dos Servidores: A disponibilização de refeições prontas é uma forma

de valorização dos servidores, mostrando o compromisso da administração municipal com
o bem-estar de seus colaboradores, o que pode refletir em um ambiente de trabalho mais

harmonioso e produtivo.

1.5. Dessa forma, a contratação dos serviços de fornecimento de refeições prontas é uma
ação estratégica e necessária, alinhada ao interesse público e à melhoria continua dos serviços
prestados pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-00
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2. AREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feitosa
Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividades

relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem

como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipais, Estaduais e

Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho.

3.2. Os bens enquadram-se na classificação de bens de consumo na categoria de qualidade
comum, nos termos da Lei n° 14.133/2021, art. 20.

3.3. Os licítantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes
informações:

3.3.1. Especificações técnicas;

3.3.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

3.4. Para atender de forma eficaz às necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

a contratação de serviços de fornecimento de Refeições Prontas individuais, tanto as

embaladas tipo "quentinhas" quanto as servidas tipo buffets, deve observar os seguintes

requisitos:

3.4.1. Qualidade e Segurança Alimentar

Certificação e Licenças: O fornecedor deve possuir todas as certificações e licenças
sanitárias exigidas pelos órgãos competentes, comprovando que suas operações estão

de acordo com as normas de higiene e segurança alimentar.

Controle de Qualidade: Implementação de um rigoroso controle de qualidade, incluindo a

inspeção regular dos alimentos e das condições de preparo e armazenamento.

3.4.2. Variedade e Adequação Nutricíonal

Diversidade de Cardápios: O fornecedor deve oferecer uma variedade de cardápios que

atendam ás diferentes preferências e restrições alimentares, incluindo opções

vegetarianas, veganas, dietas especiais (sem glúten, sem lactose, entre outras) e

alimentos regionais.

Equilíbrio Nutrícional: As refeições devem ser balanceadas nutricionalmente, com

porções adequadas de proteínas, carboidratos, fibras, vitaminas e minerais, conforme

orientação de um nutricionista.

3.4.3. Embalagens e Apresentação

Embalagens Seguras e Sustentáveis: As "quentinhas" devem ser embaladas em

materiais seguros para alimentos e preferencialmente sustentáveis, que mantenham a
temperatura e qualidade dos alimentos até o momento do consumo.
Apresentação Atraente: As refeições tipo buffet devem ser apresentadas de maneira
atraente e higiênica, com utensílios adequados para a manutenção da qualidade e
temperatura dos alimentos durante a sua exposição.

3.4.4. Logística e Pontualidade

Pontualidade na Entrega: O fornecedor deve garantir a entrega das refeições no horário
estipulado, assegurando que os alimentos cheguem frescos e em boas condições. -

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65 765-Ò00
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Capacidade de Atendimento: O fornecedor deve demonstrar capacidade logística para
atender a demanda da Prefeitura, tanto em termos de volume quanto de abrangência

geográfica.

3.4.5. Atendimento e Flexibilidade

Atendimento Personalizado: Disponibilidade de um canal de atendimento ao cliente para
resolver dúvidas, reclamações e solicitações especiais dos servidores.

Flexibilidade de Ajuste: Capacidade de ajustar cardápios e quantidades conforme a

necessidade da Prefeitura, permitindo modificações em casos de eventos especiais ou
alterações na demanda.

3.4.6. Experiência e Referências

Experiência Comprovada: O fornecedor deve possuir experiência comprovada no
fornecimento de refeições prontas para instituições públicas ou privadas de grande porte.
Referências Positivas: Apresentação de referências de outros clientes que atestem a

qualidade e confiabilidade dos serviços prestados.

3.4.7. Aspectos Contratuais

Cumprimento de Normas Trabalhistas: Garantia de que todos os funcionários do

fornecedor estão devidamente registrados e que os direitos trabalhistas são cumpridos
conforme a legislação vigente.

Cláusulas de Garantia: Inclusão de cláusulas contratuais que garantam a qualidade dos
serviços, com penalidades para o caso de descumprimento das condições estabelecidas.

3.4.8. Süstentabiiidade e Responsabilidade Social

Práticas Sustentáveis: Compromisso com práticas sustentáveis na produção e entrega

das refeições, incluindo o manejo adequado de resíduos e a preferência por fornecedores

locais e orgânicos quando possível.

Responsabilidade Social: Adoção de práticas que promovam a inclusão social e o

desenvolvimento da comunidade local, como a contratação de mão-de-obra local e a
participação em programas de responsabilidade social.

3.5. Estes requisitos são fundamentais para assegurar que o serviço contratado atenda aos

padrões de qualidade, segurança e eficiência esperados pela Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA, promovendo o bem-estar dos servidores e a excelência na prestação de serviços

públicos.

3.6. Ainda cabe informar que as especificações acima delineadas não restringem a competição,

uma vez que foi verificado o possível atendimento das necessidades por empresas atuantes no

ramo.

3.7. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de

qualquer custo adicionais para a entrega do objeto.

3.8. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega definitiva do objeto da aquisição no lugar, data

e hora estabelecidos no Termo de Referência.

3.9. A CONTRATADA deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis ao fornecimento

do objeto, não arcando Administração Municipal com qualquer ônus em caso de acidente.
3.10. A CONTRATADA deverá responder pelos danos causados diretamente a Administração

Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante.

3.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12,13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). ^
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3.12. Deverá comunicar a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e presfâr
os esclarecimentos que julgar necessário,

3.13. A CONTRATADA deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta

e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação.

3.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da

presente licitação.

3.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.16. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente,
por se tratar de fornecimento continuo de bens (art. 106 da Lei n®14.133/2021), respeitada a

vigência máxima decenal.

3.17. Os produtos deverão ter prazo de validade, contados a partir da entrega e aceitação
definitiva pela fiscalização.

3.18. A aquisição será efetuada de forma gradativa, de modo a adequar-se à demanda dos

setores requisitantes e seus órgãos. A aquisição gradativa permitirá para a Administração

Municipal execução financeira mais eficiente.

3.19. Cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de Referência e no Edital.

3.20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por

meio de consultas a outros editais, com o objetivo de identificar novas metodologias,

tecnologias e inovações contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste

Estudo Técnico Preliminar.

4.2. Das consultas em outros Editais, não foi encontrada outra solução que não seja a prestação

de serviços por meio de procedimento licitatório.
4.3. Destaca-se ainda que no âmbito da Administração Pública, a aquisição dos materiais

objetos deste Estudo Técnico Preliminar, são através de licitação mediante registro de preços
no qual a Administração não possui a obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade

dos itens em tela.

4.4. Por se tratar de aquisição de bens comuns, facilmente encontradas no mercado há muitas

opções de mercado diferenciadas para essa aquisição, o que abre uma ampla concorrência

para possiveis fornecedores.

4.5. Vários órgãos utilizam a mesma metodoiogia de compras do objeto deste documento, ou
seja, licitação, mediante pregão eletrônico por sistema de registro de preços.
4.6. A fim de atender à demanda por refeições prontas para os servidores da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA, considerando a eficiência, a qualidade e a responsabilidade fiscal
inerente ao setor público, são apresentadas as seguintes alternativas de mercado:

4.6.1. Contratação de Restaurantes Locais

a) Descrição: Parcerias com restaurantes locais para o fornecimento continuo de refeições
prontas, tanto em embalagens individuais quanto em formato buffet.
b) Vantagens:

- Estímulo à economia local. ^
- Potencial para custos mais baixos devido à proximidade geográfica.
- Flexibilidade e agilidade para ajustes em situações emergenclals ou eventos especlficoí^
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c) Desvantagens: ^

- Variedade e qualidade podem ser inconsistentes.

- Capacidade logística limitada para atender grandes volumes de pedidos.

4.6.2. Instalação de Cozinha Própria

a) Descrição: Implementação e gestão de uma cozinha própria pela Prefeitura, com
contratação de pessoal especializado e aquisição de equipamentos e insumos necessários

para a produção das refeições.

b) Vantagens:

• Controle total sobre a qualidade e a variedade das refeições.
• Máxima flexibilidade para ajustar cardápios e quantidades conforme necessário.

- Potencial redução de custos a longo prazo.

c) Desvantagens:

- Necessidade de investimento inicial elevado em infraestrutura e recursos humanos.

- Gestão complexa e maior responsabilidade em termos de logística e segurança alimentar.

4.6.3. Parcerias com Cooperativas de Alimentos

a) Descrição: Estabelecimento de contratos com cooperativas de alimentos locais para o
fornecimento de refeições prontas, promovendo a economia solidária e o desenvolvimento

local.

b) Vantagens:

-Apoio ao desenvolvimento econômico local.

- Possibilidade de custos mais baixos.

- Fornecimento de produtos frescos e, potencialmente, de origem orgânica.
c) Desvantagens:

- Capacidade de produção pode ser limitada.

- Necessidade de assegurar que as cooperativas atendam aos requisitos de segurança
alimentar e qualidade.

4.6.4. Utilização de Plataformas de Entrega de Refeições (Delivery)

a) Descrição; Utilização de plataformas de entrega de refeições que conectam a Prefeitura

a diversos restaurantes e fornecedores, facilitando a entrega de refeições prontas.

b) Vantagens:

- Grande variedade de opções de cardápios.

- Flexibilidade para pedidos pontuais e ajustes rápidos.

- Conveniência e facilidade de uso.

c) Desvantagens:

- Custos adicionais com taxas de entrega.

- Dependência da disponibilidade dos restaurantes cadastrados.
- Possíveis inconsistências na qualidade das refeições.

4.6.5. Distribuição de Vouchers ou Cartões Alimentação

a) Descrição: Fornecimento de vouchers ou cartões alimentação aos servidores, que podem
ser utilizados em restaurantes conveniados para adquirir refeições dentro de um valor

preestabelecido.

b) Vantagens: í
- Grande flexibilidade e autonomia para os servidores escolherem suas refeições. ^

5
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- Administração simplificada do beneficio.

- Facilidade de adaptação a diferentes restrições alimentares.

c) Desvantagens:

- Controle reduzido sobre a qualidade nutricional das refeições escolhidas.
- Potencial de custos mais elevados se não for bem gerenciado.

4.7. Cada uma dessas alternativas deve ser cuidadosamente considerada, levando em conta

as especificidades das necessidades da Prefeitura, a viabilidade financeira e a capacidade de
atender aos requisitos de qualidade e segurança alimentar. A escolha da solução ideal deve

priorizar o bem-estar dos servidores e a eficiência dos serviços públicos oferecidos á população

de Dom Pedro/MA.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. Para atender às necessidades alimentares dos servidores da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA, a solução a ser contratada consiste na aquisição de serviços de fornecimento de

refeições prontas. Estas refeições serão oferecidas em dois formatos principais: quentinhas

(refeições embaladas) e buffet livre. A contratação de empresas especializadas nesses sen/iços

deve garantir a qualidade, a segurança alimentar e a satisfação dos servidores. A especificação

do objeto a ser contratado é detalhada a seguir:

5.1.1. Fornecimento de Refeições Embaladas (Quentinhas)

a) Descrição: As refeições embaladas ("quentinhas") são refeições completas individuais
acondícionadas em embalagens térmicas que mantém a temperatura e a qualidade dos

alimentos.

•  Componentes das Refeições:

v' Proteína: Uma porção de carne, frango ou peixe.

Carboidratos: Uma porção de arroz, macarrão, batata ou similar.

Leguminosas: Uma porção de feijão ou similar.

Vegetais: Uma porção de salada ou legumes cozidos.
V Acompanhamentos: Opcionalmente, inclusão de sobremesas e sucos.

•  Embalagem:

• As embalagens devem ser seguras para alimentos, preferencialmente biodegradáveis,
e capazes de manter a integridade e a temperatura dos alimentos até o consumo.

5.1.2. Fornecimento de Buffet Livre

a) Descrição: O serviço de buffet livre oferece uma variedade de pratos que são dispostos
em recipientes apropriados para autoatendimento pelos servidores em locais determinados
pela Prefeitura.

• Componentes do Buffet:
Proteínas: Variedade de carnes, frango, peixe e opções vegetarianas.

V Carboidratos: Diversas opções de arroz, massas, batatas e pâes.
Leguminosas: Variedade de feijões e outras leguminosas.
Vegetais e Saladas: Diversas opções de saladas frescas e legumes cozidos.

^ Acompanhamentos: Inclusão de guarnições, molhos, sobremesas e sucos. r
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b) Apresentação: Os alimentos devem ser dispostos de maneira higiênica e atraente, com
utensílios apropriados para a manutenção da temperatura e da qualidade dos alimentos
durante o serviço.

5.1.3. Requisitos de Qualidade e Segurança Alimentar

a) Certificação e Licenças: As empresas fornecedoras devem possuir todas as certificações
e licenças sanitárias exigidas pelos órgãos competentes, assegurando conformidade com

as normas de higiene e segurança alimentar.

b) Controle de Qualidade: Implementação de rigoroso controle de qualidade, incluindo
inspeções regulares e testes de segurança alimentar.

5.1.4. Variedade e Adequação Nutricional

a) Variedade de Cardápios: As empresas devem apresentar cardápios variados

semanalmente, incluindo opções vegetarianas, veganas e dietas especiais (sem glúten, sem

lactose, entre outras).

b) Acompanhamento Nutricional: As refeições devem ser planejadas por um nutricionista,

garantindo o equilíbrio nutricional e atendendo ás necessidades específicas dos servidores.

5.1.5. Logística e Pontualidade

a) Entrega Pontual: As refeições embaladas devem ser entregues no horário estipulado,

garantindo que cheguem frescas e em condições adequadas para consumo.

b) Capacidade de Atendimento: As empresas devem demonstrar capacidade logística para

atender a demanda da Prefeitura, com veículos apropriados e equipe treinada para a

distribuição das refeições.

5.1.6. Atendimento e Suporte

a) Atendimento ao Cliente: Disponibilidade de um canal de atendimento para resolver

dúvidas, reclamações e solicitações especiais dos servidores.

b) Flexibilidade e Ajustes: Capacidade de ajustar cardápios e quantidades conforme a

necessidade da Prefeitura, permitindo modificações em casos de eventos especiais ou
alterações na demanda.

5.1.7. Sustentabiiidade e Responsabilidade Social

a) Práticas Sustentáveis: Preferência por fornecedores que adotem práticas sustentáveis,
como o uso de embalagens biodegradáveis, gestão adequada de resíduos e aquisição de

insumos de produtores locais e orgânicos.

b) Responsabilidade Social; Incentivo à contratação de mão-de-obra local e participação em
programas de responsabilidade social que beneficiem a comunidade de Dom Pedro/MA.

5.2. A contratação de empresas especializadas no fornecimento de quentinhas e buffet livre
deve atender a todos os requisitos acima mencionados, garantindo que as refeições oferecidas

aos servidores da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA sejam de alta qualidade, seguras e

nutricionalmente balanceadas. A especificação detalhada visa assegurar que a solução
contratada contribua para o bem-estar dos servidores e a eficiência dos serviços públicos
prestados.

ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS
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6.1. As quantidades estimadas foram definidas baseadas na experiência de utilização dos mesmos,
foram realizadas análises das últimas aquisições deste Órgão do referido objeto (PE N" 010/2023 -
CPL/DP, PROC. N® 2023.0426.001/2023 - SEMAFIN, ARP N® 013/2023 e PE N° 012/2022 -

CPL/DP, PROC. N® 2022.0309.001/2022 - SEMAFIN. ARP N® 005/2022)

ITEM OESCRiÇÂO

Fornecimento de refeições prontas tipo "quentinhas",

acondicionadas em embalagens individuais alumínizadas

descartáveis, com divisórias e com tampa de papelão,

acompanhadas de talheres descartáveis e guardanapos, e

transportadas em caixas térmicas. Apresentar gramatura mínima

de600g de alimentos, divididas em: 120g de arroz; 120g de feijão.

lOOg de macarrão; 160g de proteína (carne/frango/peíxe) e 100g
de salada/legumes (crua/cozida).

Fornecimento de refeições prontas tipo buffet, servida nas

instalações da Contratada, situada dentro dos limites urbanos da

cidade de Dom Pedro, observadas as opções de cardápio

estabelecidas.

UND. QTD.

UNIDADE

UNIDADE

DESCRIÇÃO

Fornecimento de refeições prontas tipo

"quentinhas", acondicionadas em

embalagens Individuais aluminizadas

descartáveis, com divisórias e com tampa

de papelão, acompanhadas de talheres

descartáveis e guardanapos, e

transportadas em caixas térmicas.

Apresentar gramatura mínima de 600g de

alimentos, divididas em: 120g de arroz;

120g de feijão; lOOg de macarrão; 160g

de proteína (carne/frango/peixe) e lOOg

de salada/legumes (crua/cozida).

Fornecimento de refeições prontas tipo

buffet, servida nas instalações da

Contratada, situada dentro dos limites

urbanos da cidade de Dom Pedro,

obsen/adas as opções de cardápio'
estabelecidas.

QUANTIDADE POR SECRETARIA

SEMAFIN I SEMED SEMAS | SEMUS

3.000 1.000 750 1.250 6.000

1.500 1.000 500 1.000 4.000

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo
suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de
modo a maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo
será confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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7.1. O valor estimado se baseia no valor da última contratação, que foi no valor de R$
256.000,00 (duzentos e cinqüenta e seis mil reais) valor referente a última contratação ARP

N° 013, feita pelo município no ano de 2023.

8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. A solução foi parcelada em itens separados, tendo em vista que o parcelamento da solução

é a regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for dlvlsível, desde
que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala,

visando propiciar a ampla participação de íícitantes, que embora não disponham de capacidade

para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades

autônomas.

8.2. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se

verifica quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a

regra geral de parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Esta equipe de planejamento

correlata/interdependente a esta contratação.

identificou nenhuma contratação

10, ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A elaboração do ROA no Município de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito

no art. 5° do Decreto Municipal n° 007/2024, que regulamenta a Lei n° 14.133/2021. que dispõe

sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de
Dom Pedro - MA.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A

CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação de serviços especializados no fornecimento de refeições prontas permite a
racionalização das despesas relacionadas à alimentação dos servidores. Ao centralizar a
compra e distribuição das refeições, é possível obter melhores condições comerciais,
aproveitando economias de escala.

11.1.1. Previsibilidade Orçamentária: Com a contratação de empresas especializadas, a
Prefeitura poderá ter maior previsibilidade e controle sobre os gastos com alimentação,
evitando surpresas orçamentárias e possibilitando um planejamento financeiro mais
eficiente.

11.1.2. Eficiência Logística: A terceirização do fornecimento de refeições elimina a
necessidade de gerenciamento interno de insumos, preparo e distribuição de alimentos,
liberando tempo e recursos humanos para outras atividades essenciais da administração
pública.
11.1.3. Otimização de Compras: A compra centralizada de refeições prontas pode resultar
em melhores preços unitários devido ao volume contratado, gerando economia para os
cofres públicos.
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11.1.4. As empresas especializadas possuem experiência em calcular porções adequadas. ...^

reduzindo o desperdício de alimentos e contribuindo para a sustentabilidade do processo.

11.1.5. Aproveitamento integral dos Alimentos: Fornecedores profissionais adotam práticas

para o aproveitamento integrai dos alimentos, otimizando o uso dos recursos e minimizando

perdas.

11.2. Ao terceirizar o serviço de alimentação, os servidores que antes se dedicavam ao preparo
e distribuição de refeições podem ser redirecionados para atividades mais estratégicas e
alinhadas com os objetivos da Prefeitura.

11.2.1. Aumento da Produtividade: A redução de tarefas operacionais e logísticas internas
libera tempo para que os servidores se concentrem em suas funções principais, aumentando
a produtividade e a eficiência administrativa.

11.2.2. Refeições Balanceadas e Saudáveis: Fornecedores especializados garantem
refeições nutricionalmente balanceadas, contribuindo para a saúde e bem-estar dos

servidores, o que pode refletir em menor absenteísmo e maior satisfação no trabalho.

11.2.3. Bem-Estar dos Servidores: A oferta de refeições de qualidade no ambiente de

trabalho demonstra preocupação com o bem-estar dos servidores, criando um ambiente

mais acolhedor e motivador.

11.3. A contratação de serviços externos elimina a necessidade de investimentos em

equipamentos e infraestrutura para o preparo de alimentos, como cozinhas industriais e

utensílios.

11.3.1. Manutenção e Depreciação: A ausência de infraestrutura própria para a produção de
refeições reduz os custos com manutenção e depreciação de equipamentos, além de
eliminar a necessidade de espaços dedicados ao armazenamento e preparo de alimentos.

11.3.2. Uso de Embalagens Sustentáveis: A especificação de embalagens biodegradáveis
ou reutilizáveis reduz o impacto ambiental e promove a sustentabilidade nas operações

diárias.

11.3.3. Práticas Ecológicas: Empresas especializadas freqüentemente adotam práticas
sustentáveis em seus processos, contribuindo para a responsabilidade ambiental da

Prefeitura.

11.4. A contratação por meio de processos licitatórios transparentes garante melhores preços

e condições, promovendo a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos.

11.4.1. Fiscalização e Monitoramento: A existência de contratos detalhados facilita a

fiscalização e o monitoramento da prestação de serviços, assegurando que os recursos

financeiros sejam utilizados de forma correta e eficiente.

11.4.2. Prioridades Governamentais: Com a economia gerada pela terceirização das

refeições, os recursos financeiros podem ser direcionados para outras áreas prioritárias da
administração municipal, como saúde, educação e infraestrutura.

11.4.3. Inovação e Modernização; A liberação de recursos financeiros permite investimentos

em inovação e modernização dos processos administrativos, melhorando a qualidade dos

serviços públicos oferecidos á população.

11.5. A contratação de empresas especializadas no fornecimento de refeições prontas,
incluindo quentinhas e buffet livre, traz benefícios significativos em termos de economicidade e
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura MunicipaJ de Dom
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Pedro/MA. Essa estratégia permite uma gestão mais eficiente, sustentável e foca^8-jias_
atividades-fim da administração pública, promovendo o bem-estar dos servidores e a qualidade
dos serviços prestados à comunidade.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do
ambiente organizacional.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação de serviços especializados no fornecimento de refeições prontas, tanto
quentinhas quanto buffet livre, oferece várias vantagens socioambientais que contribuem para
a sustentabilidade e responsabilidade social da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA;

a) Eficiência na Preparação: Fornecedores especializados possuem experiência e
tecnologia para calcular a quantidade exata de alimentos necessários, minimizando o

desperdício.

b) Planejamento de Cardápios: O planejamento de cardápios balanceados e adequados á
demanda reduz a sobra de alimentos e promove o uso racional dos recursos allmentares.

c) Material Biodegradável: A preferência por embalagens biodegradáveis ou compostáveís
reduz o impacto ambiental causado pelos resíduos plásticos.
d) Embalagens Reutilizáveis: Incentivo ao uso de embalagens reutilizávels para serviços de
buffet, diminuindo a quantidade de lixo gerado.
e) Eficiência Energética: Utilização de equipamentos de alta eficiência energética nos
processos de preparação e conservação dos alimentos.

f) Gestão de Água: Adoção de práticas de economia de água, como a reutilização de água
e a implementação de tecnologias que reduzem o consumo.

g) Logística Otimizada; Planejamento de rotas de entrega eficientes para minimizar o
consumo de combustíveis e as emissões de gases poluentes.

h) Veículos Sustentáveis: Uso de veículos movidos a biocombustiveis ou elétricos para o

transporte das refeições, contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito

estufa.

13.2. Apesar das vantagens, a contratação de serviços de quentinhas e buffet livre também

pode gerar impactos ambientais que devem ser gerenciados por meio de medidas mitigadoras

específicas:

a) Impactos: Grande quantidade de resíduos plásticos e orgânicos provenientes das

embalagens e restos de alimentos.

b) Coleta Seletiva: Implementação de um sistema de coleta seletiva para separar os resíduos

recicláveis dos orgânicos, facilitando a reciclagem e compostagem.

c) Parcerias com Cooperativas: Estabelecimento de parcerias com cooperativas de

reciclagem para assegurar o destino correto dos resíduos recicláveis.

d) Campanhas de Conscientização: Realização de campanhas de conscientização para
promover a redução do desperdício e o descarte correto dos resíduos entre os servidores.

13.3. Potencial para exploração de mão-de-obra ou condições de trabalho inadequadas por
parte dos fornecedores. ly
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a) Responsabilidade Social: Exigir que os fornecedores adotem práticas de responsabilidã'aé'
social, garantindo condições de trabalho dignas e justas para seus empregados.
b) Fiscalização e Monitoramento: Estabelecimento de mecanismos de fiscalização para
assegurar que os fornecedores cumpram as normas trabalhistas e sociais.

13.4. A contratação de serviços de fornecimento de refeições prontas pela Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, ao considerar as vantagens ligadas à sustentabilidade
socioambiental e adotar medidas mitigadoras para os impactos ambientais, reforça o
compromisso com a responsabilidade ambiental e social. Esse compromisso não só promove
a qualidade de vida dos servidores, mas também contribui para a preservação do meio
ambiente e o desenvolvimento sustentável da comunidade.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.3. Diante de toda a análise desenvolvida no presente Instrumento, a contratação mostra
ser VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para a Secretaria Municipal de Administração
e Finanças.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 27 de maio de 2024.

)^RANCIS6a dê SOUSA DAMACENO
Assessora Administrativa

Matrícula n® 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA LOcíA^RE^F^è^A mVçHADO
Secretária Municipal de Administração eRinanças

Matrícula n° 3383-1
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Prejuízo ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais.

Avaliação de Capacidade TécnKa da empresa Comls&ào de Contratação

Recessão contratual r reinicio do pocesso llcltária Autoridade Competente

■E^nrtâai

uestlonamentog quanto a etigéndas contida» no Edital legais e legitimas, mas não usuals-
(X| Baixa (1 Média | )Aíta
( ) Baixo ( 1 Médio (XIAICo

SurRlmcnto de questionamentus nu certame (impugnaçoes, esclarecimentos, recursos), com conseqüente paralisação do certame até que a exigência seja
compreendida ou revista.

c' ■' " '.'vni l' --.- n ,i, .j|.».*i i ■■.■■i .im , jjam.je

Equipe dc Planeiamenin da contratação incluir referência aos dispositivos
legais e/ou jurisprudência que fundamenta a inclusão das exigências que não

são usuais e têm maior rlsio de quo<ninnamentos
Servidor ou equipe responsável pela elaboração do instrumento convocatório

Pregoelro/Agente de Contratação e equipe de planejamento devem das
celeridade aos questionamentos levantados, quando for o caso, pelos

Hcitantes e realizar a revisão das exigências impostas para adequá-las ás
1  orientações existentes na Ad min istrataçâo Pá bUca.

Servidor ou equipe responsável
pela elaboração do Instrumento convocatório * Comissão/agente de contratação

Íími'£xfiS
■3!!233!5a
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tante vencedora apresenta proposta com valores dos matérias ababto do mercado.
C 1 Baixa { I Média | X ]Altii
r iBaixo (X) Médio ( lAIto

. iJ-. ■íiídí

mContraUção de proposta que não espelha a realidade dos preços de mercado, ocaslonan não Fornecimento na quantidade e/ou qualidade exigidas.
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Equipe de planejamento deve descrever dctalhamente todo n modo de

/omedmento que estflo previsto no TK. para pvicar que s^am cotados de
maneira errônea pelos partlqiantes da llclUção. Elaborar (ambém, mapa de
preços que servirá de orlentraçâo quanto aos valores dos Itens exigidos.

rí?^-w:K.";

Pregoelro/agente de contratçáo deve realizar diligências para comprovara
veraddade dos preços ciccandos nas planilhas de custos dos llcitantes.

Comlssâo/ugente de contrecaçflo

ComlssSo/agente de contratação

rVWW»,
Falta de padroDiucAo na fiscalUucio cenDatual,

( )Ualxa [XJ Mídia (  )Alt8
f tMídIo í lAlto

Gestão e flscalizaçfto d^idenco, ha|a vfota a rnultlplkldade de procedimentos utilizados pelos atores envolvidos em virtude da falta de padronluçâo, como
também a dificuldade de comunicação com a contratada gerada pvlo mesmo motivo.

''V.. 'á -O-'... : ■

0 oxgSo requtslante deve padronizar os procedimentos de gestáo e
fiscalização contratual por melo de ducumento Interno que C5te|a ullnhado às

normas e melhores praticas na Administração Pública.
Setor requLMtiinle +Gcstâu de Contrato

Gestão de contrato deve realizar reunião com todos os fiscais nlitii de

padronizar os procedimentos a serem executados pela fiscalização. Gc-vtàa de Contrata.

FHANCISCA DE SOUSA DAMACENO

AasesMra Administrativa

>, Matriculan» 3968.Í

SÔNiALUOIA LOPESFfeiTUSAMACHADO
Secretaria Muakipal de Administra

Matricula n*33S3-l

anuaiiças
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PORTARIA N» OOS/2024 - SEMED/OP

PORTARIA N» 005/2024 - SEMED/DP

Assínaturaido Funcionário Nomeado

O SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, MUNICÍPÍWdE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, usando de suas atribuIçoeAjMais
que lhe são conferidas por Lei. —

I  Publicado por fílCAfíOO ALVES DA SILVA
' Código Identíficadon df5ce4f6cSb47286f78acddca0162bf0

PORTARIA N» 314. DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

RESOLVE:

Art. - Exonerar. ISLAN CARVALHO XAVIER, CPF: 609.519.383-47,

da função de DIRETOR GERAL na Unidade Integrada Raimunda Alves
Corrêa, localizada a Rua Uno Pires, s/n. Vila Ribamar 1, Dom Pedro - MA;

Art. 2> - O motivo da exoneração se faz, pelo fato da Unidade de
Ensino a que se refere o Artigo anterior está fechada temporariamente:

Art. 3B - Esta Portana entrará em vigor na data de sua publicação.

^umpra-se e publique-se.
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE DOM
PEDRO - MA, em 31 de janeiro de 2024.

Francisco GuHiyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação
Portaria N# 06/2021/GAB/PREFEITO

Dom Pedro - MA

Ciente em: J  /2024.

Assinatura do<a] Funcionário(a) Exoneradolaj

Publicada por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador 0ecab2123b784af9ff9d5dbae71209a9

PORTARIA N» 006/2024 - SEMED/DP

PORTARIA N» 006/2024 - SEMED/DP

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO, MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÁO, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei.

RESOLVE:

Art. 1> • Nomear ANNA CLAUDIA ARAÚJO SOUSA,

CPF: 052.533.153-06, para a função de DIRETOR GERAL na UNIDADE
INTEGRADA DUQUE DE CAXIAS, localizada no Povoado Centro do Primo,
Dom Pedro - MA.

Art. 2> - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO OE DOM
PEDRO - MA, em 01 de fevereiro de 2024.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretária Municipal de Educação
Portaria Nb 06/2021

Ciente em: / /2024.

PORTARIA NB 314, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a criação e designação de servidores para
atuarem na Comissão de Contratação, com base nos

procedimentos regidos pela Lei nB 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEORO, ESTADO DO
MARANHÁO, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as
contratações diretas e adesões a atas de registro de preços,
devem ser precedidas de planejamento adequado, formalizado
no processo de contratação e, quando for o caso, Incorporado

no Termo de Referência ou Projeto Básico.

CONSIDERANDO a nova LaI de Licitações (Lei 14,133/2021) que
exige a elaboração de Estudas Técnicos Preliminares para
embasar as contratações no âmbito da Administração Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias
ã transição para a nova Lei de Licitações, consistente na
implantação dos Estudos Técnicos Preliminares e do
Gerenciamento de Riscos na fase de planejamento das

corrtratações públicas;

CONSIDERANDO a necessidade de Inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação a regulamentar
internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de
se adequar as novo regime jurídico;

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das
contratações deve ser permeada com as boas práticas
elencadas pelo novo ordenamento jurídico, com vistas ã análise

de viabilidade processual, justificativas e levantamento dos
principais elementos do Termo de Referência ou do Projeto
Básico;

RESOLVE:

Art. 1* Criar a Comissão de Planejamento das Contratações

Públicas, que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de
utilização do objeto que se pretende contratar, bem como com
expertlse necessária para condução da fase prévia junto às secretarias
municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação

do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam instruir o procedimento administrativo de
contratação;

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
c) pesquisa de preços de mercado; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato.

Art. 2B A Comissão de Planejamento das Contratações será Integrada
pelos seguintes servidores:

â
IERTIFICAOO OIGITALMENTE
r COM CARINfflO OE TEMPO
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças:
1 - Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado. Matrícula n° 33B3-1, CPF

n» 282.967.103-15:

ii - Francisca de Sousa Damaceno, Matrícula n» 3968-1. CPF
n< 060.935.873-12:

til - Karolayne de Sousa Silva, Matrícula n" 3757-1, CPF
nfl 611.116.103-20:

IV - José Arimateia Freitas Silva. Matrícula n< 3374-1. CPF
ns 606.599.103-14

Secretaria Municipal de Saúde:
I - Andréia Vieira dos Santos Alvas, Matrícula n» 3439-1. CPF
n« 045.238.993-06:

II - Maria Erlvalda Araújo Lima, Matrícula n> 3662-2, CPF
n» 020.998.633-69:

Ni - Karla Emanuela Ferreira Oliveira, Matrícula nc 3755-2, CPF
n» 030.583.703-69:

Secretaria Municipal de Educação:
I - Francisco Guthyerros Lemos Sampaio, Matricula 3446-1, CPF

nfl 001.878.383-05:

II - José Wilton da Silva Sé, Matrícula n» 318-1, CPF
^^0 918.098.863-68:
^^11 - Thayana Silva Baldes, Matrícula n" 3881*2, CPF

n» 008.773.883-00:

Secretaria Municipal de Assistência Social:
I • Mailton Henrique Mota dos Santos, Matrícula n* 3376-1, CPF

no 044.064.583-28:

II - Leticla Santos Teixeira, Matrícula no 3959-1, CPF

n» 614.339.253-62:

III - Vanessa Lima Brandio, Matrícula n» 4141-4, CPF

n» 614.598.893-20:

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisãrio e assumem a responsabilidade solidária
pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolltada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais

membros, pontuando especificamente o(s| Item(s) que discorda do que
foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará a Secretaria
Demandante e diante de dúvidas pontuais será orientada pelo setor de

^^ontroiadoria ou pela assessoria jurídica.
Art. 3* A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar
documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do

órgão.

Art. 4* As designações em epígrafe terão caráter pemianente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Art. SB Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MMIANHÃO, EM 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO OE ADITIVO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque 6acelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Administração e a empresa FJM DA COSTA LTDA
CNPJ: 40-297.348/0001.07: OBJETO: Contratação de empresa para
futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de

impressoras, computadores, destinado a secretaria municipal de
Administração. CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a
finalidade de alterar a CLAusula SEXTA do Contrato Original N"
06Q2/2023/PE; CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterado o prazo para
execução, será de mais 08 (oito) meses, a partir do dia 06/02/2024 a
06/02/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e se houver interesse entre as

partes. As demais cláusulas õcam inalteradas e em pleno vigor do
contrato original. SIGNATÁRIOS: Francisco Jullelce Mala D|.Costa,^F:
068.742-003-21. pela contratada e o Sr. Robeit Ot^yp-fíjrtado Ollvel?^
CPF n® 088.961.273-00, pela contratante. Em, 06 d/revereiro 2024

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650

AssessorJurídico

Fis. ri -■ -

"''Rviriri''

Publicado por: NAYARA CRISTINA ALENCAR COMES
Código /dent/ffcador; 37e2874l7e600de3b75aec7c0774d6ed

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO

EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO OE ADITIVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA. através da
Secretaria Municipal de Assistência Social e a empresa FjM DA COSTA
LTDA CNPj; 40.297.348/0001-07: OBJETO: Contratação de empresa para
futura e eventual serviços de manutenção preventiva e corretiva de
Impressoras, computadores, às Secretarias de Duque Bacelar,
destinado a secretaria municipal de Assistência Social. CLAUSULA
PRIMEIRA - O presente Aditivo tem a finalidade de alterar a CLÁUSULA
SEXTA do Contrato Original N» 0602.1/2023/PE: CLAUSULA SEGUNDA:
Fica alterado o prazo para execução, será de mais 12 (doze) meses, a
partir do dia 06/002/2043 a 06/2/2025, nos Termos da Lei 8,666/93 e
se houver interesse entre as partes. As demais cláusulas ficam
inalteradas e em pleno vigor do contrato original. SIGNATÁRIOS: Sr*
Francisco Jullelce Maia Oa Costa. CPF: 068.742.003-21, pela contratada
e a Sr.* Gilmara Kllma da Silva Miranda, CPF n* 641.838.453-00, pela
contratante. Em, 06 de fevereiro de 2024.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 46S0
AssessorJurídico

Publicado por: NAYARA CRISTINA ALENCAR COMES
Código ídentfíicddor: 018d8edd64dadf401de21b4b734dae€0

Alltofi Mota dos Santos
Prefeito Municipal. EXTRATO 00 PRIMEIRO TERMO OE ADITIVO

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA
Código identifícador: 797121deffl5514eca2078bc5e74433c

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADmVO

PARTES: Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, através da
Secretaria Municipal de Educação e a empresa FJM DA COSTA LTDA

â (. EPTlFlCAOO OIQITALMÊNTE
£ COM CARIMBO DE TEMPO

www.famem.org.br 85/218
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO PARA EUBORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

ubnca

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

'  Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para
informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIIi, artigo 6® da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 28 de maio de 2024.

^^Kránciscã'^e tóusa Óamacènò
Assessora Administrativa

Matrícula ns 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N« 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO £ FINANÇAS

MINUTA - TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO

1.1.

Rubrica

O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de refeiçaes-ppwrtas

Individuais, tanto as embaladas tipos "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ns

14.133, de 2021.

^ ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$,

custos unitários descritos na tabela abaixo.

J conforme

Oe$crlç3o Unidade Quant.

(COTA AMPLA CONCORRÉNCfAI • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
"OUENTiNHAS", ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS
E COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES

DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS, E TRANSPORTADAS EM ,
»  . UNO 4.501

CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE

600G DE ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM: 120G DE ARROZ; 120G DE

FEIJÃO; lOOG DE MACARRÃO; 160G DE PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E lOOG DE SALADA/LEGUMES
(CRUA/COZIDA}. I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 2.250,00 | Valor Total R$
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 938,00 | Valor Total RS
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 750,00 | ValorTotal RS
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 563,00 j Valor Total RS
[COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO |
"QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS
E COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES
DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS, E TRANSPORTADAS EM

CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE

600G DE ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM; 120G DE ARROZ; 120G DE

FEIJÃO; lOOG DE MACARRÃO; 160G DE PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXÉ) E IGOG DE SALADA/LEGUMES
(CRUA/COZIDA). I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 750,00 | ValorTotal RS
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico ( Quantidade; 312,00 j ValorTotal RS
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade; 250,00 j Valor Total RS
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 187,00 j ValorTotal RS
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO | j
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, UND 3.000
SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Quant.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

RSUnIt. R$ total
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 1.125,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 750,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 750,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 375,00 | Valor Total RS

(COTA RESERVADA ME/EPP) - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO |
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, UNO 1.000
SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e finanças | Quantidade: 375,00 i Valor Total RS

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 125,00 j ValorTotaIRS
Valor Total

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A necessidade da contratação de fornecimento das Refeições Prontas para um município pode ser

justificada por várias razões, incluindo:

3.2. O atendimento das demandas da Prefeitura, com vistas a garantir o regular desempenho das

atividades rotineiras desenvolvidas pelo Município, bem como para prestar apoio logístico na
promoção de ações, eventos e solenidades oficiais desenvolvidas nas diferentes áreas de atuação
do Poder Público, a exemplo de formações, treinamentos, campanhas e audiências públicas.

3.3. Essa é uma das justificativas comuns para a contratação do fornecimento das Refeições Prontas por

parte de um munícipio, mas as razões específicas podem variar dependendo das necessidades e

prioridades individuais de cada administração municipal.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

00 ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1, Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
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Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro.de 2006, em se^i artigo 48,
incisos I e 111, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2G14, esta lidtação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverlo ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na ficitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2S do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, nos termos do §39 do art. 48 da LC 123/2006, para
fomento do comércio locai/regional e promoção do desenvolvimento econômico e

social.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
ITEM.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenclário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação;

14.1.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio wwvtr.portaldoemDreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.3.
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14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filiai ou agênà^a, inscri^||^çJtegistro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no R^istro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutiWno Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei n2 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legisiação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos;

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federai do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e peia

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional {PGFN}, referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. Inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.
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14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, í^latlva fà'*^áomicílio/òu sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com'€feitos de N^atíva, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da D/vida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a Justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N® 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa Jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa Jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n® 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
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14.3.3.

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - iCP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1®, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma;

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC = ;
Passivo Circulante

Rubrica

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O MIcroempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à

unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do licitante.
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Comprovação do licitante de possuir um nutricionista como r^^ponsávèl^^^ecnico, profissional,
reconhecido pelo Conselho Regional de Nutrição - CRN.
a) O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresarsdhdo tal natureza

comprovada através da apresentação de um dos Itens: Carteira de Trabalho e Previdência

Social (CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou
contrato de prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e

documentos.

Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessários à plena
execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações dentro
da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a partir
da vigência do contrato, sob pena de inexecução contratual, a exemplo da previsão contida no

item 10.5, "a". Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 - MPOG.

14.8.3,

14.8. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.8.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei ns 14.133/2021);

14.8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n® 14.133/2021);

14.8.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § is, da Lei ns 14.133/2021).

14.8.4.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

15.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão^^o contrato, o croriograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo cí^e^pondente^^ánotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is] do contrato, ou pelos

respectivos substitutos {Lei nS 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §19 da

Lei n9 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;
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Gestor do Contrato \
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acotHçanhamento e fiscafização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histôdío de ger^DÍiamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dsrtíterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados peios fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO 00 OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 {dez) dias úteis, a cc^ntar do^^ècefeímentada nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apâs..a verificação^^a^ualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhâdo-.-—

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, nao será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federa! do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. _
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19.11.

9.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finaiíiação daiiquidação
da despesa, conforme item anterior. \ y

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agencia e conta

corrente indicados pelo contratado.

.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

.13, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

19.13,

Dom Pedro - MA, de, de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Matrícula ns 3383-1

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

FIs. n".

Rubrica

DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N9 2024.0522.001/2024 - SEMAFIN

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadrja Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § l^. que dispõe

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 03 de junho de 2024.

' Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

Matrícula n^ 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

OBJETO:

UNID. INTERESSADA:

REFERÊNCU EXTERNA:

PARAMETRO(S):

CONCLUSÃO:

O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA PREFEITURA. COM VISTAS A GARANTIR O REGULAR DESEMPENHO DAS ATWIOAOES

ROTINEIRAS DESENVOLVIDAS PELO MUNICÍPIO. BEM COMO PARA PRESTAR APOIO LOGiSTKO NA PROMO^ OE AÇÕB.
E^NTOS E SOLEMOAOES OHOAIS DESENVOLVIDAS NAS DIFERENTES AREAS DE ATUAÇAO 00 PODER PUBUCO, A EXEMPLO
DE FORMAÇÕES, TREINAMENTOS. CAMPANHAS E AUDIÊNCIAS PÚBUCAS.
SEMAFIN. SEMUS, SEMED E SEMA5

CONTRATAÇÕES SIMILARES FENAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
20/06/2024

«31364iw:93

RESPONSÁVEL' RANN* <«Ot|A SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

1 • DADOS DO ORÇAMENTO

OBJETO:

UNtD. INTERESSADA:

ORÇAMENTISTA:

REFERENCIA EXTERNA:

PARAMETRO(S):

CONCLUSÃO:

REFEIÇÕES PRONTAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNIOPAL DE DOM PEDRO/MA.

31364/00293

O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA PREFEITURA, COM VISTAS A GARANTIR O REGULAR DESEMPENHO DAS ATIVIDADES
ROTINEIRAS DESENVOLVIDAS PELO MUNICÍPIO, BEM COMO PARA PRESTAR APOIO LOGÍSTICO NA PROMOÇÃO DE AÇÔE5,
EVENTOS E SOLENIDADES OFICIAIS DESENVOLVIDAS NAS DIFERENTES ÃREAS DE ATUAÇÃO DO PODER PUBUCO. A EXEMPLO DE
FORMAÇÕES. TREINAMENTOS, CAMPANHAS E AUDIÊNCIAS PUBÜCAS.
SEMAFIN. SEMUS. SEMED E SEMAS

RANNA KAENIA SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

20/06/2024

2 • PREÇOS ESTIMADOS

LOTE/ OESCMÇAO
ITEM

01/000 LOTE 01 - 1

UND. DE

FOHHEC.

01/001 FOnHECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS VPO "OUENTINHAS".
ACONDiaONADAS EM EMBALAGENS INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS

DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS E COM TAMPA DE PAPELÃO,
ACOMPANHADAS DE TALHERES DESCARTÁVEIS £ CUARDANAP05. E
TRANSPORTADAS EM CAIXAS TÉRMICAS. APRESEtfTAR CRAMATURA
MÍNIMA DE 600C DE AUMENTOS. DIVIDIDAS EM: 120C DE ARROZ:
120G DE FEIjÃO: lOOG DE MACARRÃO: 160C DE PROTEÍNA
tCARNE/FRANCO/PEIXE) E lOOC DE SALADAAEGUMES (CRUA/COZIDA).

01/002 FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS VPO BUFFET, SERVIDA NAS
INSTALAÇÕES DA CONTRATADA. SITUADA DENTRO DOS UMÍTES
URBANOS

PREÇO
UNrr. {R$)

6.000,00 26.20

4.000,00 31.89

VALOR GLOBAL J 284.760,00

ORÇAMEKTO t31364/00293
RISPONSAVEl AANNA KADIJA SILVA CÜNHA



FIs. n" 3^

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CEMTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA
Riitn ca

3 • SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

LOTí/TTEM 01/001 DESVIO PAOllAO 2,36 COEFICIENTE OE VARlAÇAO B.g9% M^MATICO MÉDIA ARrmeriCA

DESCWÇAO 00 ITEM

FORNECIMEIÍTO D£ REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS COM
DIVISÓRIAS E COM TAMPA DE PAPELAD, ACOMPANHADAS OE TALHERES DESCAR...

AMOSTRAS ' 01 1 02 T 03

ÓRGÀO / UF /
FORNECEDOR

PREGAO / ARP
/PROPOSTA

PREF.MUN.DE DOIS
RIACHOS<br>(LJASG
9827491/2a941.194
CARLOS)OSE
SOARES•

20.941.194/0001-37

010/3023

AMOSTRA DÊ
PREÇOS

I PREEEITURA DE S80
I J030 DE BOA \^STA •
BEC/SP/SP /

. FROTMIA NAGIB

1 LTDA-EPP-
; 18.542.736/0001-57

000/6723 000/0000

AMOSTRA DE

PREÇOS

46000 - PM DE CRUZ

ALTA • LICITACON

fTCE/HS)/RS /
RESTAURANTE SAO
CRISTOVAO LTDA -

Q6.972.46B/Q001-24

002/612023

000/0000

AMOSTRA OE

PREÇOS

27/07/2023

RS 23,0000

28/07/2023

RS 27,0000

situaçAo

07/08/2023

RS 28.6000

MENOR MEÇO RS 23,00 MEOUARITMtTKA RS 26.20 MEDIANA RS 27.00 CRntRIO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 27/07/2023 • Diário ofidal - Edição - Código: N. Pregâo;102023/UASG:9a2749. 02: Data: 28/07/2023 • Diário oficial -
Edição: - Código 8639008D10020230C00073. 03: Data: 07/08/2023 - Diário oficial - Ediçâo: • Código: 460D02612023PCE.

LINK DA AMOSTRA 01: rittp://comprasriel.90v.br/livfe/Pfe9ao/AtaEletror>ico.aso?co_no_ua5g=982749&uasg-982749&numorp=102D23SrCOtíigoModaliaade=S

UNK DA AMOSTRA 02: rictp5://iiirww.beç.^.gov.br/l>ecj)regao.Ul/OC/pregao_ocjtem.asp*?chave=Soc=8639008010020230C00073

UNK DA AMOSTRA 03:

ntto://wwwl.tce.rs.gav.bf/apliCBrpd/r?p-50500:10:::NO:10;P10 10 LICITACAO.PIO PAG RETORNO,FS0500 CD ORGAO:1077177 14,46000&C5=lXlGp0c4Stdo
TíyoASCmbiOlRTVg " " " " '

LOn/TTEM 01/003

DESCRIÇÃO DO ITEM

DESVIO PADRAO COEFKIENre DE VARIAÇAO 16,00% m*tWIATICO MÉDIA ARflMÉTICA

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS TITO SgFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS

OrgAo/uf/
PORNEdOOR

PRMÃO/
ARP/

PROPOSTA

INST.FED.de EDUC, município de flor do SERTÃO /

ÇIENC. ETEC. 0000 'PREFEITURA MUNICIPAL-

CATARÍNENSE<br>|UASG PNCP/SC/DEMLSON LESENS ME
lS8125)/SAOBEirTO - 16.78E.443/OOQ1.9Q

AUMENTOS E EVBITDS

LTOA-

13.273.877/0001-0$

INSTTTUTO FEDERAL OE

EOUCACAO CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DO ESPIRITO

SANTO/1SB151./MARTA

BUFFET LTDA -

14.933.951/0001-28

02212023 I 015/$$«2100AI1IM100/D3S42023 | 10B/3e6S3aOlT]lD6l0O/O5«O2O23

AMOSTRA OE PREÇOS | AMOSTRA DE PREÇOS AMOSTRA DE PREÇOS

I«/10/2033 r

smuçAo

ORÇAMENTO *31364/00293
RESPONSÁVEL RANNA l»Dt]A SILVA CUNHA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

MENOR PREÇO RS 24.70 MÉMA ARtTMÉTICA RS 31.89 MEDIANA RS 3S.00 CRITÉRIO

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data 16/10/3023 - Diáno oficial • Edii;ão: - Código N. Pregão:222023/UASG;1S812S. 02; Data 10/07/2023 • Diino oficial -
ESicão. • Código. 01566621000108-1-000354/2023. 03: Data: 23/06/2023 - Diarío oficial - Edição; - Código; 10638653000106-1-000560/2023.

UNK OA AMOSTRA 01: ritt{i://comprasne(.gav.br/livre/Pregao/AtaEleCronlco.asp'co_ro_jasg=1561256uasgi:1581256rumprp':322033&codigoMo(j8liOade=5

UNK OA AMOSTRA 02: nnos://pnCD.gov.br/aog/editaís/Q1566621000108/2023/000354

LINK OA AMOSTRA 03: fittps;//pncp.gov.br/apo/edRais/10S386S3000106/2023/000560

OACACEVrO *31364iD0293
RESaONSAVEL: DANN* U0I1« SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEOROWA

4 • CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE oi -1

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

100.00%

PARnaPAÇAO ACUMULADA FAIXA

100.00% A

Lonot-1

DESCRIÇÃO

01/001 • FORNÊcTmÍNTO de refeições prontas TIPO
"OUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS
INDIVIDU/MS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM
DIVISÓRIAS E COM TAMPA OE PAPELÃO, ACOMPANHADAS
DE TALHERES DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS. E
TRANSPORTADAS EM CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR
GRAMATURA MiNIMA DE 600G DE AUMENTOS, DIVIDIDAS
EM; 120G DE ARROZ; 120G DE FEIJÃO; lOOG DE
MACARRÃO; 160G DE PROTEiNA (CARNE/FRANGOffEIXE)
E lOOG OE SALADA/LEGUMES (CRUA/COZIDA).

01/002 - FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES OA CONTRATADA.
SITUADA DENTRO DOS UMPTES URBANOS

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

55.20% A ~

44,79% 100,00% C

ORÇAMENTO «313M/00293
RESPONSÁVEL- flANNA MOIA SIIVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO>MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA Rubrica

5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

S. METODOLOGIA DA OftCAMENTAÇAO
5.1. BASE LEGAL £ JURISPRUDENCIAL. A metodologia para alabcragão do ornamento e&timattvQ utilizada pelo Sistema Cesta de Pregos (SCP) é estruturada como

aderência ã Lei n° 14.133^021. ao Manuai de Onenlaçio de Pesquisa de Preços publicada pela Secretaria de Auditoria Irrtema do STj (Ediçêo 2021) e a Lei n° S.666/93.

5.2. DETALHAMENTO OA METODOLOGIA, 5,2.1. Da competènclB para elaboração do orçamento estimativo: os normativos Internos do ente público devem defnir o
responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado 'orçamentista'}. com as respectivas competência. 5.2.2. Do respeito ao princfpio da Mflregaçéo das
funçdes. O orçamentista nau pode exercer, no âmbito do órgão pesquisante, a função de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,

membro de comissão de licitação, pregoeiro. membro de apoio ao pregoeiro. Fundamento: Lei n* 14,133/21, art, 5', caput, e Acérdâos n" 2829/2015-P/TCU ê n" 606/2011-

P/TCiJ 5.2.3. Dos parâmetros de pesquise utiiisedos pelo SCP' de acordo com o art. 23, S 1^. o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa: 5.2.3.1.

contratações similares feitas pela Administração Pública (mciso II), retirada de fontes oficiais IComprasnel. Banco de Preços da Saúde e outros repositórios
públicos) com indicação especifica para validação da Informação, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuãdo: 5.2.3.2. pesquisa direta
com fornecedores (inciso III). mediante cotação realizada pelo usuãno. com validação da ãrea de atuação, dados do fornecedor e elementos formais, 5.2.3.3. sftios

eletrdnicos especializados ou de domínio amplo (IV). incluídos pelo usuário, com indicação do endereço eletrônico e data da captura da informação, S.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, priorize a utilização de contrataçêes similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa

prelerencial, S.2.S. A eventual indicação de marca ou fabricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrario, serve apenas como forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetds equivalentes, similares ou de meinor qualidade iconforme Acordão n>
008/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da União) 5.2,6. fia elaboração do orçamento estimativa, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas. 5.2.6.1. para

contratações similares feitas pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
antenor ã dala da realização da coleta das amostras (Lei n' 14.133/21. art. 23. % 1', 10. tomando-se par marco temperai a data de publicação da ata ou do contrato e, na
falta desse, a data de homologação: 5.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotações devem ter. no mãximo, 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital (Lei n' 14,133/21, art. 23, ê 1°, IV). S.2.7, A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de trés amostras válidas. Caso não soje possível
esse número mínimo de amostras, ê preciso apresentar juslibcativa idônea lAcôrdâo TCU 2531/2011-Plenâno). 5.2.B., O SCP realiza aulomalicamente um }uizo crMco
sobre o plano amostrai coletado pelo orçamenlisla, saneamento as amostras por meio do expurgo (exclusão) das amostras que apresentem sobrepreço ou preço
meiequivel. na seguinte ordem: 5.2.6.1. primeiro, ordena as amostras em ordem crescente [população amostrai Imciai): 5,2.8.2. seguntfo. exclui as amostras
Inazequfveis. assim consideradas aquelas cujo valor seja 70% (setenta) m/erior ã mediana população amostrai imcial. exclusive seu valor. 5.2.6.3. terceiro. exciu< as
amostras com sobroproçe. assim consideradas aquelas cujo valor seja 30% (trinta por cento) superior à mediana da população amostrai imcal, exclusive seu valor,
5.2.8,4. O SCP usa o método adotado pelo Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do STj adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por
entender ser uma metodologia mais conservadora, posto que sujeita a menores variações de valores extremos. 5-2.9. Apôs o juízo critico, o SCP calcula o preço de
refarência por melo da escolha da medida de tendência central (média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, uiilizanoo o coeftciontc de vanacão
como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual de Orientações sobre Pesquisas de Preços. pusUcado pelo do Superior Tripunat de justiça, a saber
5.2.9.1. se o coeficienie de variação for menor ou Igual a 2S% (vinte e tinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média arifmétka (simples);
5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cmco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana. 5.2.9.3. O SCP permite que
ao orçamentista atribuir o trpo de medida de tendência central a ser utilizada para o cálculo do preço referencial de forma manual e fmear para todos os itens. 5.3. DAS
RESPONSABILIDADES 00 SCR. 5.3.1. O SCP responsabiiiza.se: 5.3.1.1. Peia arquitetura de sua metodologia de orçamenCação: 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras
capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro 'outras contratações publicas". Jã que somente se utilize de dados capturados a partir de (icilações
cujOS resultados foram publicados em diário oficial e não são editãveis pelos usuários. 5,3.2, O SCP não se responsebíllza. 5.3,2.1, Pela higidez dos procedimentos
llcitatórios que deram origem aos preços registrados e pubíicaOos. sendo Oe reponsabilidaOe dos respectivos órgãos públicos que divulgaram a informação; 5,3.2.2. Pela
veracidade dos dados dos contratas e atas de registro de preços insenOas pelo orçamentista. por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de sítios
eletrônicos especializados ou Oe domino amplo, vendo a veracidade de tais dados oe responsabilidade do orçamentista. 5.4. DAS RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO.

5.4.1. O orçamentista é responsãvel por 5.4.1.1. manter seu logm/senha em sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso mdividuai, sob pena de
responsabilidade pessoal: 5.4,1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a serem orçados de acorOo com o termo de referência, projeto básico ou documento
equivalente apresentado pela Unidade Interessada: 5.4.1.3. solicitar esclarecimento è Unidade Interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados
constantes da solicilação ou da descrição dos Itens a serem orçados: 5.4,1.4. selecionar amostras que. dentro do eixo Oe variação constante do banco de dados,
representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte dos órgãos, logística, quantitativo total, unitário, distância dos centros

distribuidores etc: 5.4.1.5. em relação ã pesquisa direta com fornecedores, o orçamentista é responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o
comprovante (cpntrafê, e-mail ou AR) no sistema: selecionar os fornecedores a serem consultados, mediante justifcativa, fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação
proporcional á complexidade do oCédto: validar os pontos de controle previstos pelo SCP: anexar ao processo a resposta do fornecedor (offcios, e-mails de solicitação,
cotação de preços etc,) ou certificar a não resposta, 5.4.1,6 O usuário deve verificar a data Oe vaiiOaOe oa ata ou da vigência do corlrato; 5.4.1.7, rubricar toda a
documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao dnal.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativo tem aderência ã Lei n > 14,133, Oe 1° Oe abril Oe 2021 (Lei Oe Licitações e Contratos

Administrativos), art. 23, especialmente no oue tange és fontes de pesquisa admitidas (11°).

JNNA KADIJA SILVA CUNHA
CPF/Matricula 4038-3

Portaria n® 000000/0000

-preços

Estf orçdmffKD fo gerado com o auríIio do Sistema CesU de Freço^

OflÇAMStlTO r3nM/00293
RESPONSÁVEL. ftANNA KAOIIA SJIVA CUNHA
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PLANILHA DE CUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

OSIETO: FORNEOHEJfTO DE REFEIçAO PRONTASTIPO BOPJTT E QONnNHAS PARA ATENDER A PREFEITURA KUNIOPAL DE DOM PEDRO/MA

CESTA DE PREÇO 01

VUORUNIT VALOR TOT/a

DESCRIÇÃO

CBTADEPUÇ0 03 CESTADEPREÇOOS
METOMUMU

APLICADA

VULDIOT.

ESTIMADO

^eP2ePa)/3

VLR. TOTAL
GmMAOO(VUL
ÜIIIT.BST.*QTD)

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO 'QUENTINHAS*. ACONDICIONADAS EM
EMBALAGENS INDIVIDUAIS AILJMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM
DIVISÓRIAS E COM TAMPA ü£ PAPELÃO. ACOMPANHADAS DE TALHERES
DESCARTÁVEIS E GUAROANAPOS, E TRANSPORTADAS EM CAIXAS
TÍRMCAS APRESENTAR GRAMATURAMlNIMA DE MOCDEALIMEKTOS.
DIVIDIDAS EM. 1200 DE ARROZ: I20C DE FEIJÃO: lOOG DE MACARRÃO:
I60G DE PROTeIna |CARNE/FRANG0/FEIXE| E lOOCOK
SALADA/LEGUMES (CRUA/COZIDA)

RS 26,20 RS 157.2DO.OOUND 6000 M 23» RS Í3aoo0,00 RS 27» RS I62»0,D0 RS 2&60 RS I71«M»

REFaçõES PRONTAS HPO BUFFTT, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA
CONTRATADA. SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS

UND 40» RS 24,70 RS 9B»0,00 RS 35,00 RS 140,0».» RS 31» RS 127.560,00

RS 296S09fiO RS 31SJ20e0Q

IT aRS S02»0.W VALOR GLOBAL

Dam Pedro - MA 20 de junho de 2024

m TO

Wrff



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

Rvitivica

REQUERENTE; Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

ASSUNTO: Contratação de empresa para fornecimento de refeição prontas tipo quentinhas

e buffet para atender da Prefeitura de Dom Pedro/MA

BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e Decreto n® 10.024/2019, de 20

de setembro de 2019.

METODOLOGiA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca dos preços estimativos através do fornecimento de refeição prontas tipo

quentinhas e buffet para atender da Prefeitura de Dom Pedro/MA com objetivo de

melhorar o atendimento e evitar maiores transtornos para a administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e orgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais. Logo, foram enviados e-mails de solicitação de cotação aos fornecedores e

não obtivemos respostas como mostra em anexo.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 20 de junho de 2024.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de

20 de junho de 2024.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, no Valor Total estimado R$ 284.760,00 (Duzentos e oitenta e quatro

mil e setecentos sessentas reais)

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30 Rubrica

IV - DA CONCLUSÃO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de R$

284.760,00 (Duzentos e oitenta e quatro mil e setecentos sessentas reais) que será

utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base

para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 20 de junho de 2024.

cjiiTwva-
Ranna Kadija Silva Cunha
Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N° 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO
ubnca

Francísca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2024.0522.001/2024 -

SEMAFIN.

Objeto: Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipo

"quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2024.0522.001/2024 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 284.760,00 (DUZENTOS E OITENTA E QUATRO MIL E SETECENTOS

SESSENTA REAIS).

Dom Pedro - MA, 21 de junho de 2024.

'A/- I

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 R\inric.T

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob Sistema de Registro de Preços fica

facultada a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do

contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do disposto na Lei ns 14.133/2021.

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2024

AURICIO
'VV /

DRÉ FARAYjCÍARNEIRO

CRC MA-013526/0-2

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

DO OBJETO

1.1.1.1.

ííbncH

O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de refei^Seijiconteí
individuais, tanto as embaladas tipos "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n^
14.133, de 2021,

2^ ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 284.760,00 (duzentos e oitenta e quatro mil e

setecentos e sessenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Quant. R$UnM.

RS 26.20

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant. R$ UnR.

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] ■ REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
"QUENTINHAS", ACONDICtONADAS EM EMBALAGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZAOAS DESCARTAvEIS, COM DIVISÓRIAS
E COM TAMPA DE PAPEIÀO, ACOMPANHADAS DE TALHERES
DESCARTÁVEIS E 6UARDANAP0S, É TRANSPORTADAS EM
CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE RS 26,20
600G DE ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM: 120G DE ARROZ; 120G DE

FEUÃO; lOOG DE MACARRÃO; 160G DE PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E 1006 DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDA). j I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças ] Quantidade: 2.250,00 | Valor Total RS 58.950,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 938,00 j Valor Total RS 24.575,60

Secretaria Municipal de Educação j Quantidade: 750,00 j Valor Total RS 19.650,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 563,00 | Valor Total RS 14.750,60
[COTA RESERVADA ME/EPPI ■ REFEIÇÕES PRONTAS TIPO [ [
"QUENTINHAS", ACONDICIONAOAS EM EMBALAGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZAOAS DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS
E COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES

DESCARTÁVEIS E GUAROANAPOS, E TRANSPORTADAS EM RS 26 20
CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE

600G DE ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM: 120G DE ARROZ; 120G DE

FEUÃO; lOOG DE MACARRÃO; 160G DE PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E lOOG DE SALADA/LEGUMES
(CRUA/COZIDA).

RS 26,20

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 750,00 I Valor Total R$ 19.650,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico [ Quantidade: 312,00 j ValorTota! RS 8.174,40

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 j Valor Total RS 6.550,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 187,00 j Valor Total RS 4.899,40
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) • REFEIÇÓES PRONTAS TIPO | | |
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA. UND 3.000 85 31.89
SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS | | |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

R$ total

RS 117.926,20

RS 39.273,80

RS 95.670,00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Secretaria Municipal de Administração e Finanças i Quantidade: 1.125,00 | Valor Total RS 35.876,25 7 f'5. " — '
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 750,00 | Valor Total R$ 23.917,50 [
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 750,00 | Valor Total RS 23.917,50 !
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 375,00 | Valor Total RS 11.958,75 \
iCOTA RESERVADA ME/EPPj - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO \
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, UND 1.000 RSBI.bV RS31.890.00'
SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS | j |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 375,00 | Valor Total RS 11.958,75

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250.00 ] Valor Total RS 7.972,50
Secretaria Municipal de Educação { Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.972,50
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 125,00 | Valor Total RS 3.986,25

Vator Total R$ 284.760,OQ

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A necessidade da contratação de fornecimento das Refeições Prontas para um município pode ser

justificada por várias razões, incluindo:

3.2. O atendimento das demandas da Prefeitura, com vistas a garantir o regular desempenho das

atividades rotineiras desenvolvidas pelo Município, bem como para prestar apoio logístico na
promoção de ações, eventos e solenídades oficiais desenvolvidas nas diferentes áreas de atuação
do Poder Público, a exemplo de formações, treinamentos, campanhas e audiências públicas.

3.3. Essa é uma das justificativas comuns para a contratação do fornecimento das Refeições Prontas por
parte de um município, mas as razões específicas podem variar dependendo das necessidades e

prioridades individuais de cada administração municipal.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da lícitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e lil, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com vaior estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,
inclusive Microempreendedor individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2S do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, nos termos do §32 do art. 48 da LC 123/2006, para
fomento do comércio iocal/regional e promoção do desenvolvimento econômico e
social.

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL /
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigêricia que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. rTf^

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO \ >T»btic3
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, iw"
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
ITEM.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o vaior unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio v/ww.portaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.3.
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Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
wvrw.dompedro.ma.gov.br

Página 3 de 11



14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

ESTADO DD MARANHÃO
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14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, ̂nscrição no S^^^Públtco de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Reg^tro oncfé'tèm sede a, matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo^nç. Registro CivjlJas Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova daintficação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nS 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.
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14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, refbtiva ao^ionrricliío ou sede do
iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com È^os de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa deUébitos-da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal;
14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a Iicitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do Iicitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30
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Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciáríosçoderão^èp^èièntar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerrameritqdo livro diário^ em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2®-éecitada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - iCP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §12, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
i4fivo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente {t 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral 1,00):
i4tíuo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à

unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do licitante.
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Comprovação do licitante de possuir um nutricionista como respònsável técnico, profissional,
reconhecido peto Conselho Regional de Nutrição - CRN. ^

a) O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresa, sendo tal natureza

comprovada através da apresentação de um dos itens: Carteira de Trabalho e Previdência

Social (CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou
contrato de prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e

documentos.

Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessários à plena

execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações dentro
da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a partir

da vigência do contrato, sob pena de inexecuçâo contratual, a exemplo da previsão contida no

item 10.6, "a". Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 - MPOG.

14.8.3.

14.8. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.8.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei ns 14.133/2021);

14.8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em iei e em outras normas

específicas, na forma da iei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

14.8.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraiidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 12, da Lei n2 14.133/2021).

14.8.4.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias conseqüências de sua
inexecuçâo total ou parcial.
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\  'Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão d^contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corrésppndente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila. ''
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião Inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1® da
LeinS 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidio ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 8 deli



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO .

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINa/iÇAS^' "

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do cor

iwi uwwiiviobv

16.10.

16.11.

16.12,

16.13.

16.14.

16.15.

\ Rrb'iCéi

o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acon^nhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histó>feQ de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dãs"iíterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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FIs,

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do'recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, a^Ss,a verificação dá qualidade
e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.— '

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela Incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de Inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valora pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, a critério do

contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA i CNPJ: 06.137.293/0001-30
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19.10.

19.11.

19.12

19.13.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contámos da fWailiSÇão da .liquidação
da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2005, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Dom Pedro • MA, 26 de junho de 2024.

INCISCA DE<

' . • i: k l i s jTiCj

DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula n^ 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

, liaAo
Municipal

SÔNIA luaÀ Lopes fei^osa-machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula ns 3383-1

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | cnpj: 06.137.293/0001-30
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

\
Riinri''"

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem os

autos, visando o Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as

embaladas tipos "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA, conforme os dispositivos da Lei n® 14.133/21, suas alterações e demais

legislações correlatas.

'  Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação
de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de

duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 26 de junho de 2024.

Sônia Lúcia LopesFeitosalj/íachado
Secretária Municipal de Administrado e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



Município de Dom Pedro - MA

Diário oficiaL

DOM PCDRO - MA, DIÁRIO OFICIAL MUNICIPAL N° 0002, SEGUNDA-FEIRA, 04 DE JANEIRO DE 2021 (PÁC. 2 /12)

PORTARIA PORTARIA

PORTARIA N° 03/2021 - 6AB/PREFEIT0

Oispãe $Qbre a nomeação do Secretáry

Municipal de Assistência Social e dá outras

providências. \

O PREFEITO MUNIOPAL OE OOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso llt da Lei Orgânica

Municipal de Dom Pedro, pela presente,

PORTARIA N^Oâ/aoJl-GABINETE DO PREFEITO

„• ícP- Dispõe sobre a nomeação da Secretária de

Administração e Finanças e dá outras

providências.

,0 PREFEITO MUNIOPAL DE OOM PEDRO, no USO de suas

•«tCjiitisôSA-lfgais, estabelecidas no art. 79, incisa ill da Lei Orgânica

Municipal de Dom Pedro, pela presente,

Art. !■ - Nomear o Sr. MAJLTON HENRIQUE

MOTA DOS SANTOS, CPF n< 044064S8328. para o cargo em comissão de

Seaetárto Municipal de Assistência Social, com as atribuições previstas na

Lei de Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de

Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.

Art 2< - A presente Portaria entrará em vrigor na

data de sua publicação.

Art. 1« - Nomear a Sra. SÔNIA LÚOA LOPES

FEITOSA MACHADO, CPF nt 282.967.103-IS, para o cargo em comissão de

Secretária de Administração e Finanças, com as atribuições previstas na Lei

de Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de

Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.

Art. 2» - A presente Portaria entrará em vigor na

data de sua publicação.

Cumpra-se e publique. Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNIOPAL DE DOM PEDRO - MA, em 1« de
Janeiro de 2021.

AILTON MOTA DOS SANTOS
Prefeito

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL OE OOM PEDRO - MA, em 1« de
Janeiro de 2021,

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

ESTADO DO MARANHAO

DIÁRIO OFICIAL
Pc. Teixeira de Freitas. N" 72, Centro
CEP: 65.765-000 - Dom Pedro - MA

Site: www.dompedro.ma.gov.br

Aílton Mota dos Santos

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

SÔNIA LUCIA LOPES A5»n»3o(j«ronTu«9iuipe>
ccrrnca sonwiucialopesfeitomFtllUiA MACM*[»2B»6riOJ15
MACHADOá829671031S oadK:202i.oiwi;:37:«s-ojw



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA

■ PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N® Oxx/2024
. Processo Administrativo 2024.0522.001/2024

Rubrica

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interesgados, gjje'''
fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto n® 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGAO(S) PARTiaPANTE(S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

[^0
OBJETO

Registro de preço para fornecimento de refeições prontas Individuais, tanto as embaladas tipas

"quentlnhas", como as servidas tipos buffets, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 284.760,00 (duzentos e oitenta e quatro mil e setecentos e sessenta reais)

PORTAL UTIUZADO: Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: de de 2024

HORÃRIO: : (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)

O^O
r-OjC

AGENTE DE CONTRATAÇAO
Júlio César Rameiro de Araújo

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Oom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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MINUTA í
5. fily_

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇAO \

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO I POR ITEM

MODO DE DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES

ABERTO/FECHADO

RS 0,01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO j FORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA | NÃO
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO , NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

Rubrica

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente j
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?

(An. 48, 1, Lei Complementar n® 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? SIM (25%)

(An. 48, III, Lei Complementar n® 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por
SIM (LOCAL)

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3s, Lei Complementar ns 123/06)

SIM (LOCAL)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ:06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, rt^ 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma,gov.br
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MINUTA \ ™
1. OBJETO DA UCITAÇÃO

1.1, A presente licitação tem por objeto Registro de preço para fornectTTrento de refeições prontas

individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,, conforme as quantidades, especificações

e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

^ CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva. Incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legai e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mi! reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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Rubrica

3.3.3.

Ficam impedidos de participar desta Ücitação: \

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;^" ——
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judiciai ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o piano de recuperação homologado em

3.3.4.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -OSCIP, atuando nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratant^_devendo ser

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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observadas as situações que possam configurar corífij^ de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da iegislàçSõlíue disciplina a matéria,

conforme § is do art, 9® da Lei ns 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que nâo tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §is, da Lei n& 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9123, de 2006, estando apto a usufruir

4.4.2.

4.4.3.
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, obWvado o díspçsto nos §§ 19 ao 39

doart, 49, da Lei n.9 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n914.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de Julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente editai, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida peio sistema ou de sua
desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
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6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada'"^ registrada_-río sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantêr"""'
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que Incidirá tanto em

relação aos lances Intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de Julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:
7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.2.

7.11.1.3.
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; anteriores, a sessão

7.11.2.2.

7.11.2.3.
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7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabefectda-ooa-rtefíí^ntenores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de appio,
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance fina) e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

Item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores aquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. .

7.11.2.3.2.

7.11.3.2.
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7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duhição de dez mjjiutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema qúándOliouver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem finai de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n9 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n9 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
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previstos da Lei Complementar 123, de 2006, e nos termqs estabelecicloS no preâmbulo do

presente instrumento. " " '

Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% {cinco porcento] superiorà proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondiçlo anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da lei

Complementar n.s 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma;

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEí/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.3.5.
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8.6.3.

8.6.4.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empr^feças de pequeno, porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cacte-rteiTí/iote, conforme itens
relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Nâo havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja Igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.7.2.

9. DA NEGOCIAÇÃO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o mso, dos
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documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.
9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10.1.3.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei ne 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladorla-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto. a

10.3.2.
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10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensaÓHia sessão pública para a reaiização

de diiigêncías, com vistas ao saneamento dás p>ropo^^s, a sessão púbiica
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o iicitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da Iicitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa Iicitante de melhor oferta que apresente

documenteis) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequívei(eis).

Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.8.4.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.

10.10.

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa Iicitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são) inexequível(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Editai ou seus
anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração. .
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10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será„çpDsidferada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se 3(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §1^, da Lei n2 14.133, de 2021.
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11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem'^o Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgímento das propostas, e

apenas do iicitante mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os iicitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já apresentados, o Iicitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação a integridade do documento digitai.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

Iicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o Iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

Iicitante for a filiai, todos os documentos deverão estar em nome da filiai, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.10. Na hipótese de o Iicitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente editai.

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução iivre.

11.11.1. Na hipótese de o iicitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
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de outro que ver>ha a substituí-lo, ou consuiarizadò^ pelos respectivo^ consulados ou

embaixadas.

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.15. A nio-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabiiitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabiiitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.17.

11.18.
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

14.3.2.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou ínabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n^

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. Afalta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou Ínabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § is do art. 17 da Lei ns 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
com endereço no preâmbulo deste instrumento.
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15. DO REGISTRO DE PREÇOS \
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado-rró preâmbulo do presente

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e Justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço

eletrônico de e-mali, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

Provisória n9 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

15.6.2.3.
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Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quànio necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçã"ô'do licítante vencedor, a

descrição da(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência.

16. DA FORMAÇAO do CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos llcitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

16.3. A habilitação dos llcitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o licítante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns 11.462/23.

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta originai para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

16.4.2.
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17.1.2.2.

17.1.2.3.

17.1.2.4.

17.1.2.5.

17.1.3.

17.1.4.

17.1.5.

17.1.6.

MINUTA V
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante què; comtlblo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem Justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n.® 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n^ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

•  aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.2.1.

17.2.2.

17.2.3.

17.2.4.

17.3.2.

17.3.3.

17.3.4.

17.3.5.
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17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor dpcontrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1,20.1,2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5,20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das Infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5®, da Lei n.s

14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.10.

17.11.
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17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exciui^^m hipótese algpma, a obrigação de

reparação integrai dos danos causados a essa Administração.'

18. DOS ESCLAREaMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

editai ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no murai da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http://www.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

•  19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de
contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-io inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As iicitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

inciuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a ieasiação
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19.8.2.

19.8.3.

19.10.

19.11.

19.12.

19.13.

19.14.

19.15.
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vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de prQOiovef^diiigências destinadas a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justíficadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n^ 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n911.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão aecididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões ju liciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://www.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.845, de 12 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos llcitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS
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Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, de de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I - TERMO OE REFERÊNCIA

BENS LEI

R\ihnc:i

DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de refeições prontas

individuais, tanto as embaladas tipos "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n?
14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 284.760,00 (duzentos e oitenta e quatro mil e

setecentos e sessenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição Unidade Quant. R$ l

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
"QUENTINHAS", ACONOICIONADAS EM EMBAUGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS

E COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES

DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS, E TRANSPORTADAS EM
CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE

600G DE AUMENTOS, DIVIDIDAS EM; 120G DE ARROZ; 120G OE

FEIJÃO; lOOG DE MACARRÃO; 1606 DE PROTEÍNA
{CARNE/FRANGO/PEIXE) E lOOG DE SALADA/LEGUMES

[CRUA/COZIDA). I I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 2.250,00 j Valor Total RS 58.950,00

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 938,00 j Valor Total R$ 24.576,60
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 750,00 j Valor Total R5 19.650,00
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 563,00 j Valor Total R$ 14.750,60
[COTA RESERVADA ME/EPP) - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO | |
"QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS. COM DIVISÓRIAS
£ COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES
descartáveis E GUARDANAPOS, £ TRANSPORTADAS EM ^
CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE

600G DE ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM: 120G DE ARROZ; 120G DE

FEIJÃO; lOOG DE MACARRÃO; 160G DE PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E lOOG DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDA). I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 750,00 1 Valor Total R5 19.650,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 312,00 I Valor Total R5 8.174,40
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Valor Total R5 6.550,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 187,00 | Valor Total R$ 4.899,40

R$U

RS

RS

rrit. R$tQUi

 26,20 R$ 117.926,20

 26,20 RS 39.273,80
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[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO | XT 1 ~7~~
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, UND R$:
SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 1.125,00 j Valor Total RS 35.876,25

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 750,00 | ValorTotal R$ 23.917,50

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 750,00 | Valor Total RS 23.917,50

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade; 375,00 I Valor Totai RS 11.958,75

[COTA RESERVADA ME/EPP) • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO | |
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, UND 1.000 RSi
SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS | | |
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 375,00 [ ValorTotal RS 11.958,75
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico 1 Quantidade: 250,00 | ValorTotal RS 7.972.50
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.972,50
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 125,00 | Valor Total RS 3.986,25

ValorTotal I

RS 95.670,00

RS 31.890,00

R$ 284.760,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A necessidade da contratação de fornecimento das Refeições Prontas para um município pode ser

justificada por várias razões, incluindo:

3.2. O atendimento das demandas da Prefeitura, com vistas a garantir o regular desempenho das

atividades rotineiras desenvolvidas pelo Município, bem como para prestar apoio logístico na

promoção de ações, eventos e solenidades oficiais desenvolvidas nas diferentes áreas de atuação

do Poder Público, a exemplo de formações, treinamentos, campanhas e audiências públicas.

3.3. Essa é uma das justificativas comuns para a contratação do fornecimento das Refeições Prontas

por parte de um munícipio, mas as razões específicas podem variar dependendo das necessidades

e prioridades individuais de cada administração municipal.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

DAS AMOSTRAS

7,1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licitante vencedora,

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de

2021. rV

Prefeitura Municipal de Dam Pedro-MA j CNPJ*. 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 26 de 65



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PED

MINUTA

DA SUBCONTRATAÇÃO Rubrica
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Mícroempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Mícroempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §32 do art. 48 da

LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do
desenvolvimento econômico e social.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABIUTAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor individual - CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaidoempreendedor,gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filiai ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do locai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei ns 5.754, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

Independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastrai, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastrai ativa para

com a Fazenda Federai, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.1.

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.
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e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de NegativaxleJD^itos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Ns 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

Insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 7s da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO EC0NÔMIC0-F1NANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercido (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.2.7.

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.
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.2.1. Os documentos referidos no item acima lim,itar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciàrios poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §is, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (2 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (21,00):
Ativo Circulante

LC = :
Passivo Circulante

SG =

índice de Solvência Gerai (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4.

14.3.5.

14.3.6.

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n^ 123 de 2006 estará
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dispensado da apresentação do balanço patrimoniaj. e das demon^rações contábeis

do último exercício; '

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos;

14.4,1. Declaração de que o iicitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formai assinada

pelo responsável técnico do Iicitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

14.5. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à

unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do Iicitante.

14.6. Comprovação do iicitante de possuir um nutricionista como responsável técnico, profissional,

reconhecido pelo Conselho Regional de Nutrição - CRN.

a) O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresa, sendo tal natureza

comprovada através da apresentação de um dos itens: Carteira de Trabalho e Previdência

Social (CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou

contrato de prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e

documentos.

14.7. Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessários à plena

execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações dentro

da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a

partir da vigência do contrato, sob pena de inexecução contratual, a exemplo da previsão

contida no item 10.6, "a". Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 - MPOG.

14.8. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a Iicitante deverá apresentar
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabiiitação:

14.8.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o deciarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n^

14.133/2021);

14.8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n9 14.133/2021);

14.8.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraiegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § is, da Lei ns 14.133/2021).

14.8.4.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Doní Rçdro em ençlereço indicado na

Ordem de Fornecimento. —'

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

15.5.

Garantia, manutenção e assistência técnica

15.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da

Lei ns 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.7.3.

16.7.4.
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O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vístas-Axenovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.8. O fiscai administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

16.11.

16.12.

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.13.

16.14.

16.15.

DA DOTAÇAO orçamentária
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.
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17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes serâsndicada ̂ ós aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, rneSiante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peloja) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
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19.12

19.13.

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicfpV.(dívida ativa e tritíutos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da reaiizaçâo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nS
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 26 de junho de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n^ 3383-1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n° 2024.0522.001/2024 - SEMAFiN

Necessidade da Administração em contratar as Refeições Prontas individuais, tanto as

embaladas tipas "quentinhas", como as servidas tipas buffets, para atender as necessidades

da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA tem como objetivo primordial garantir o bem-estar e

a saúde de seus servidores, bem como assegurar o adequado funcionamento de suas atividades

administrativas e operacionais. Nesse contexto, a contratação de serviços de fornecimento de

Refeições Prontas individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas" quanto as servidas tipo buffets,

torna-se uma necessidade fundamental.

1.2. Atualmente, a Prefeitura de Dom Pedro/MA enfrenta dificuldades logísticas e operacionais na

alimentação de seus servidores, especialmente aqueles que atuam em atividades externas ou em

locais distantes de estabelecimentos que ofereçam alimentação de qualidade. Além disso, a falta de

uma alimentação adequada pode impactar negativamente na saúde e na produtividade dos

servidores, refletindo diretamente na eficiência dos serviços públicos prestados à população.
1.3. A contratação de serviços de fornecimento de refeições prontas busca atender uma

necessidade pública essencial; a garantia de uma alimentação balanceada e de qualidade para os
servidores municipais. Isso. por sua vez, contribui para a manutenção da saúde, da motivação e do

rendimento dos servidores, permitindo que a Prefeitura desempenhe suas funções com maior

eficácia e eficiência. A medida visa, portanto, otimizar o uso dos recursos humanos e financeiros

disponíveis, promovendo uma gestão pública mais eficiente e responsável.
1.4. Justificativa da Necessidade

1.4.1. Garantia de Qualidade e Segurança Alimentar: A contratação de fornecedores

especializados assegura que as refeições oferecidas estejam de acordo com os padrões de

qualidade e segurança alimentar exigidos, prevenindo problemas de saúde entre os servidores.

1.4.2. Eficiência Operacional: Com a oferta de refeições prontas, os servidores não

precisarão se deslocar para longe de seus locais de trabalho para se alimentarem, economizando

tempo e aumentando a produtividade.

1.4.3. Diversidade e Adequação Nutríciona): As refeições, tanto embaladas tipo "quentinhas"

quanto servidas tipo buffets, proporcionarão uma variedade de opções que atendem às

necessidades nutricionais dos servidores, respeitando diferentes restrições e preferências

alimentares.

1.4.4. Bem-estar dos Servidores: A disponibilização de refeições prontas é uma forma de

valorização dos servidores, mostrando o compromisso da administração municipal com o bem-

estar de seus colaboradores, o que pode refletir em um ambiente de trabalho mais harmonioso e

produtivo.

1.5. Dessa forma, a contratação dos serviços de fornecimento de refeições prontas é uma ação
estratégica e necessária, alinhada ao interesse público e á melhoria continua dos serviços prestados
pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

2. AREA REQUISITANTE

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Pra^a Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 36 de 65



ESTADO DO MARANHÃO / FIs, n°
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA Rübricíi

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretária: Sônia Lúcia Lopes Feitosa
Machado,

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividades relacionada

ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam

devidamente reguiares com as Fazendas Públicas Municipais, Estaduais e Federai, com o FGTS e
com a Justiça do Trabalho.

3.2. Os bens enquadram-se na classificação de bens de consumo na categoria de qualidade comum,

nos termos da Lei n° 14.133/2021, art. 20.

3.3. Os licitantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes

informações:

3.3.1. Especificações técnicas;
3.3.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

3.4. Para atender de forma eficaz às necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, a

contratação de serviços de fornecimento de Refeições Prontas individuais, tanto as embaladas tipo

"quentinhas" quanto as servidas tipo buffets, deve observar os seguintes requisitos:

3.4.1. Qualidade e Segurança Alimentar

Certificação e Licenças: O fornecedor deve possuir todas as certificações e licenças sanitárias

exigidas pelos órgãos competentes, comprovando que suas operações estão de acordo com as

normas de higiene e segurança alimentar.

Controle de Qualidade: Implementação de um rigoroso controle de qualidade, incluindo a

inspeção regular dos alimentos e das condições de preparo e armazenamento.

3.4.2. Variedade e Adequação Nutricional

Diversidade de Cardápios: O fornecedor deve oferecer uma variedade de cardápios que atendam

às diferentes preferências e restrições alimentares, incluindo opções vegetarianas, veganas,

dietas especiais (sem glúten, sem lactose, entre outras) e alimentos regionais.
Equilíbrio Nutricional: As refeições devem ser balanceadas nutricionalmente, com porções
adequadas de proteínas, carboidratos, fibras, vitaminas e minerais, conforme orientação de um
nutricionista.

3.4.3. Embalagens e Apresentação

Embalagens Seguras e Sustentáveis: As "quentinhas" devem ser embaladas em materiais

seguros para alimentos e preferencialmente sustentáveis, que mantenham a temperatura e
qualidade dos alimentos até o momento do consumo.
Apresentação Atraente: As refeições tipo buffet devem ser apresentadas de maneira atraente e
higiênica, com utensílios adequados para a manutenção da qualidade e temperatura dos
alimentos durante a sua exposição.

3.4.4. Logística e Pontualidade

Pontualidade na Entrega: O fornecedor deve garantir a entrega das refeições no horário
estipulado, assegurando que os alimentos cheguem frescos e em boas condições.
Capacidade de Atendimento: O fornecedor deve demonstrar capacidade logística para atender
a demanda da Prefeitura, tanto em termos de volume quanto de abrangência geográfica.
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3.4.5. Atendimento e Flexibilidade

Atendimento Personalizado: Disponibilidade de um canal de atendimento ap-Cliente para resolver
dúvidas, reclamações e solicitações especiais dos servidores.

Flexibilidade de Ajuste: Capacidade de ajustar cardápios e quantidades conforme a necessidade
da Prefeitura, permitindo modificações em casos de eventos especiais ou alterações na
demanda.

3.4.6. Experiência e Referências

Experiência Comprovada: O fornecedor deve possuir experiência comprovada no fornecimento
de refeições prontas para instituições públicas ou privadas de grande porte.
Referências Positivas: Apresentação de referências de outros clientes que atestem a qualidade
e confiabilidade dos serviços prestados.

3.4.7. Aspectos Contratuais

Cumprimento de Normas Trabalhistas; Garantia de que todos os funcionários do fornecedor
estão devidamente registrados e que os direitos trabalhistas são cumpridos conforme a

legislação vigente.

Cláusulas de Garantia: Inclusão de cláusulas contratuais que garantam a qualidade dos serviços,
com penalidades para o caso de descumprimento das condições estabelecidas.

3.4.8. Sustentabilidade e Responsabilidade Social

Práticas Sustentáveis: Compromisso com práticas sustentáveis na produção e entrega das
refeições, incluindo o manejo adequado de resíduos e a preferência por fornecedores locais e
orgânicos quando possível.

Responsabilidade Social; Adoção de práticas que promovam a inclusão social e o
desenvolvimento da comunidade local, como a contratação de mão-de-obra local e a
participação em programas de responsabilidade social.

3.5. Estes requisitos são fundamentais para assegurar que o serviço contratado atenda aos padrões
de qualidade, segurança e eficiência esperados pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,
promovendo o bem-estar dos servidores e a excelência na prestação de serviços públicos.
3.6. Ainda cabe informar que as especificações acima delineadas não restringem a competição, uma

vez que foi verificado o possível atendimento das necessidades por empresas atuantes no ramo.

3.7. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de

qualquer custo adicionais para a entrega do objeto.

3.8. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega definitiva do objeto da aquisição no lugar, data e hora
estabelecidos no Termo de Referência.

3.9. A CONTRATADA deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis ao fornecimento do

objeto, não arcando Administração Municipal com qualquer ônus em caso de acidente.

3.10. A CONTRATADA deverá responder pelos danos causados diretamente a Administração

Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.

3.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26. do Código de Defesa do Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990).
3.12. Deverá comunicar a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos que julgar necessário.
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3.13. A CONTRATADA deverá comunicar à Administração, no prazb-jTTáximo de 4S (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpf4frr6nto do prazo previsto,
com a devida comprovação.

3.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação.

3.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluí a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
3.16. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, por se
tratar de fornecimento contínuo de bens (art. 106 da Lei n®14.133/2021), respeitada a vigência máxima
decenal.

3.17. Os produtos deverão ter prazo de validade, contados a partir da entrega e aceitação definitiva
pela fiscalização.

3.18. A aquisição será efetuada de forma gradativa, de modo a adequar-se à demanda dos setores

requisitantes e seus órgãos. A aquisição gradativa permitirá para a Administração Municipal execuçãc

financeira mais eficiente.

3.19. Cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de Referência e no Edital.

3.20. Não ê admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por meio de
consultas a outros editais, com o objetivo de identificar novas metodologias, tecnologias e inovações
contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste Estudo Técnico Preliminar.
4.2. Das consultas em outros Editais, não foi encontrada outra solução que não seja a prestação de
serviços por meio de procedimento licitatório.

4.3. Destaca-se ainda que no âmbito da Administração Pública, a aquisição dos materiais objetos deste
Estudo Técnico Preliminar, são através de licitação mediante registro de preços no qual a
Administração não possui a obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade dos itens em tela.

4.4. Por se tratar de aquisição de bens comuns, facilmente encontradas no mercado há muitas opções
de mercado diferenciadas para essa aquisição, o que abre uma ampla concorrência para possíveis

fornecedores,

4.5. Vários órgãos utilizam a mesma metodologia de compras do objeto deste documento, ou seja,

licitação, mediante pregão eletrônico por sistema de registro de preços.
4.5. A fim de atender à demanda por refeições prontas para os servidores da Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA, considerando a eficiência, a qualidade e a responsabilidade fiscal inerente ao setor

público, são apresentadas as seguintes alternativas de mercado:

4.6.1. Contratação de Restaurantes Locais

a) Descrição: Parcerias com restaurantes locais para o fornecimento continuo de refeições prontas,

tanto em embalagens individuais quanto em formato buffet.

b) Vantagens;

- Estímulo à economia local.

- Potencial para custos mais baixos devido à proximidade geográfica.

- Flexibilidade e agilidade para ajustes em situações emergenciais ou eventos específicos.

c) Desvantagens:

- Variedade e qualidade podem ser inconsistentes.
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• Capacidade logística limitada para atender grandes volumes de, pedidos.

4.6.2. Instalação de Cozinha Própria

a) Descrição: Implementação e gestão de uma cozinha própria pela Prefeitura, com contratação de
pessoal especializado e aquisição de equipamentos e insumos necessários para a produção das
refeições.

b) Vantagens:

- Controle total sobre a qualidade e a variedade das refeições.
- Máxima flexibilidade para ajustar cardápios e quantidades conforme necessário.

- Potencial redução de custos a longo prazo.

c) Desvantagens:
- Necessidade de investimento inicial elevado em infraestrutura e recursos humanos.

- Gestão complexa e maior responsabilidade em termos de logística e segurança alimentar.

4.6.3. Parcerias com Cooperativas de Alimentos
a) Descrição: Estabelecimento de contratos com cooperativas de alimentos locais para o
fornecimento de refeições prontas, promovendo a economia solidária e o desenvolvimento local.
b) Vantagens:

- Apoio ao desenvolvimento econômico local.

- Possibilidade de custos mais baixos.

- Fornecimento de produtos frescos e, potencialmente, de origem orgânica.
c) Desvantagens:

- Capacidade de produção pode ser limitada.
• Necessidade de assegurar que as cooperativas atendam aos requisitos de segurança alimentar e
qualidade

4.6.4. Utilização de Plataformas de Entrega de Refeições (Delivery)
a) Descrição: Utilização de plataformas de entrega de refeições que conectam a Prefeitura a
diversos restaurantes e fornecedores, facilitando a entrega de refeições prontas.
b) Vantagens:

- Grande variedade de opções de cardápios.

- Flexibilidade para pedidos pontuais e ajustes rápidos.

- Conveniência e facilidade de uso.

c) Desvantagens:

- Custos adicionais com taxas de entrega.
• Dependência da disponibilidade dos restaurantes cadastrados.

• Possíveis inconsistências na qualidade das refeições.

4.6.5. Distribuição de Vouchers ou Cartões Alimentação

a) Descrição: Fornecimento de vouchers ou cartões alimentação aos servidores, que podem ser

utilizados em restaurantes conveniados para adquirir refeições dentro de um valor preestabelecldo.

b) Vantagens:

- Grande flexibilidade e autonomia para os servidores escolherem suas refeições.
- Administração simplificada do beneficio.

- Facilidade de adaptação a diferentes restrições alimentares. ^

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 40 de 65



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PE

MINUTA

c) Desvantagens:

• Controle reduzido sobre a qualidade nutricíonal das refeições escolhidas.-
- Potencial de custos mais elevados se não for bem gerendado.

4.7. Cada uma dessas alternativas deve ser cuidadosamente considerada, levando em conta as

especificidades das necessidades da Prefeitura, a viabilidade financeira e a capacidade de atender

aos requisitos de qualidade e segurança alimentar. A escolha da solução Ideal deve priorizar o bem-

estar dos servidores e a eficiência dos serviços públicos oferecidos á população de Dom Pedro/MA.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. Para atender às necessidades alimentares dos servidores da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA, a solução a ser contratada consiste na aquisição de serviços de fornecimento de refeições
prontas. Estas refeições serão oferecidas em dois formatos principais; quentinhas (refeições
embaladas) e buffet livre. A contratação de empresas especializadas nesses serviços deve garantir a
qualidade, a segurança alimentar e a satisfação dos servidores. A especificação do objeto a ser
contratado é detalhada a seguir:

5.1.1. Fornecimento de Refeições Embaladas (Quentinhas)

a) Descrição: As refeições embaladas ("quentinhas") são refeições completas individuais
acondicionadas em embalagens térmicas que mantêm a temperatura e a qualidade dos alimentos.

•  Componentes das Refeições:

^ Proteína: Uma porção de carne, frango ou peixe.
Carboidratos: Uma porção de arroz, macarrão, batata ou similar.

Leguminosas: Uma porção de feijão ou similar.

Vegetais: Uma porção de salada ou legumes cozidos.

Acompanhamentos; Opcionalmente, inclusão de sobremesas e sucos.

•  Embalagem;

• As embalagens devem ser seguras para alimentos, preferencialmente biodegradáveis, e

capazes de manter a integridade e a temperatura dos alimentos até o consumo.

5.1.2. Fomecimento de Buffet Livre

a) Descrição: O serviço de buffet livre oferece uma variedade de pratos que são dispostos em

recipientes apropriados para autoatendimento pelos servidores em locais determinados pela

Prefeitura.

• Componentes do Buffet:
v' Proteínas: Variedade de carnes, frango, peixe e opções vegetarianas.

Carboidratos: Diversas opções de arroz, massas, batatas e pães.

Leguminosas: Variedade de feijões e outras leguminosas.
Vegetais e Saladas; Diversas opções de saladas frescas e legumes cozidos.
Acompanhamentos: Inclusão de guarnições, molhos, sobremesas e sucos.

b) Apresentação: Os alimentos devem ser dispostos de maneira higiênica e atraente, com utensílios
apropriados para a manutenção da temperatura e da qualidade dos alimentos durante o serviço.

5.1.3. Requisitos de Qualidade e Segurança Alimentar
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a) Certificação e Licenças: As empresas fornecedoras devem possuir todas as certificações e

licenças sanitárias exigidas pelos órgãos competentes, assegurando confomiidade com as normas
de higiene e segurança alimentar.

b) Controle de Qualidade: Implementação de rigoroso controle de qualidade, incluindo inspeções

regulares e testes de segurança alimentar.

5.1.4. Variedade e Adequação Nutricional

a) Variedade de Cardápios: As empresas devem apresentar cardápios variados semanalmente.
Incluindo opções vegetarianas, veganas e dietas especiais (sem glúten, sem lactose, entre outras).

b) Acompanhamento Nutricional: As refeições devem ser planejadas por um nutricionista,

garantindo o equilíbrio nutricional e atendendo ás necessidades especificas dos servidores.

5-1-5. Logística e Pontualidade

a) Entrega Pontual: As refeições embaladas devem ser entregues no horário estipulado, garantindo

que cheguem frescas e em condições adequadas para consumo.

b) Capacidade de Atendimento: As empresas devem demonstrar capacidade logística para atender

a demanda da Prefeitura, com veículos apropriados e equipe treinada para a distribuição das

refeições.

5-1.6- Atendimento e Suporte

a) Atendimento ao Cliente: Disponibilidade de um canal de atendimento para resolver dúvidas,
reclamações e solicitações especiais dos servidores.

b) Flexibilidade e Ajustes: Capacidade de ajustar cardápios e quantidades conforme a necessidade

da Prefeitura, permitindo modificações em casos de eventos especiais ou alterações na demanda.

5.1.7. Sustentabilídade e Responsabilidade Social

a) Práticas Sustentáveis: Preferência por fornecedores que adotem práticas sustentáveis, como o

uso de embalagens biodegradáveis, gestão adequada de resíduos e aquisição de insumos de

produtores locais e orgânicos.

b) Responsabilidade Social: Incentivo à contratação de mão-de-obra local e participação em
programas de responsabilidade social que beneficiem a comunidade de Dom Pedro/MA.

5.2. A contratação de empresas especializadas no fornecimento de quentinhas e buffet livre deve
atender a todos os requisitos acima mencionados, garantindo que as refeições oferecidas aos
sen/idores da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA sejam de alta qualidade, seguras e
nutricionalmente balanceadas. A especificação detalhada visa assegurar que a solução contratada

contribua para o bem-estar dos servidores e a eficiência dos serviços públicos prestados.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. As quantidades estimadas foram definidas baseadas na experiência de utilização dos mesmos, foram
realizadas análises das últimas aquisições deste Órgão do referido objeto (PE N® 010/2023 - CPL/DP,
PROC- N" 2023.0426.001/2023 - SEMAFIN, ARP N° 013/2023 e PE N® 012/2022 - CPL/DP, PROC. N®
2022.0309.001/2022 - SEMAFIN, ARP N® 005/2022)
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ITEM DESCRIÇÃO
Fornecimento de refeições prontas tipo "quentinhas",

acondicionadas em embalagens individuais aíumínizadas

descartáveis, com divisórias e com tampa de papelão,

acompanhadas de talheres descartáveis e guardanapos, e
transportadas em caixas térmicas. Apresentar gramatura mínima

de 600g de alimentos, divididas em: 120g de arroz; 120g de feijão;

lOOg de macarrão, 160g de proteína (carne/frango/peixe) e 100g

de salada/legumes (crua/cozida).

Fornecimento de refeições prontas tipo buffet, servida nas

instalações da Contratada, situada dentro dos limites urbanos da

cidade de Dom Pedro, observadas as opções de cardápio

estabelecidas.

QTD.

UNIDADE I 6.000

UNIDADE

DESCRIÇÃO

Fornecimento de refeições prontas tipo

"quentinhas", acondicionadas em

embalagens individuais aluminizadas

descartáveis, com divisórias e com tampa

de papelão, acompanhadas de talheres

descartáveis e guardanapos. e
transportadas em caixas térmicas.

Apresentar gramatura mínima de 600g de

alimentos, divididas em: 120g de arroz;

I20g de feijão; lOOg de macarrão; 160g

de proteína (carne/frango/peixe) e 100g

de salada/legumes (crua/cozida).

Fornecimento de refeições prontas tipo
buffet, servida nas instalações da

Contratada, situada dentro dos limites

urbanos da cidade de Dom Pedro,

observadas as opções de cardápio

estabelecidas.

QUANTIDADE POR SECRETARIA

SEMAFIN I SEMED SEMAS I SEMUS

3.000 1.000 750 1.250 6.000

1.500 500 I 1,000 4.000

•  Pontua-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo

suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de modo a

maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo será
confirmado até o momento da finalização do termo de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O valor estimado se baseia no valor da última contratação, que foi no valor de R$ 256.000,00
(duzentos e cinqüenta e seis mil reais) valor referente a última contratação ARP N'* 013, feita pelo
município no ano de 2023.
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8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO- '

8.1. A solução foi parcelada em itens separados, tendo em vista que o parcelamento da solução è a

regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se

verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando

propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução

da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
8.2. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica

quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de

parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente

a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito no art.

5° do Decreto Municipal n° 007/2024, que regulamenta a Lei n° 14.133/2021. que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro -

MA.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação de serviços especializados no fornecimento de refeições prontas permite a

racionalização das despesas relacionadas á alimentação dos servidores. Ao centralizar a compra e

distribuição das refeições, é possível obter melhores condições comerciais, aproveitando economias
de escala.

11.1.1. Previsibilidade Orçamentária: Com a contratação de empresas especializadas, a Prefeitura

poderá ter maior previsibilidade e controle sobre os gastos com alimentação, evitando surpresas
orçamentárias e possibilitando um planejamento financeiro mais eficiente.
11.1.2. Eficiência Logística: A terceirização do fornecimento de refeições elimina a necessidade de
gerenciamento interno de insumos, preparo e distribuição de alimentos, liberando tempo e recursos
humanos para outras atividades essenciais da administração pública.
11.1.3. Otimização de Compras: A compra centralizada de refeições prontas pode resultar em
melhores preços unitários devido ao volume contratado, gerando economia para os cofres públicos.
11.1.4. As empresas especializadas possuem experiência em calcular porções adequadas,
reduzindo o desperdício de alimentos e contribuindo para a sustentabilidade do processo.
11.1.5. Aproveitamento Integral dos Alimentos: Fornecedores profissionais adotam práticas para o
aproveitamento integral dos alimentos, otimizando o uso dos recursos e minimizando perdas.
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11.2. Ao terceirizar o serviço de alimentação, os servidores que ãntes se dedicavam ao preparo e
distribuição de refeições podem ser redirecionados para atividades mais estratégicas e alinhadas com
os objetivos da Prefeitura.

11-2-1. Aumento da Produtividade: A redução de tarefas operacionais e logísticas internas libera

tempo para que os servidores se concentrem em suas funções principais, aumentando a

produtividade e a eficiência administrativa.

11.2.2. Refeições Balanceadas e Saudáveis: Fornecedores especializados garantem refeições

nutricionalmente balanceadas, contribuindo para a saúde e bem-estar dos servidores, o que pode

refletir em menor absenteismo e maior satisfação no trabalho.

11.2.3. Bem-Estar dos Servidores: A oferta de refeições de qualidade no ambiente de trabalho

demonstra preocupação com o bem-estar dos servidores, criando um ambiente mais acolhedor e

motivador,

11.3. A contratação de serviços externos elimina a necessidade de investimentos em equipamentos e
infraestrutura para o preparo de alimentos, como cozinhas industriais e utensílios.

11.3.1. Manutenção e Depreciação: A ausência de infraestrutura própria para a produção de

refeições reduz os custos com manutenção e depreciação de equipamentos, além de eliminar a

necessidade de espaços dedicados ao armazenamento e preparo de alimentos.

11.3.2. Uso de Embalagens Sustentáveis: A especificação de embalagens biodegradáveis ou

reutilizáveis reduz o impacto ambiental e promove a sustentabilidade nas operações diárias.

11.3.3. Práticas Ecológicas: Empresas especializadas freqüentemente adotam práticas
sustentáveis em seus processos, contribuindo para a responsabilidade ambiental da Prefeitura.

11.4. A contratação por meio de processos licitatórios transparentes garante melhores preços e

condições, promovendo a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos.
11.4.1. Fiscalização e Monitoramento: A existência de contratos detalhados facilita a fiscalização e

o monitoramento da prestação de serviços, assegurando que os recursos financeiros sejam

utilizados de forma correta e eficiente.

11-4.2. Prioridades Governamentais: Com a economia gerada pela terceirização das refeições, os

recursos financeiros podem ser direcionados para outras áreas prioritárias da administração

municipal, como saúde, educação e infraestrutura.

11.4.3. Inovação e Modernização: A liberação de recursos financeiros permite investimentos em

inovação e modernização dos processos administrativos, melhorando a qualidade dos serviços
públicos oferecidos à população.

11.5. A contratação de empresas especializadas no fornecimento de refeições prontas, incluindo
quentinhas e buffet livre, traz benefícios significativos em termos de economicidade e aproveitamento

dos recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, Essa

estratégia permite uma gestão mais eficiente, sustentável e focada nas atividades-fim da administração
pública, promovendo o bem-estar dos servidores e a qualidade dos serviços prestados à comunidade.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do ambiente
organizacional.
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13. possíveis IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. A contratação de serviços especializados no fornecimento de refeições prontas, tanto
quentinhas quanto buffet livre, oferece várias vantagens socioambientais que contribuem para a

sustentabilidade e responsabilidade social da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA:
a) Eficiência na Preparação: Fornecedores especializados possuem experiência e tecnologia para
calcular a quantidade exata de alimentos necessários, minimizando o desperdício.

b) Planejamento de Cardápios: O planejamento de cardápios balanceados e adequados à demanda
reduz a sobra de alimentos e promove o uso racional dos recursos alimentares.

c) Material Biodegradável: A preferência por embalagens biodegradáveis ou compostáveis reduz o
impacto ambiental causado pelos resíduos plásticos.
d) Embalagens Reutilizáveis: Incentivo ao uso de embalagens reutilízáveis para serviços de buffet.
diminuindo a quantidade de lixo gerado.
e) Eficiência Energética: Utilização de equipamentos de alta eficiência energética nos processos de
preparação e conservação dos alimentos.

f) Gestão de Água: Adoção de práticas de economia de água, como a reutilização de água e a
implementação de tecnologias que reduzem o consumo.
g) Logística Otimizada: Planejamento de rotas de entrega eficientes para minimizar o consumo de
combustíveis e as emissões de gases poluentes.
h) Veículos Sustentáveis: Uso de veículos movidos a biocombustíveis ou elétricos para o transporte
das refeições, contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito estufa.

13.2. Apesar das vantagens, a contratação de serviços de quentinhas e buffet livre também pode gerar
impactos ambientais que devem ser gerenciados por meio de medidas mitigadoras especificas:

a) Impactos: Grande quantidade de residuos plásticos e orgânicos provenientes das embalagens e
restos de alimentos.

b) Coleta Seletiva: Implementação de um sistema de coleta seletiva para separar os resíduos
recicláveis dos orgânicos, facilitando a reciclagem e compostagem.
c) Parcerias com Cooperativas: Estabelecimento de parcerias com cooperativas de reciclagem para
assegurar o destino correto dos resíduos recicláveis.

d) Campanhas de Conscientização: Realização de campanhas de conscientização para promover
a redução do desperdício e o descarte correto dos resíduos entre os servidores.

13.3. Potencial para exploração de mão-de-obra ou condições de trabalho inadequadas por parte

dos fornecedores.

a) Responsabilidade Social: Exigir que os fornecedores adotem práticas de responsabilidade social,

garantindo condições de trabalho dignas e justas para seus empregados.

b) Fiscalização e Monitoramento: Estabelecimento de mecanismos de fiscalização para assegurar

que os fornecedores cumpram as normas trabalhistas e sociais.

13.4. A contratação de serviços de fornecimento de refeições prontas pela Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA. ao considerar as vantagens ligadas à sustentabilidade socioambiental e

adotar medidas mitigadoras para os impactos ambientais, reforça o compromisso com a

responsabilidade ambiental e social. Esse compromisso não só promove a qualidade de vida
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dos servidores, mas também contribui para a preservação do meio ambiente-fe o

desenvolvimento sustentável da comunidade.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.3. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra ser
VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para a Secretaria Municipal de Administração
e Finanças,

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 27 de maio de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n" 3383-1
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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PREGÃO ELETRÔNICO NS Oxx/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL;...

CNPJ:...

ENDEREÇO: ...

TELEFONE: ...

FAX: ...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG;...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no editai e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integraiidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Locai e data

Nome e assinatura do representante legai da empresa

(N^ da identidade do deciarante)
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N8
LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico NS Oxx/2024
NB PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.0522.001/2024

OBJETO

Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipo
"quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÊNCIAS
INICIAL: de.
FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGAO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS DO BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n# . /
Logradouro Número...., Bairro...., Cidade Estado

Nome Responsável Contratado CPF ns . .

PREÂMBULO

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade

Gerenciadora , inscrita no CNPJ nfi , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico

N*'{numero_processo_contratac3o}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,

constituindo-se esta ATA em documento vincuiativo e obrigaciona! às partes.
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CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto

as embaladas tipo "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA., especificado no Termo de Referência, Anexo I do editai do Pregão Eletrônico NS
021/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,

desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021.

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei nS 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata

de registro de preços:

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites

dela;

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário. observada a

classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses: .Jva
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2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazoe nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; —

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,
e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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4,2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrêncià de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos sêfvTços registrados, nas
seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou
repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termos da Lei nS 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuaiidade e o índice
previstos para a contratação;
4.1.3.2 - No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os iicitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
5.1.4-Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nS 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nS 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de-clássificaçâo, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133,

de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

5.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto n9

11.462, de 2023; ou

6.1.4-Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n914.133, de 2021.
6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n9 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 39 e 27, § 49, ambos do Decreto

n9 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

instrumento convocatório;
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7.1.2-As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7.2 - é da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

CLÁUSUU OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

9.1.1 - Apresentação de Justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuldade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei n2 14.133, de 2021; e

9.1.3-Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.
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9.5 - As aquisições ou contratações adicionais nâo poderão exceder, por ótgão ou entidade, a cinqüenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata dê^régistro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem;

Oescrtç3o Unktade Marca Quantidade
Preço

Unitário
^eço Total

Dom Pedro-MA,,

(ASSINATURAS)
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETKONICO NS 0xy/2024

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® /

Aceit3(m) cotar o(s] produto(s)/servíço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N® Oxx/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores:

COLOCAÇÃO FORNEaOOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N> DOS ITENS

Dom Pedro-MA,.

(ASSINATURAS)
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Rubrica

CONTRATO NS
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

■ » . ■

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO nS /_
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( }

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

LLU

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n' . . /
Logradouro Número , Bairro , Cidade , Estado
Nome Responsável Contrante CPF n® . .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n» . /
Logradouro Número...., Bairro Cidade , Estado
Nome Responsável Contratado , CPF n® . . -

Q,-. FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa

Contratante , inscrita no CNPJ n® . . / - , em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 1®

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92,1 e 11)
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1.1 - o presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

DescriçSo

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Marca Unidade Quant. Valor UnH. Valor Total

I  Valor Total R$
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em /__/__,
na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14,133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. rx
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CLÁUSULA SEXTA - 00 REAJUSTE (art. 92, VI.
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um jno cOntado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaíidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divu(gado(s) o(s) índice{sl definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizadois) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo|s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado{s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - 00 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.
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7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deyerão ser coniiírlicados à autoridade

nacional.

CLAUSUIA oitava - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
~  ~ DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA "

'ÜNIDAOE:
CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

, FICHA: _

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §48, do art. 137, da Lei ns 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nS 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
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10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou jpcorréções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Piscai do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locai da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econòmico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14. inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLAUSUIA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a] der causa a inexecução parcial do contrato; ..
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grãve dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; -
c) der causa à inexecuçào total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g} comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14,133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
ínadimpfida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n®

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

12.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deia provierem para o CONTRATANTE; ,• '

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoTme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nS 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nS 14.133, de 2021).
12.9 - D CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nS 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou Indenizações, não Inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nS 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n^
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Prefeitura Municipal de DomPedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 64 de 65



* ■BB9BBB ESTADO DO MARANHÃO Fi^ n BBBBBB
*9" GãíiiMlãj PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO : Av jQngSS

MINUTA \ ""
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais...
17.2 - incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal NactOlial de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14,133, de 2021, e ao art, se, §22, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2
14.133/21,

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME; NOME
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PORTARIA NO 371, DE 20 DE JUNHO DE 2024

PORTARIA NO 371, DE 20 DE JUNHO DE 2024

Dispõe sobre a nomeação de Pregoeiro Oficial do Município e dá outras
providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no USO de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79. inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art. 1» - Nomear o Sr. JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO. CPF n»
010.525.493-22, para o cargo em comissão de Pregoeiro Oficial, com as

atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais
legislação pertinente ao cargo.

Art 2" • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em 20
Junho de 2024.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

Código identifícador: 4c6967e89cc398d73419b9d4c9BS89Sd

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO'^- PREGÃO
ELETRÔNICO N» OlO/2024/Di

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

FIs. n"

PREGÃO ELETRÔNICO N® 010/2024®P \
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0305.001/202:^- SEMAfSuhrlca

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de
Dom Pedro/MA, abaixo assinada, acolhendo o resultado da hcitaçàtT'
consignado em ata, e com fundamento no art. 71, inc. IV. da Lei n®
14.133/2021, ADJUDICA e HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n>
010/2024 - DP, que tem por objeto s Contratação de empresa para a

aquisição de material de Informática (equipamentos, peças e
insumos), visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA,

Empresa: CS INFORMÁTICA LTDA (CNPJ: 11.663.079/0001-571.
com sede na Rua Engenheiro Rui Mesquita, n® 45, Centro, Dom
Pedro/MA, CEP, N® 65.765-000.

Valor Global: R$ 470,229,40 (Quatrocentos e setenta e vinte e nove

reais e quarenta centavos); (ITENS 1, 4, 5, 6, 7, 12. 16, 17, 20, 21, 26,

27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46,

47, 61, 63, 65, 65, 67. 68, 69, 73. 74).

Empresa: DIAMON PRODUTOS E SERVIÇOS (CNPJ:
30.810.468/0001-02). com sede Avenida B. MA Novo/Avenida Martins

Pena. Loja n® 18, n® 01, Bequimâo. São Luís/MA, CEP. N® 65.061-250.

Valor Global: R$ 272.351,00 (Duzentos e setenta e dois mil.

trezentos e cinqüenta e um reais);

(ITENS 2, 3, 13,14,15, 22, 23, 24, 25).

PORTARIA N® 370 DE 20 DE JUNHO DE 2024 • GAB/PREFEITO

PORTARIA N» XXX DE 20 DE JUNHO DE 2024 - GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a exoneração de Pregoeiro oficiai e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso ilí da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente.
Resolve:

Art 1® - Exonerar o Sr. ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA DA SILVA, CPF

530.620.3S3-15. do cargo em comissão de Pregoeiro Oficial.

Art 2® - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA. em 20
de Junho de 2024.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por PICAPDO ALVES DA SILVA
Código identificador e6SUcb7249b40756a20b4acdb8c6220

Empresa: JK INFO DISTRIBUIDORA LTDA (CNPJ:
11.492.482/0001-60), com sede na Rua São Raimundo, n® 579,

Centro, Tuntum/MA, CEP. N« 65.763-000

Valor Global: RS 61.642,60 (Sessenta e um mil, seíscentos e
quarenta e dois reais e sessenta centavos);

(ITENS 9, 10,11,18,19, 52, 57, 60, 62, 64, 70. 71, 72, 75),

Empresa: RN COMERCIO DE INFORMÁTICA • ME (CNPJ:
26.668.902/0001-94), com sede na Rua Municipal, n® 1283,

Higienópolis, Catanduva/SP, CEP. N® 15.804-025,
Valer Global: R$ 28.905,00 (Vinte e oito mil, novecentos e cinco
reais);

(ITENS 8. 35. 50, 51, 53, 54. 55, 56, 58, 59).

Empresa: UNISUPRI OFFICE COMERCIAL LTDA (CNPJ:
07.630.001/0001-69), com sede na Avenida Getúlio Vargas, n® 162,

2= Andar, Sala 202, Serra Centro , Serra/ ES, CEP, N® 29,176-090.

Valor Global: RS 37.831,60 (Trinta e sete mil. oitocentos e trinta e
um reais e sessenta centavos):

(ITENS 48,49,).

Dom Pedro (MA), 20 de junho de 2024.

SÔNIA LÚCU LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado porJOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: fadf712a5877ae0ff35Bbl6b0392f9ef

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO • CHAMADA PÚBLICA N® 001/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

a t íOLí r.t tempo
www.faniem.org.br 35/132
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Rubrica

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

N9 PROCESSO

ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

2024.0522.001/2024 - SEMAFIN

PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

; REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES

PRONTAS INDIVIDUAIS, TANTO AS EMBALADAS TIPO

"QUENTINHAS", COMO AS SERVIDAS TIPO BUFFET, PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM

PEDRO/MA.

" RS 284.760,00 (DUZENfÓS^E OITENTA E QUATRO MIL E
SETECENTOS SESSENTA REAIS).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

I  Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 02 de julho de 2024.

^i^NCISCA DE SOUSA DAMACENO
Assessor Administrativo

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

Rubrica

PREGÃO ELETRÔNICO N® /2024

INTERESSADO: SEMAHN

Processo Administrativo 2024.0522.001/2024

EMENTA: Pregão Eletrônico. Registro de preço para
fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as
embaladas tipas "quentinhas", como as servidas tipos buffets,
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. Base Legal: Lei n® 14.133/21. Possibilidade.
REQUISITOS ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Ucitação - CPL, minuta de edital e minuta do instrumento contratual que

enseja o Processo Administrativo n® 2024.0522.001/2024, encaminhado com o propósito

de se aferir sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a anuência

para o seu prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico n® /2024, visando o fornecimento de refeições prontas

individuais, tanto as embaladas bpas "quenbnhas", como as servidas tipos buffets, para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme as

quantidades, especificações e condições descritas no Anexo - Termo de Referência deste

edital.

2. MÉRITO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, inciso I e II, da Lei

14.133/2021(Nova Lei de Licitações e Contratos).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 6S765-000, Dom Pedro - MA.
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Administração, que realizará controle prévio de Tegaltdadè

mediante análise jurídica da contratação.

§  1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Adminisfração deverá: I - apreciar o

processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação em

linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,

com apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de

direito levados em consideração na análise jurídica.

Presume-se que as espedficações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do Interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da

competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas

nos autos.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo,

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a obs^ância destes apontamentos

será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.o 14.133/2021, estabelecem as regras a serem

seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a

seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compabbilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias,

bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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compreendidos: I - a descrição da necessidade da contratação

fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o

interesse público envolvido; II - a definição do objeto para o

atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o

caso; III - a definição das condições de execução e pagamento,

das garantias exigidas e ofertadas e das condições de

recebimento; IV - o orçamento estimado, com as composições

dos preços utilizados fiara sua formação; V - a elaboração do

edital de licitação; VI - a elaboração de minuta de contrato,

quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo

do edital de licitação; VII - o regime de fornecimento de bens,

de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de

engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo

de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação

desses parâmetros, para os fins de seleção da profiosta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o cido de vida do

objeto; IX - a motivação circunstanciada das condições do edital,

tais como justificativa de exígêndas de qualificação técnica,

mediante indicação das fiarcelas de maior relevânda técnica ou

valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos o-itérios de [Xintuaçâo e julgamento

das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por

melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras

pertinentes à [larticipaçao de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução contratual; XI - a motivação sobre o

momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o

art. 24 desta Lei.
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Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.o 14.133/2021, que é contêtíSo

obrigatório nos editais lícítatórios:

Art. 82.0 edital de licitação para registro de preços observará as

regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: I - as

especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a

quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; II •

a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no

caso de serviços, de unidades de medida;III • a possibilidade de

prever preços diferentes: a) Quando o objeto for realizado ou

entregue em locais diferentes; b) Em razão da forma e do locai

de acondicionamento; c) Quando admibda cotação variável em

razão do tamanho do lote; d) Por outros motivos justificados no

processo; IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital,

obrigando-se nos limites dela; V - o critério de julgamento da

licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto

sobre tabela de preços praticada no mercado; VI - as condições

para alteração de preços registrados; VII - o registro de mais de

um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar

o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a

preferência de contratação de acordo com a ordem de

dassificaçâo; VIII - a vedação à participação do órgão ou

entidade em mais de uma ata de registro de preços com o

mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver

participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; IX - as

hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas

conseqüência.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o
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estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente Instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço por item,

atende o que determina o art. 6°, Inciso XU, da Lei n.o 14.133/2021, cuja redação é a

seguinte:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XLI - pregão: modalidade de lidtação obrigatória para aquisição

de bens e serviços comuns, cujo oitério de julgamento poderá

ser o de menor preço ou o de maior desconto.

Por fim, destaca-se que a licitação será processada por meio do sistema eletrônico

"BR CONECTADO" mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir preço

mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a aquisição

conforme a necessidade da seaetaria responsável.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova dstemática de licitações públicas.

2.2 MODAUDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO

A licitado reger-se-á pelas disposições da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal

n® 009 de 2021, Decreto Municipal n° 004/2023, Deaeto Municipal n® 001/2024, Decreto

Municipal T\° 008/2024 e Lei Complementar n®123/2006.

" Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:
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XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de de5em"penho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado; XLI - pregão: modalidade de
licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

A licitação na modalidade de Pregão Eletrônico destina-se à aquisição de bens e

serviços comuns, nele não há limites de valor estimado da contratação, sendo licitação de

menor preço, além de concentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando

propostas escritas e os lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos importante,

possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o

que torna o procedimento muito célere e econômico para o município.

Compulsando que o desejo do Poder Público é a contratação de empresa para

fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipas "quentinhas",

como as servidas tipos buffets, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA, isso nos faz afirmar que a modalidade eleita está correta, visto que esta

modalidade vai conferir celeridade, resguardar a ampla competitividade, isonomia e a

redução de despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios, tendo

em vista a celeridade processual.

2.3 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor preço.

A escolha atende ao que determina o art. 33 e art. 34 da Lei 14.133/2021, vejamos:

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os
seguintes critérios:

I - menor preço;

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando

couber, por técnica e preço considerará o menor díspêndio para a

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade

definidos no edital de licitação.

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele

sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam; o estudo técnico

preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma

clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n® 14.133/2021,

que assim dispõe:

Art. 25.0 edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas

à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às

penalidades da licitação, á fiscalização e à gestão do contrato, à entrega

do objeto e às condições de pagamento.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o

procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a

prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da

presente contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os

parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a forma de

execução.

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo lídtatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de

descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos

incisos XIII e XU, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

2.5 DA MINUTA DO CONTRATO

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue provisoriamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA,



PROCURADORIA

OERAL OO MUNIClPtO IO!
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

que o acordo firmado seja devidamente insb-umentalizado em contrato, visto não se enquadrar

nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no

artigo 95 da Lei n® 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato a seguintes cláusulas: objeto, vigência e prorrogação,

preço, pagamento, reajuste, obrigações do contratante, obrigações da contratada, garantia de

execução, infrações e sanções administrativas, extinção contratual, dotação orçamentaria,

proteção de dados, casos omissos, alterações, publicação e foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo conbato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caracteristiois; II - a vincuíaçâo ao edital

de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; III - a

legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos; IV - o regime de exeojçâo ou a forma de fomecimento; V - o

preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento; VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for

o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; VII - os prazos de

início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo, quando for o caso; Vin - o crédito pelo qual

correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica; IX - a matriz de risco, quando

for o caso; X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de

preços, quando for o caso; XI - o prazo para resposta ao pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o

caso; XII • as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no

caso de antecipação de valores a título de pagamento; XIII - o prazo

de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições

de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; XIV - os

direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
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valores das mulQs e suas bases de cálculo; XV - as condições de

importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o

caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,

ou para a qualificação, na contratação direta; XVII - a obrigação de o

contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em iei, bem como em outras normas específicas, para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz; XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os

requisitos definidos em regulamento; XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei n® 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro,

sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da

minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e

nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas

na Lei n® 14.133/21 para início e validade do certame.

Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre

seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo

que se conclui o que segue.

3 CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei n°

14.133/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite

a esta Procuradoria manifestar-se favorável à realização do certame licitatório pretendido

por esta Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico que tem como objeto o acima

descrito, apenas com as observações que não impedem o seu andamento, podendo ser

dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos.

É o parecer desta procuradoria
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N9 021/2024
Processo Administrativo Ns 2024.0522.001/2024

Rubiica

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessaaõsTque

fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, do Decreto ns 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGA0(S} PARTICIPANTE(5)
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

[^0
OBJETO

Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas típas
"quentinhas", como as servidas tipos buffets, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 284.760,00 (duzentos e oitenta e quatro mil e setecentos e sessenta reais]

PORTAL UTILIZADO; Br Conectados

ENDEREÇO DO PORTAL: http://www.comprasdompedro.com.br/

DATA: 29 de julho de 2024

HORÃRIO: 15:00 (HORARIO DE BRASÍLIA/DF)

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Júlio César Rameíro de Araújo

ALfTORiOADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, nB 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
wvinv.dompedro.ma.gov.br
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0.01 (um centavo)

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍGOS ÀS MtCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exciusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até Ft$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?

(Art. 48,1, Lei Complementar n* 123/2006)

itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exciusivamente para MEi/ME/EPP? SiM (25%)
(Art. 48, III, Lei Complementar n* 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

iocai ou reeionaimente, até o limite de 10% (dez por
SIM (LOCAL)

cento) do melhor preço válido?

(Art. 46, §3^, Lei Complementar n' 123/06)

SIM (LOCAL)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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1. OBJETO DA UCiTAÇÂO
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preço para fomecirnento de refeições prontas

individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme as quantidades, especificações

e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

^ CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no Pais, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto á

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BR CONECTADOS" através

do site http://www.comprasdompedro.com.br/.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este Pregão.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-caiendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.
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valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fms de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3.3.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que nlo atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

3.3.4.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao lícitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do lícitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do ór^ão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade lícitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.8.
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3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSÇiP^jato^ndo nessa condição;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § is do art. 9S da Lei ns 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legai no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

40 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, $1>, da Lei ns 14.133, de 2021.

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

llcitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os llcitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegaís, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. is e no inciso III do art. da Constituição Federal;

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nS 14.133, de 2021.
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno-^porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ns 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ is ao 3S

do art. 49, da Lei n.9 14.133, de 2021.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das

condições nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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6.1. o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassific^rxfo desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu Julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos lícítantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7^^ DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.11. No preâmbulo deste editai está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.
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7.11.1.5.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá durâçãp de 10jd«2^| minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

Justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
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7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente.os llcltantes^e apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de descôiito e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato continuo à classificação;

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.
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DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n9 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nS 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nS 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco porcento) superior a proposta mais bem classificada,

I  proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classifícatória, para o exercido do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

I  8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.2 123/2006.

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

8.4. No preâmbulo do presente Instrumento constam todos os beneffdos específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada beneficio s^ulrão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar n^ 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

8.3.3.

8.3.4.

8.3.5.

8.5.1.
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8.6.3.

8.6.4.

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de còtas~dêstinados a participação

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n^ 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4. Se a mesma lícitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma:

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

8.7.2.

9. DA NEGOCIAÇAO
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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9.3.1. A n^ociaçâo poderá ser feita com os demais ticitantes, légundo a ordem de

classificaçlo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos

documentos comptementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital,

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10.1.3.

DA FASE DE JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei nS 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peia

Controladoría-Geral da União; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n* 8.429, de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.3.2.
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Caso o ticitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha ,$e-titilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Editai.

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou a

totalidade de remuneração.

10.8.3. Considerar-se-á ínexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s] ofertado(s) não é(são)

inexequível(eis).

Será desclassificada a proposta que:

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2. contiver vícios insanáveis;

10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.8.2.

10.8.3.

10.8.4.

10.9.1.

10.9.2.

10.9.3.

10.9.4.

10.9.5.

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos
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10.9.6.

10.10.

10.10.1.1.

10.10.1.2.

10.11.

10.12.

10.13.

na contratação são coerentes com os .riLeccacK) do objeto deste

procedimento de contratação.

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m] que o(s) preço(s) ofertado(s)

não é(são] inexequivel(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do >^ente de Contratação, que comprove;

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra{s) apresentada|s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Agente de Contratação analisará a aceitabiiidade da proposta ou lance ofertado pelo

s^undo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim.

10.12.2.

10.13.1.

10.13.2.

10.13.3.

10.13.4.
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sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no

Termo de Referência.

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de 2021.

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances nos termos do art. 17, §12, da Lei n2 14.133, de 2021.

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

•  apenas do licitante mais bem classificado.
11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os lícitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comptementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

11.6. Após a entr^a dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)

11.6.1. complementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

lícitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filiai, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
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11.10

11.11

11.12.

11.13

11.14

11.15

11.16

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, âtribu1nch7^'es eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o íicitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

11.11.1. Na hipótese de o íicitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

íicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por íicitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo íicitante, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do íicitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma
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11.17.

11.18.

11.19.

11.20.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,.seia''por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente

quanto ao capitai social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, Isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

12. DA AMOSTRA

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

13. DA VISITA TÉCNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n?

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos,

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.2.2. Afalta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação
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14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases pre^sta no § 1^ do art,^17 da Lei nS 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões" reçursais sefa iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

00 REGtSTRO DE PREÇOS

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente

edital e é responsável peta condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Ór^ão Gerenciador para manifestação sobre

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente.

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

lícítante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferenciaimente, pessoalmente pelo representante

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.
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15.10.

15.11.

15.12.

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparèceuJMf&tura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-ta para assinatura via endereço

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da

postagem da Ata de Registro de preço.

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida

Provisória nS 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários.

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrado em igualdade de condições.

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por

decurso do prazo de sua vigência.

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e disponibilizada durante sua vigência.

16. OA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original. .
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A habilitação dos lícitantes que comporão o cadastro de reserva será^éfetuada quando houver
necessidade de contratação dos lícitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1. quando o lícítante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n? 11.462/23.

Na hipótese de nenhum dos lícitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1. convocar os lícitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos lícitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

16.4.2.

17.1.3.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com doto ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformídade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
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17.3.2.

17.3.3.

17.3.4.

17.3.5.

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.912.846, de 2013.-

Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatáríos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

17.2.1. advertência:

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de prc^rama de int^ridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5%a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1,20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4,20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6,

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §59, da Lei n.9

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta

Administração.

17.4.2.
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17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

17.14.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções cfe impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneídade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço http://vwvw.comprasdompedro.com.br/ e

vincularão os participantes e a Administração.
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19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de
contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

19.2.2. As lícitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. O /^ente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

•  orientar sua decisão.
19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte;

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justificadamente.

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n3 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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19.11.

19.12.

19.13.

19.14.

19.15.

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estaBetecrdoT^esde que não haja
comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da lei n^ 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, hca eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios

http://wwwr.comprasdompedro.com.br/ e www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam Informados sobre os termos da Lei n.9 12.846, de is de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.S, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

20. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo IV

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

MImjta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feirosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA ) CNPl*. 06.137.193/0001-30
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

i.

TERMO DE REFERENCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

Rtibrica

DO OBJETO ^
1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preço para fornecimento de refeições pronfal

individuais, tanto as embaladas tipos "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA., conforme tabela, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nS

14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 284.760,00 (duzentos e oitenta e quatro mil e

setecentos e sessenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Quant. flSUnlt.

ESPECÍFICAÇOeS Ê ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Oascriçio UnMade Quant. U

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) - REfEIÇÕES~PRONTAS TIPO
"QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS

E COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES

DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS, E TRANSPORTADAS EM _

CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE ^
600G DE AUMENTOS, DIVIDIDAS EM: 120G DE ARROZ; 120G DE

FEUÃO; lOOG DE MACARRÃO; 160G DE PROTEiNA
{CARNE/FRANGO/PEIXE) E lOOG DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDA). ^ I I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 2.2SO,00 | Valor Total RS 58.950,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 938,00 | Valor Total R$ 24.575,60
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 750,00 1 Valor Total R$ 19.650,00
Secretaria Municipal de Assistência Soda! | Quantidade: 563,00 | Valor Total RS 14.750,60
[COTA RESERVADA ME/EPP) -~"rÊFÊ(0ÍS PRONTAS TIPO | 1
"QUENTINHAS". ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS

INDIVIDUAIS ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS, COM DIVISÓRIAS

E COM TAMPA DE PAPELÃO, ACOMPANHADAS DE TALHERES
DESCARTÁVEIS E GUARDANAPOS, E TRANSPORTADAS EM „

CAIXAS TÉRMICAS. APRESENTAR GRAMATURA MÍNIMA DE

600G DE ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM: 120G DE ARROZ; 120G DE

FEUÃO; lOOG DE MACARRÃO; 160G DE PROTEiNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E lOOG DE SALADA/LEGUMES
(CRUA/COZIDA). I I
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 750,00 j Valor Total RS 19.650,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico j Quantidade: 312,00 j Valor Total RS 8.174,40
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 2SO,00 | Valor Total RS 6.550,00
Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 187,00 \ Valor Total RS 4.899,40

RS

RS

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO ^
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, UND 3.000 RS 31,89 RS 95.670,00
SrrUADA DENTRO DOS LlMfTES URBANOS ] | | |
QUM4TIDADES POR ÓRgAO PARTIOPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 1.125,00 | Valor Total RS 35.876,25

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 750,00 [ Valor Total RS 23.917,50
Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 750,00 | ValorTotal RS 23.917,50

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 375,00 | Valor Total RS 11.958,75
(COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO | | | |
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES DA CONTRATADA, UNO 1.000 RS 31,89 RS 31.890,00
SITUADA DENTRO DOS LIMITES URBANOS | | j \
QUANTIDADES POR ÓRGAO PARJIQPMiJTE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade; 375,00 | ValorTotal RS 11.958,75
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 250,00 | Valor Total RS 7.972,50

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 250,00 I Valor Total RS 7.972,50

Secretaria Municipal de Assistência Social j Quantidade: 125,00 | Valor Total RS 3.966,25
ValorTotal | R$ 284.760,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A necessidade da contratação de fornecimento das Refeições Prontas para um município pode ser

justificada por várias razões, incluindo:

3.2. O atendimento das demandas da Prefeitura, com vistas a garantir o regular desempenho das

atividades rotineiras desenvolvidas pelo Município, bem como para prestar apoio logístico na

promoção de ações, eventos e solenidades oficiais desenvolvidas nas diferentes áreas de atuação

do Poder Público, a exemplo de formações, treinamentos, campanhas e audiências públicas.

3.3. Essa é uma das justificativas comuns para a contratação do fornecimento das Refeições Prontas

por parte de um município, mas as razões especificas podem variar dependendo das necessidades

e prioridades individuais de cada administração municipal.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em

Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada

em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licitante vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Frertas, n» 72, Centro, Dom Pedro, MaranhSo, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguifites~t^1^í ns 14.133, de
2021.

DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá;

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC

123/2006;

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, até o
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §39 do art. 48 da
LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do

desenvolvimento econômico e social.

10.1.3.

10.1.4.

DA VIGENCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do inicio da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNP); 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, na 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil
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ico de Empresas

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Regístr^^^áUfico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sitio wvw.portaldoempreendedor.gov.br:

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a

matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

Independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nS 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradcra-Geral da

Fazenda Nacional; ^

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA \ CNP): 06.137.293/0001-30
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14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao^omicilio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei NS 12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7S da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABJUTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida peto cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na ^

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPS: 06.137.293/0001-30
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forma da lei, que comprovem a boa situação financeirà da empcesá^vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa

RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2S da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos nos termos do §1^, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas

da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (21,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo N&o Circulante

índice de Liquidez Corrente 1,00):
i4ttvo Circulante

IC —
Passivo Circulante

SC =

índice de Solvência Gerai (21,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

14.3.4.

14.3.5.

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (L6), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
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14.3.6. O Mícroempreendedor Individual (ME!) que pretenda àDfecU:.0£4j€nefidos do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos;

14.4.1. Declaração de que o lícitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária ou outro órgão equivalente, pertencente à

unidade da Federação onde se encontra o estabelecimento do licitante.

Comprovação do licitante de possuir um nutricionista como responsável técnico, profissional,

reconhecido pelo Conselho Regional de Nutrição - CRN.

a) O responsável técnico deverá pertencer ao quadro técnico da empresa, sendo tal natureza

comprovada através da apresentação de um dos itens; Carteira de Trabalho e Previdência

Social (CTPS), contrato social (quando tratar-se de dirigente ou sócio da empresa) ou

contrato de prestação de serviços devidamente registrado em cartório de títulos e

documentos.

Declaração de que disporá do pessoal, local, transporte equipamentos necessários à plena

execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações dentro

da zona urbana da cidade de Dom Pedro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contatos a

partir da vigência do contrato, sob pena de inexecução contratual, a exemplo da previsão

contida no item 10.6, "a". Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 - MPOG.

14.8. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar

ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação;

14.8.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei ns

14.133/2021);

14.8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nS 14.133/2021);

14.8.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, na forma da lei (art. 63, § 1®, da Lei n9 14.133/2021).

14.8.4.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.
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15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comodí^r as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Dom Pedro em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

15.5.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado ftelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Hscalização Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da

Lei n9 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil
wvnw.dompedro.ma.gov.br

Página 32 de 6S



ESTADO DO MARANHÃO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

16.7.3.

16.7.4.

16.7.5.

O fiscat técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.

caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

16.11.

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

L6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.13.

16.14.

16.15.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nS 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emissão;

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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19.10.

19.11.

19.12

19.13.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei nS 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Dom Pedro - MA, 26 de junho de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3968-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula nS 3383-1
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ̂

Processo Administrativo n"* 2024.0522.001/2024 - SÉMAPÍN

Necessidade da Administração em contratar as Refeições Prontas individuais, tanto as

embaladas tipas "quentinhas", como as servidas tipas buffets, para atender as necessidades
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA tem como objetivo primordial garantir o bem-estar e

a saúde de seus servidores, bem como assegurar o adequado funcionamento de suas atividades

administrativas e operacionais. Nesse contexto, a contratação de serviços de fomecimento de
Refeições Prontas individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas" quanto as servidas tipo buffets,

toma-se uma necessidade fundamental.

1.2. Atualmente, a Prefeitura de Dom Pedro/MA enfrenta dificuldades logísticas e operacionais na

Alimentação de seus servidores, especialmente aqueles que atuam em atividades externas ou em
locais distantes de estabelecimentos que ofereçam alimentação de qualidade. Além disso, a falta de
uma alimentação adequada pode impactar negativamente na saúde e na produtividade dos
servidores, refletindo diretamente na eficiência dos serviços públicos prestados â população.

1.3. A contratação de serviços de fornecimento de refeições prontas busca atender uma

necessidade pública essencial: a garantia de uma alimentação balanceada e de qualidade para os

servidores municipais. Isso, por sua vez, contribui para a manutenção da saúde, da motivação e do

rendimento dos servidores, permitindo que a Prefeitura desempenhe suas funções com maior

eficácia e eficiência. A medida visa, portanto, otimizar o uso dos recursos humanos e financeiros

disponíveis, promovendo uma gestão pública mais eficiente e responsável.
1.4. Justificativa da Necessidade

1.4.1. Garantia de Qualidade e Segurança Alimentar: A contratação de fornecedores
especializados assegura que as refeições oferecidas estejam de acordo com os padrões de

qualidade e segurança alimentar exigidos, prevenindo problemas de saúde entre os servidores.

1.4.2. Eficiência Operacional: Com a oferta de refeições prontas, os servidores não

^  precisarão se deslocar para longe de seus locais de trabalho para se alimentarem, economizando
tempo e aumentando a produtividade.

1.4.3. Diversidade e Adequação Nutricional: As refeições, tanto embaladas tipo "quentinhas"

quanto servidas tipo buffets, proporcionarão uma variedade de opções que atendem às
necessidades nutrícionaís dos servidores, respeitando diferentes restrições e preferências
alimentares.

1.4.4. Bem-estar dos Servidores: A disponibilização de refeições prontas é uma forma de
valorização dos servidores, mostrando o compromisso da administração municipal com o bem-
estar de seus colaboradores, o que pode refletir em um ambiente de trabalho mais harmonioso e
produtivo.

1.5. Dessa forma, a contratação dos serviços de fornecimento de refeições prontas é uma ação
estratégica e necessária, alinhada ao interesse público e á melhoria continua dos serviços prestados
pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

2. ÁREA REQUiSITANTE
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2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Secretáriar^ônía-túaa Lopes Feitosa
Machado.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividades relacionada

ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam

devidamente regulares com as Fazendas Públicas Municipais, Estaduais e Federal, com o FGTS e

com a Justiça do Trabalho.

3.2. Os bens enquadram-se na classificação de bens de consumo na categoria de qualidade comum,

nos termos da Lei n° 14.133/2021, art, 20.

3.3. Os licitantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes

informações:

F  3.3.1, Especificações técnicas;

3.3.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

3.4. Para atender de forma eficaz ás necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, a

contratação de serviços de fornecimento de Refeições Prontas individuais, tanto as embaladas tipo
"quentinhas" quanto as servidas tipo buffets, deve observar os seguintes requisitos:

3.4.1. Qualidade e Segurança Alimentar

Certificação e Licenças: O fornecedor deve possuir todas as certificações e licenças sanitárias

exigidas pelos órgãos competentes, comprovando que suas operações estão de acordo com as

normas de higiene e segurança alimentar.

Controle de Qualidade: Implementação de um rigoroso controle de qualidade, incluindo a

inspeção regular dos alimentos e das condições de preparo e armazenamento.

3.4.2. Variedade e Adequação Nutricional

Diversidade de Cardápios: O fomecedor deve oferecer uma variedade de cardápios que atendam

às diferentes preferências e restrições alimentares, incluindo opções vegetarianas, veganas,

y  dietas especiais (sem glúten, sem lactose, entre outras) e alimentos regionais.

Equilíbrio Nutricional: As refeições devem ser balanceadas nutricionalmente, com porções
adequadas de proteínas, carboidratos, fibras, vitaminas e minerais, conforme orientação de um

nutricionista.

3.4.3. Embalagens e Apresentação

Embalagens Seguras e Sustentáveis: As "quentinhas" devem ser embaladas em materiais
seguros para alimentos e preferencialmente sustentáveis, que mantenham a temperatura e
qualidade dos alimentos até o momento do consumo.
Apresentação Atraente: As refeições tipo buffet devem ser apresentadas de maneira atraente e
higiênica, com utensílios adequados para a manutenção da qualidade e temperatura dos
alimentos durante a sua exposição.

3.4.4. Logística e Pontualidade
Pontualidade na Entrega: O fomecedor deve garantir a entrega das refeições no horário
estipulado, assegurando que os alimentos cheguem frescos e em boas condições.
Capacidade de Atendimento: O fomecedor deve demonstrar capacidade logística para atender
a demanda da Prefeitura, tanto em termos de volume quanto de abrangência geográfica.
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3.4.5. Atendimento e Flexibilidade

Atendimento Personalizado: Disponibilidade de um canal de atendímento-ao cliente para resolver
dúvidas, reclamações e solicitações especiais dos servidores.

Flexibilidade de Ajuste: Capacidade de ajustar cardápios e quantidades conforme a necessidade

da Prefeitura, permitindo modificações em casos de eventos especiais ou alterações na

demanda.

3.4.6. Experiência e Referências

Experiência Comprovada: O fornecedor deve possuir experiência comprovada no fornecimento
de refeições prontas para instituições públicas ou privadas de grande porte.

Referências Positivas: Apresentação de referências de outros clientes que atestem a qualidade
e confiabilidade dos serviços prestados.

3.4.7. Aspectos Contratuais

Cumprimento de Normas Trabalhistas: Garantia de que todos os funcionários do fornecedor
estão devidamente registrados e que os direitos trabalhistas são cumpridos conforme a

'  legislação vigente.
Cláusulas de Garantia: Inclusão de cláusulas contratuais que garantam a qualidade dos serviços,
com penalidades para o caso de descumprimento das condições estabelecidas.

3.4.8. Sustentabilidade e Responsabilidade Social

Práticas Sustentáveis: Compromisso com práticas sustentáveis na produção e entrega das
refeições, incluindo o manejo adequado de resíduos e a preferência por fornecedores locais e

orgânicos quando possível.

Responsabilidade Social: Adoção de práticas que promovam a inclusão social e o

desenvolvimento da comunidade local, como a contratação de mão-de-obra local e a
participação em programas de responsabilidade social.

3.5. Estes requisitos são fundamentais para assegurar que o serviço contratado atenda aos padrões
de qualidade, segurança e eficiência esperados pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,
promovendo o bem-estar dos servidores e a excelência na prestação de serviços públicos.

3.6. Ainda cabe informar que as especificações acima delineadas não restringem a competição, uma

, vez que foi verificado o possível atendimento das necessidades por empresas atuantes no ramo.
3.7. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, direta ou indiretas, decorrentes de

qualquer custo adicionais para a entrega do objeto.

3.8. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega definitiva do objeto da aquisição no lugar, data e hora

estabelecidos no Termo de Referência.

3.9. A CONTRATADA deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis ao fornecimento do
objeto, não arcando Administração Municipal com qualquer ônus em caso de acidente.
3.10. A CONTRATADA deverá responder pelos danos causados diretamente a Administração

Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
3.11. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12.
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).
3.12. Deverá comunicar a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclaredmentos que julgar necessário.
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3.13. A CONTRATADA deverá comunicar á Administração, no prazo máximo-de^ (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação.

3.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação.

3.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
3.16. O contrato deverá ter vigência de um (01) ano. podendo ser prorrogado sucessivamente, por se
tratar de fornecimento contínuo de bens (art. 106 da Lei n°14.133/2021), respeitada a vigência máxima
decenal.

3.17. Os produtos deverão ter prazo de validade, contados a partir da entrega e aceHaçáo definitiva
pela fiscalização.

3.18. A aquisição será efetuada de forma gradativa, de modo a adequar-se à demanda dos setores

requisitantes e seus órgãos. A aquisição gradativa permitirá para a Administração Municipal execução
' financeira mais eficiente.
3.19. Cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de Referência e no Edital.

3.20. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Foram analisadas aquisições semelhantes feitas por outros órgãos do Poder Público, por meio de
consultas a outros editais, com o objetivo de identificar novas metodologias, tecnologias e inovações
contratuais que melhor atendessem as necessidades exposta neste Estudo Técnico Preliminar.

4.2. Das consultas em outros Editais, não foi encontrada outra solução que não seja a prestação de
serviços por meio de procedimento licitatórío.

4.3. Destaca-se ainda que no âmbito da Administração Pública, a aquisição dos materiais objetos deste
Estudo Técnico Preliminar, são através de licitação mediante registro de preços no qual a
Administração não possui a obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade dos itens em tela.

4.4. Por se tratar de aquisição de bens comuns, facilmente encontradas no mercado há multas opções

de mercado diferenciadas para essa aquisição, o que abre uma ampla concorrência para possíveis

fornecedores.

4.5. Vários órgãos utilizam a mesma metodologia de compras do objeto deste documento, ou seja.

licHação, mediante pregão eletrônico por sistema de registro de preços.

4.6. A fim de atender á demanda por refeições prontas para os servidores da Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA, considerando a eficiência, a qualidade e a responsabilidade fiscal inerente ao setor

público, são apresentadas as seguintes alternativas de mercado:
4.6.1. Contratação de Restaurantes Locais

a) Descrição: Parcerias com restaurantes locais para o fornecimento continuo de refeições prontas,
tanto em embalagens individuais quanto em formato buffet.

b) Vantagens:

- Estímulo à economia local.

- Potencial para custos mais baixos devido á proximidade geográfica.

- Flexibilidade e agilidade para ajustes em situações emergenciais ou eventos específicos.
c) Desvantagens:
- Variedade e qualidade podem ser inconsistentes.
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- Capacidade logística limitada para atender grandes volumes de pedidos.

4.6.2. Instalação de Cozinha Própria

a) Descrição; Implementação e gestão de uma cozinha própria pela Prefeitura, com contratação de
pessoal especializado e aquisição de equipamentos e Insumos necessários para a produção das
refeições.

b) Vantagens:

- Controle total sobre a qualidade e a variedade das refeições.

- Máxima flexibilidade para ajustar cardápios e quantidades conforme necessário.

- Potencial redução de custos a longo prazo.

c) Desvantagens:

- Necessidade de investimento inicial elevado em infraestrutura e recursos humanos.

- Gestão complexa e maior responsabilidade em termos de logística e segurança alimentar.

4.6.3. Parcerias com Cooperativas de Alimentos
a) Descrição: Estabelecimento de contratos com cooperativas de alimentos locais para o

fornecimento de refeições prontas, promovendo a economia solidária e o desenvolvimento local.

b) Vantagens:

- Apoio ao desenvolvimento econômico local.

- Possibilidade de custos mais baixos.

- Fornecimento de produtos frescos e, potencialmente, de origem orgânica.

c) Desvantagens:

- Capacidade de produção pode ser limitada.

• Necessidade de assegurar que as cooperativas atendam aos requisitos de segurança alimentar e
qualidade.

4.6.4. Utilização de Plataformas de Entrega de Refeições (Delivery)

a) Descrição: Utilização de plataformas de entrega de refeições que conectam a PrefeKura a

diversos restaurantes e fornecedores, facilitando a entrega de refeições prontas.

b) Vantagens:

- Grande variedade de opções de cardápios.

- Flexibilidade para pedidos pontuais e ajustes rápidos.
- Conveniência e facilidade de uso.

c) Desvantagens:

• Custos adicionais com taxas de entrega.

- Dependência da disponibilidade dos restaurantes cadastrados.

- Possíveis inconsistências na qualidade das refeições.

4.6.5. Distribuição de Vouchers ou Cartões Alimentação
a) Descrição: Fornecimento de vouchers ou cartões alimentação aos servidores, que podem ser
utilizados em restaurantes conveniados para adquirir refeições dentro de um valor preestabelecido.
b) Vantagens:

- Grande flexibilidade e autonomia para os servidores escolherem suas refeições.

-Administração simplificada do benefício.

- Facilidade de adaptação a diferentes restrições alimentares. ^
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c) Desvantagens: \
- Controle reduzido sobre a qualidade nutrícional das refeições esc^
- Potencial de custos mais elevados se não for bem gerenciado.
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4.7. Cada uma dessas aKernatívas deve ser cuidadosamente considerada, levando em conta as

especificidades das necessidades da Prefeitura, a viabilidade financeira e a capacidade de atender

aos requisitos de qualidade e segurança alimentar. A escolha da solução ideal deve priorizar o bem-

estar dos servidores e a eficiência dos serviços públicos oferecidos â população de Dom Pedro/MA.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. Para atender às necessidades alimentares dos servidores da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. a solução a ser contratada consiste na aquisição de serviços de fornecimento de refeições

prontas. Estas refeições serão oferecidas em dois formatos principais; quentinhas (refeições
rembaladas) e buffet livre. A contratação de empresas especializadas nesses serviços deve garantir a
qualidade, a segurança alimentar e a satisfação dos servidores. A especificação do objeto a ser

contratado é detalhada a seguir:

5.1.1. Fornecimento de Refeições Embaladas (Quentinhas)

a) Descrição: As refeições embaladas ("quentinhas") são refeições completas individuais

acondicionadas em embalagens térmicas que mantém a temperatura e a qualidade dos alimentos.

• Componentes das Refeições;
V Proteina: Uma porção de carne, frango ou peixe.

Carboidratos; Uma porção de arroz, macarrão, batata ou similar.

Leguminosas: Uma porção de feijão ou similar.

Vegetais: Uma porção de salada ou legumes cozidos.

^ Acompanhamentos: Opcionalmente, inclusão de sobremesas e sucos.

•  Embalagem:

• As embalagens devem ser seguras para alimentos, preferencialmente biodegradáveis, e
^  capazes de manter a integridade e a temperatura dos alimentos até o consumo.

5.1.2. Fornecimento de Buffet Livre

a) Descrição: O serviço de buffet livre oferece uma variedade de pratos que são dispostos em
recipientes apropriados para autoatendimento pelos servidores em locais determinados pela
Prefeitura.

•  Componentes do Buffet:

V Proteínas; Variedade de carnes, frango, peixe e opções vegetarianas.

Carboidratos: Diversas opções de arroz, massas, batatas e pães.
Leguminosas: Variedade de feijões e outras leguminosas.

V Vegetais e Saladas: Diversas opções de saladas frescas e legumes cozidos,
v' Acompanhamentos: Inclusão de guarnições, molhos, sobremesas e sucos.

b) Apresentação: Os alimentos devem ser dispostos de maneira higiênica e atraente, com utensilios
apropriados para a manutenção da temperatura e da qualidade dos alimentos durante o serviço.

5.1.3. Requisitos de Qualidade e Segurança Alimentar
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a) Certificação e Licenças; As empresas fornecedoras devem possuir tpdss eTs certificações e
licenças sanitárias exigidas pelos órgãos competentes, assegurando conformidade com as normas

de higiene e segurança alimentar.

b) Controle de Qualidade: implementação de rigoroso controle de qualidade, incluindo inspeções
regulares e testes de segurança alimentar.

5.1.4. Variedade e Adequação Nutrícional

a) Variedade de Cardápios: As empresas devem apresentar cardápios variados semanalmente,

incluindo opções vegetarianas, veganas e dietas especiais (sem glúten, sem lactose, entre outras).

b) Acompanhamento Nutrícional: As refeições devem ser planejadas por um nutricionista,

garantindo o equilíbrio nutrícional e atendendo às necessidades especificas dos servidores.

5.1.5. Logística e Pontualidade

a) Entrega Pontual: As refeições embaladas devem ser entregues no horário estipulado, garantindo

que cheguem frescas e em condições adequadas para consumo.

b) Capacidade de Atendimento: As empresas devem demonstrar capacidade logística para atender

a demanda da PrefeKura, com veículos apropriados e equipe treinada para a distribuição das

refeições.

5.1.6. Atendimento e Suporte
a) Atendimento ao Cliente: Disponibilidade de um canal de atendimento para resolver dúvidas,

reclamações e solicitações especiais dos servidores.

b) Flexibilidade e Ajustes: Capacidade de ajustar cardápios e quantidades conforme a necessidade
da Prefeitura, permitindo modificações em casos de eventos especiais ou alterações na demanda.

5.1.7. Sustentabilidade e Responsabilidade Social

a) Práticas Sustentáveis: Preferência por fornecedores que adotem práticas sustentáveis, como o
uso de embalagens biodegradáveis, gestão adequada de resíduos e aquisição de insumos de

produtores locais e orgânicos.
b) Responsabilidade Social: Incentivo à contratação de mão-de-obra local e participação em
programas de responsabilidade social que beneficiem a comunidade de Dom Pedro/MA.

5.2. A contratação de empresas especializadas no fornecimento de quentinhas e buffet livre deve
atender a todos os requisitos acima mencionados, garantindo que as refeições oferecidas aos
servidores da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA sejam de alta qualidade, seguras e
nutricionalmente balanceadas. A especificação detalhada visa assegurar que a solução contratada
contribua para o bem-estar dos servidores e a eficiência dos serviços públicos prestados.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTITADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. As quantidades estimadas foram definidas baseadas na experiência de utilização dos mesmos, foram
realizadas análises das últimas aquisições deste Órgão do referido objeto (PE N" 010/2023 - CPL/DP,
PROC. N" 2023.0428.001/2023 - SEMAFIN. ARP N° 013/2023 e PE N" 012/2022 - CPL/DP. PROC. N"
2022.0309.001/2022 - SEMAFIN. ARP N« 005/2022)
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ITEM DESCRIÇÃO

Fornecimento de refeições prontas tipo "quentínhas",

acondicionadas em embalagens individuais aluminizadas

descartáveis, com divisórias e com tampa de papelão,
acompanhadas de talheres descartáveis e guardanapos, e

transportadas em caixas térmicas. Apresentar gramatura minima

de 600g de alimentos, divididas em: 120g de arroz; 120g de feijão;

lOOg de macarrão; 160g de proteina (came/frango/peixe) e 100g
de salada/legumes (crua/cozida).

Fornecimento de refeições prontas tipo buffet, servida nas

instalações da Contratada, situada dentro dos limites urbanos da

cidade de Dom Pedro, observadas as opções de cardápio

estatselecidas.

El
DOM PEDRO

UNIDADE I 6.000

UNIDADE

DESCRIÇÃO

Fornecimento de refeições prontas tipo

"quentinhas", acondicionadas em

embalagens individuais aluminizadas

descartáveis, com divisórias e com tampa

de papelão, acompanhadas de talheres

descartáveis e guardanapos, e

transportadas em caixas térmicas.

Apresentar gramatura mínima de 600g de
alimentos, divididas em: 120g de arroz;

120g de feijão; 100g de macarrão; 160g

de proteína (came/frango/peixe) e lOOg

de salada/legumes (crua/cozida).

Fomecímento de refeições prontas tipo

buffet, servida nas instalações da

Contratada, situada dentro dos limites

urbanos da cidade de Dom Pedro,

observadas as opções de cardápio

estabelecidas.

QUANTIDADE POR SECRETARIA
SEMAFÍN P SEMED SEMAS | SEMÜS"

3.000 1.000 750 1.250 6.000

1.500 1.000 500 1.000 4.000

•  Pontuâ-se, ainda, que os quantitativos poderão ser aumentados, reduzidos ou mesmo
suprimidos em face da real necessidade ou de eventual limitação orçamentária, sempre de modo a
maximizar a qualidade e eficiência na aplicação do erário público. Referido quantitativo será
confirmado até o momento da finalização do temio de referência.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O valor estimado se baseia no valor da última contratação, que foi no valor de R$ 256.000,00
(duzentos e cinqüenta e seis mil reais) valor referente a última contratação ARP N" 013, feita pelo
município no ano de 2023. a
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8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇAO^

8.1. A solução foi parcelada em itens separados, tendo em vista que o parcelamento da solução é a
regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se
verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando

propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução

da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
8.2. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica

quaisquer específicídades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de
parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1. Esta equipe de planejamento não identificou nenhuma contratação correlata/interdependente
a esta contratação.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1. A elaboração do PCA no Município de Dom Pedro/MA é facultativa, conforme o descrito no art.

5" do Decreto Municipal n" 007/2024. que regulamenta a Lei n** 14.133/2021. que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro -
MA.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação de serviços especializados no fornecimento de refeições prontas permite a

racionalização das despesas relacionadas à alimentação dos servidores. Ao centralizar a compra e

distribuição das refeições, é possível obter melhores condições comerciais, aproveitando economias

de escala.

11.1.1. Previsibilidade Orçamentária: Com a contratação de empresas especializadas, a Prefeitura

poderá ter maior previsibilidade e controle sobre os gastos com alimentação, evitando surpresas

orçamentárias e possibilitando um planejamento financeiro mais eficiente.

11.1.2. Eficiência Logística: A terceirização do fornecimento de refeições elimina a necessidade de
gerenciamento interno de insumos, preparo e distribuição de alimentos, liberando tempo e recursos

humanos para outras atividades essenciais da administração pública.
11.1.3. Otimização de Compras: A compra centralizada de refeições prontas pode resultar em

melhores preços unitários devido ao volume contratado, gerando economia para os cofres públicos.
11.1.4. As empresas espedalizadas possuem experiência em calcular porções adequadas,

reduzindo o desperdício de alimentos e contribuindo para a sustentabilidade do processo.
11.1.5. Aproveitamento Integral dos Alimentos; Fornecedores profissionais adotam práticas para o
aproveitamento integral dos alimentos, otimizando o uso dos recursos e minimizando perdas.
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11.2. Ao terceirizar o serviço de alimentação, os servidores que antes se dedioâvam ao preparo e
distribuição de refeições podem ser redirecionados para atividades mais éMratégicas e alinhadas com
os objetivos da Prefeitura.

11.2.1. Aumento da Produtividade: A redução de tarefas operacionais e logisticas internas libera
tempo para que os servidores se concentrem em suas funções principais, aumentando a
produtividade e a eficiência administrativa.

11.2.2. Refeições Balanceadas e Saudáveis: Fornecedores especializados garantem refeições
nutricionalmente balanceadas, contribuindo para a saúde e bem-estar dos servidores, o que pode
refletir em menor absenteismo e maior satisfação no trabalho.

11.2.3. Bem-Estar dos Servidores: A oferta de refeições de qualidade no ambiente de trabalho

demonstra preocupação com o bem-estar dos servidores, criando um ambiente mais acolhedor e
motivador.

11.3. A contratação de serviços externos elimina a necessidade de investimentos em equipamentos e
infraestrutura para o preparo de alimentos, como cozinhas industriais e utensílios.

11.3.1. Manutenção e Depreciação: A ausência de infraestrutura própria para a produção de
refeições reduz os custos com manutenção e depreciação de equipamentos, além de eliminar a

necessidade de espaços dedicados ao armazenamento e preparo de alimentos.

11.3.2. Uso de Embalagens Sustentáveis: A especificação de embalagens biodegradáveis ou
reutilizáveis reduz o impacto ambiental e promove a sustentabilidade nas operações diárias.
11.3.3. Práticas Ecológicas; Empresas especializadas freqüentemente adotam práticas
sustentáveis em seus processos, contribuindo para a responsabilidade ambiental da Prefeitura,

11.4. A contratação por meio de processos licitatórios transparentes garante melhores preços e
condições, promovendo a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos.

11.4.1. Fiscalização e Monitoramento: A existência de contratos detalhados facilita a fiscalização e

o monitoramento da prestação de serviços, assegurando que os recursos financeiros sejam

utilizados de forma correta e eficiente.

11.4.2. Prioridades Governamentais: Com a economia gerada pela terceirização das refeições, os
recursos financeiros podem ser direcionados para outras áreas prioritárias da administração

municipal, como saúde, educação e infraestrutura.

11.4.3. Inovação e Modernização: A liberação de recursos financeiros permite investimentos em

Inovação e modernização dos processos administrativos, melhorando a qualidade dos serviços

públicos oferecidos à população.

11.5. A contratação de empresas especializadas no fornecimento de refeições prontas, incluindo

quentinhas e buffet livre, traz benefícios significativos em termos de economicidade e aproveitamento

dos recursos humanos, materiais e financeiros da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. Essa

estratégia permite uma gestão mais eficiente, sustentável e focada nas atividades-fim da administração
pública, promovendo o t^em-estar dos servidores e a qualidade dos serviços prestados à comunidade.

12. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

12.1. Já existe contratação desta natureza no órgão, não sendo necessária adequação do ambiente
organizacional. ^
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13.1. A contratação de serviços especializados no fornecimento de refeíções-^foilías, tanto
quentinhas quanto buffet livre, oferece várias vantagens socioambientais que contribuem para a

sustentabilidade e responsabilidade social da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA:

a) Efíciência na Preparação: Fornecedores especializados possuem experiência e tecnologia para
calcular a quantidade exata de alimentos necessários, minimizando o desperdicío.

b) Planejamento de Cardápios: O planejamento de cardápios balanceados e adequados á demanda

reduz a sobra de alimentos e promove o uso racional dos recursos alimentares.
c) Material Biodegradável; A preferência por embalagens biodegradáveis ou compostáveis reduz o

impacto ambiental causado pelos residuos plásticos.

d) Embalagens Reutilizáveís: Incentivo ao uso de embalagens reutilizáveis para serviços de buffet,

diminuindo a quantidade de lixo gerado.

e) Eficiência Energética; Utilização de equipamentos de alta eficiência energética nos processos de

preparação e conservação dos alimentos.

f) Gestão de Água: Adoção de práticas de economia de água. como a reutilização de água e a
implementação de tecnologias que reduzem o consumo.

g) Logística Otimizada: Planejamento de rotas de entrega eficientes para minimizar o consumo de

combustivels e as emissões de gases poluentes.

h) Veículos Sustentáveis; Uso de veiculos movidos a biocombustiveís ou elétricos para o transporte
das refeições, contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito estufa.

13.2. Apesar das vantagens, a contratação de serviços de quentinhas e buffet livre também pode gerar

impactos ambientais que devem ser gerenciados por meio de medidas mitigadoras especificas:
a) Impactos: Grande quantidade de residuos plásticos e orgânicos provenientes das embalagens e

restos de alimentos.

b) Coleta Seletiva: Implementação de um sistema de coleta seletiva para separar os residuos
recicláveis dos oigânicos, facilitando a reciclagem e compostagem.

c) Parcerias com Cooperativas: Estabelecimento de parcerias com cooperativas de reciclagem para

assegurar o destino correto dos residuos recicláveis.

d) Campanhas de Conscientização: Realização de campanhas de conscientização para promover
a redução do desperdício e o descarte correto dos residuos entre os servidores.

13.3. Potencial para exploração de mão-de-obra ou condições de trabalho Inadequadas por parte
dos fornecedores.

a) Responsabilidade Social: Exigir que os fornecedores adotem práticas de responsabilidade social,
garantindo condições de trabalho dignas e justas para seus empregados.
b) Fiscalização e Monitoramento: Estabelecimento de mecanismos de fiscalização para assegurar
que os fomecedores cumpram as normas trabalhistas e sociais.

13.4. A contratação de serviços de fornecimento de refeições prontas pela Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA, ao considerar as vantagens ligadas à sustentabilidade socioambiental e
adotar medidas mitigadoras para os impactos ambientais, reforça o compromisso com a
responsabilidade ambiental e social. Esse compromisso não só promove a qualidade de vida
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dos servidores, mas também contribui para a preservação do meio ambiente e o
desenvolvimento sustentável da comunidade.

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO Rubrica

14.3. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra Set
VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de importância para a Secretaria Municipal de Administração
e Finanças.

15. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 27 de maio de 2024,

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n® 3383-1
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO NS 021/2024

Prezados Senhores, \
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitãçãe-enT

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

rTEM I DESCRIÇÃO MARCA ] QUANT. | V. UNITÃRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

I  RAZÃO SOCIAL:...
CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

FAX:...

E-MAIL;...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

I  Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas ínfralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legai da empresa

(N9 da identidade do declarante]
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ANEXO 111 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS
LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico N2 021/2024
N® PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024.0522.001/2024

OBJETO

Registro de preço para fornecimento de refeições prontas Individuais, tanto as embaladas tipo
"quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO

R$ 0,00 (valor por extenso)

VIGÉNOAS
INICIAL: de.

FINAL: de

ÓRGÃO GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ÓRGAO(S) PARTtaPANTE{S)

Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria

Municipal de Assistência Social

DADOS 00 BENEFICIÁRIO

O  RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJn«_. . /
Logradouro...., Número...., Bairro Cidade , Estado

Nome Responsável Contratado CPF n® . .

preâmbulo

Aos de de , a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Unidade
Gerenciadora , inscrita no CNPJ n® , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP),
referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregio Eletrônico

N'{numero_processo_contratac3o}, que tem como objeto , RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas,
constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. .(3^.
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CtÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETo\

1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preço para fornecimento de refeições p^Qt^s Individuais, tanto
as embaladas tipo "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA., especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N?
021/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE, FORMALIZAÇAO E CADASTRO RESERVA
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
^  instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.1.2 — Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021.

2.2.1-0 instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei n9 14.133, de 2021.

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata
de registro de preços:

I  2.4.1 - Serão r^istrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites
dela;

2.4.2-Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação;

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.

2.4.3 — Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original.
2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses: ^
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s,2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de t>recos, no,j>f^o e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta;

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021.

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.10 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP.

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

Iedital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento

convocatório, poderá:

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classíficatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

clAusula terceira- remanejamento das quantidades registradas

3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de

preços.

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

clAusüla quarta-alteração ou atuauzação dos preços registrados
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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4.2-Os preços registrados poderãoser alterados ou atualizados em decorrênctade eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos l^ais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou

repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termos da Lei nS 14.133, de 2021.

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade eo índice

previstos para a contratação;

4.1.3.2 - No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

OAUSULA quinta - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

5.1.4-Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021.

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora eo fornecedor deverá cumprir
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento dd^eii registro, nos termos do item 6.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nS 14.133, de 2021, e na leglsiaçãe aplicável.
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133,
de 2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;
6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto na

11.462, de 2023; ou

6.1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.
6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nS 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

6.4.1 - Por razão de interesse público;

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do Decreto
n® 11.462, de 2023.
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CLAUSUIA sétima - DAS PENALIDADÉS^

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
instrumento convocatório;

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustíficadamente após terem assinado a ata.

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de r^istro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade.

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

j  CLÁUSUU OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório.

8.2- Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em

referência.

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Dom Pedro • MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA

de R^istro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicilio

de qualquer das partes.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1-Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

^ participantes, observados os seguintes requisitos:
9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reaiizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

9.2.1 - O óigão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
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9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contL3ta^ãe,''^poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 9.1.

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

\  CLAUSULA décima - DOS ITENS REGISTRADOS
10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições

ofertadas na proposta são as que seguem:

Descri^ Unidade Marta Quantidade
Preço

Unitirto
Preço Total

Dom Pedro-MA,

(ASSINATURAS)
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ANEXO OA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO EUTRÔNICO N?021/2024

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N8 /

Aceita(m) cotar c(s) produto(s)/serviço(s] objeto da Ata de Registro de Preços em epigrafe com preços iguais ao

do licitante vencedor do Preglo Eletrônico NS 021/2024, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura

Municipal, na seqüência da classificação do certame, os seguintes fornecedores;

COLOCAÇÃO FORNECEDOR ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS NB DOS ITENS

Dom Pedro - MA, de

(ASSINATURAS)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NS /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

PREGÃO ELETRÔNICO n« /_
N> PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNOAS CONTRATUM.

INICIAL: / /

FINAL: / /

✓lliS
DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» . . /
Logradouro , Número , Bairro Cidade , Estado...

Nome Responsável Contrante , CPF n' . .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n« . /
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado

Nome Responsável Contratado , CPF n' . .

Q,-.. FISCAL DO CONTRATO
Nome Fiscal Contrato...,

preâmbulo

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitratíva
Contratante inscrita no CNPJ ns . / , em observância às disposições da Lei n® 14.133, de 12

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CIAuSUIA primeira - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com' as- espâCiTTcações e condições

definidas noTermo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ( ], em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPEOFÍCAÇOES E itens do CONTRATO

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor Total

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TTRCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em __j /

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosldade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicídade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

ClÁUSUU QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. s\
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CIAUSULA SECTA - DO REAJUSTE (art. 92,V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serio
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s} o(s} índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s] utílizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivojs).
10.6 - Caso 0(5] índice(s) estabeiecido(s} para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m] mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei ns 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 65 da LGPD.
7.3 -1 vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6-É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados peta Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamefito de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § is do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados a autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIM)
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
UNIDADE:

CLASSIFICAÇÃO:
NATUREZA DA DESPESA:

FICHA:

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceíro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4s, do art. 137, da Lei nfi 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n& 8.078, de 1990).
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas qüe antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causada à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no tocai da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com 3 indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,

de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n? 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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10.22 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis lanos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSUU décima primeira- da extinção contratual (art 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizara execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos;

11.1.1 - Ouando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato;

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato nâo mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nS 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.e 14.133, de 2021).
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
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OU que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.5 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5S da Lei n^ 12.846, de is de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §28, da Lei nS 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 42, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de Inldoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §58, da Lei n9 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §98, da Lei n8 14.133, de 2021).

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa (art. 156,
§78, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §88, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158'9a LePn^
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração d^nidoneidade
para licitar ou contratar. / Fis oai
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §ie, da Lei ns 14.133, de 2021)/

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; I
b) as peculiaridades do caso concreto; \ -
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; \
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; ^

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações''
dos órgãos de controle.

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nS 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nS 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nS 14.133, de

2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

14.4 - R^istros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
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15.1 - Os casos omissos serio decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nS
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CIAUSULA décima SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontrataçâo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei ns
14.133/21.

Dom Pedro - MA, de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME
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CNPJ N" 06.137.293/0001-30

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

ubríca

Prezadoía),

Em atendimento ao previsto no § 39 do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente cumpridas

as formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação na

Modalidade Pregão Eletrônico objetivando o REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES

PRONTAS INDIVIDUAIS, TANTO AS EMBALADAS TIPO "QUENTINHAS", COMO AS SERVIDAS TIPO BUFFET,

^ARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, no valor de RS

284.760,00 (DUZENTOS E OITENTA E QUATRO MIL E SETECENTOS SESSENTA REAIS). E demais unidades

participantes do presente procedimento.

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento,

Dom Pedro (MA), 15 de julho de 2024.

m

Sônia Lúcl^ Lopes Feitosa Macha.do
Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65,765-000.
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N8 021/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Rubrica

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico,

do tipo Menor Preço Por Item, objetivando Registro de preço para fornecimento de refeições prontas
individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades

da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal Br Conectados, pelo

endereço eletrônico http://vvww.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada para 29 de julho
de 2024 às 15:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município

pelo endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br Conectados,

http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

I

Dom Pedro - MA, 15 de julho de 2024

Sônia Lucta Lopes Feiti^sa Machão
Secretária Municip» de Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
Página Ide 1
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Edital n° 021/2024/2024 íííbrtca

L'ftrmoofiwtóOfõoJ5/07/iC»í —— •

Local: Dom f>edro/MA órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO Unidade compradora: 382 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Pregão-Eletrônico Amparo legaL Lei 14.133/20Z1. Art 28 I Tipo: Edital Medo de Disputa: Aberto-Fechado

Registre de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 15/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

WPKi fMM MV ^ U// II IVJ BMW UC WiO^IUCltf

Id corttratação PNCP: 06137293000130-1-000053/2024 Fonte: BR Conectado

OE^:

Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipas 'guentinhas*. como as servidas tipos buffets.

I para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

I  ■ÍÉisaiím/iéÀ'

Itens Arquivos Histórico

Numera: Deaedçae: VUer unitéito estbnade: VMer total estimedo:

hSO» /'pnep. 0ev. br 13 > i93000t 30'2O?4,6i'Nrtn0CM4i^7tot



isnTna]4,i03a Penu Nanem* da Conti**t6es PúMcaa

tCOTA AMPLA

CONCOSnfNOAI -

REFEIÇÕES PRONTAS TPO

•QUENTlNHAS'.

ACONOKIONAOAS EM

EMBALAGENS INOIVIOUAIS

AUJMINCADAS

DESCARTÁVEIS, COM

□VISCniAS E COM TAMPA

DE PAPELAO.

ACOMPANHADAS DE

IALHERES DESCARTÁVEIS E
tajAROANAPOS. £

TRANSPORTADAS EM

CMXAS TÉRMICAS.

APRESENTAR GRAMATLíBA

MINIMADEeOOGDt

AUMENTOS OlVIDIOASO*:

120G DE ARROZ 120G DE

FEUAO. lOOG DE
MACARRÃO. ISOG DE
proteína

(CARNE/FRANGO/PEKE) E
lOOG DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDAI.

ICOTA RESERVADA ME/EPFn

- REFEIÇÕES PRONTAS TTO
•OUENTINHAS'.

ACONDtCiONADAS EM

EMBALAGENS tNDTVIOUAIS

ALOMINIZADAS

DESCARTÁVEIS, COM

DIVISÓRIAS E COM TAMBA
DE PAPELÃO,
ACOMPANHADAS DE

TALHERES DESCARTAVEE E

GUAROANAPOS. E

TRANSPORTADAS EM

CAIXAS TÉRMICAS
AP%%NIAR GRAMATLSIA

MN»IAOEeOOGDE

AUMENTOS. DIVIDIDAS EM

IZOe DE ARROZ: J20G DE

FEIJÃO. lOOG DE
MACARRÃO: laOG DE

PROTEÍNA

(CARNE/FRANüO/PtlXB t
lOOG DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDAl

RS 117.926.20

RS 39273.BC

ICOTA AMPLA

CONCC»H£NaAI-

HEFEIÇÔeS PRONTAS TPO
BUFEET. SERVIDA NAS

INSTALAÇÕES DA
CONTRATADA, SITUADA

DENTRO DOS LIMITES

URBANOS

ICOTA RESERVADA HE/EPPI

• REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
BUI^ET. SERVIDA NAS

INSTALAÇÕES DA
CONTRATADA SITUADA

DENTRO DOS UMITE5

RS 9S670.00

RS3Le90.00

Eflbir I X-l de 4 Xen» Pé^ < >

ii^i i>iiip iii Minipii iid^iiiwnmirinni



NACIONAL
CONTRATAÇÕES

* PUBLICAS

O iado |jel3 Lei l<i.l33/2i. o Portal Nacional de Contratações Puuílcas IPNCP) e o silio

eletrônico oficial destinado á divulgação centiai.zada e obngalotia dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos admlnisirativos abarcados pelo novel diplotna.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, urn colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10764. de 9 de agosto de 202L

O desenvolvimento dessa versão do Portate um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal homologado pelos indicados a compcro aiudido comitê.

A adequação, fidedignidade e conetude das Infvrnações e dos arquivos relativos as

contrata^es dispordbiUzadas no PNCP por força da Lei n" 14.133/2031 são de estrita
respcmabilidade dos órgãos e entidades ccntratantês.

■ ■nin-i'/ivv!.i,Jp.w.irr<>-:iir;omiajc.v.nf

tf Vivó

MStAOECMENTO AOS PARCEIROS

^BID
iVsvf' iivieeieAn* I •. tw Ku. U<-C'<

0
SERPRO

SEBRAE

I9«tc dMUrtAd» à «xítoxio mformaciAs tMâsIcsiadsa h tlewica

•^brica

M|«J'ra.Si».tirfapMa>>MX1372nS0D13Cn0}4S37wridcMlerTbt



Portal de

Compras

m-

LEMBRAR SENHA

\  l^oncaPagina Inicial PubycoçÒM Impugnaç^ EsdvaOméntn Racureos Lepi^laçâe IntagraçAi /

^ PROCESSOS

EIotrônkA (^/2034

Pr«9flo Mrõnka

Pr<^%âo Elatròniro 0Ç/t024

PregioEtstrônico 0^7/2024

Rejhüo de pregos (jua pf<ntaç»o de lerwiço» de bufíet eeorielalo» 11/07/2024 I5'D0 Atolhiiiwt
pafs alcndefds demandas da ftefeiluía Municipal de Dom Ped(o/MA. Propostas

CeftlraUçSodeeiflpreaaeipécIadiadaparaeaecuftú.desservicasde i .iihi.iju
owiiuten^pivvniUvaecdrretivicanrepoiifSodepeffsdevefctdos 31/07/2<n4l»:ao
pewcha pertenceitn a (reta da nefcKura Munk^ de Dom Mre/MA. tropoRU

AtolhiiiWTKo de

Propostas

ttMimenla de

(te^süodr pregos paia aquisiçáode áj<» mineral para alender as
nei-essIdadPi da Profetliira itinicipal de Ooiti fteíro/MA.

20/07/2024 IS:CIO
ArolhiineiiiD de

Piopsistas

Dispensa Eletrônica

\ ■■■■.'lAT'.. I V-^

Cnnlratoíão de e/r<xeí>espeelalliad4 para serviços de nianuleoçao em Arolhimentn de
poços no fTwnldpio de Ooin Redro/m lusuiiiunvt.w p,op„t,5

fsif7J!Sí?CT:íirsr=T»! • -WóBfilHBi' ■■"■

Dispensa Qetrônlca 0(2/2074

^egioBetrânlcD

Pregão Elelrónko O|9/2034

nwfteBKrdnlco

PreçioGoCrâiilio (^7/2074

Pregie EMrãnfca 0</^4

Pregão Eletrônico ojlS

PlcgtdELeltdnlCa É3/2IB4-0P

Dispensa Betrônhs él 1/2024

10/07/204 08:00 /tdiudicado

03/07/2024 tSiSO Adjudicida

03/07/2024 08:20

02/07/2024 08:30 Sospme

Conuataçio de empresa p«r« aquisiçào de Kifs de E/ucovel, deiUiiado ã
tirplementapso da PoHtIca de *siistèncda Sodal sob responsaWitode da ,ojnau 08 Uü adludirarto
Ôecreta/iaMmicIpildrAssItfdndaSodaldomunrciplodeDom 12/OT/2024 08.00 adjudkaito
Pedrc/Ws.
Corlralação de empresa para (omecintfnlD de Kit de jnck para re(olç8o
escolar: bandeja re/Htórío, copo e colher, para atender a Secretaria de 10/07/2024 OS.OO
Educação do MunfcTino d*> Dorn Pedid/MA.
Re^stra de preços pm con^a&sçôp de «npresa e^adaUttda pan
confecção de «blharla para atende- as necesalAdB das secretarias 03/07/2024 -(SiSO
munidpats de Dom Pedro/Mã.
Pegislio de preços para conbataçàu de empresa especializada para
lomedmento de matonais de laboratóriu para alender as necessidades 03/07/2024 08:30
da Secretaria Miniapal de Saúde do muiifcipio de Dom Pedro/MA.
Re^stra de preces para contratação de ençiresa ospediUiadB para
fornecimento de materiais médfco hospitalacat para atender as m/mnnuna-vt
necasskiades da Secretaria Municipal te Saúde do Mmtc^o te Dom
Pedro/MA.

Contratação de empresa especializada paia seiviços de mamitençâo em _ . <a.sn
poços no munidpln te Dom Pedro/MS.

Contratação deeirprcsa espedalíada para mamnenção corretiva e
pnevenchn can foniecimento de peças em veiculas Ie<ic8 e pesados e _ na-vs
máquina» pesadas para atender as necessidades da Preidiufla Municipal " aUiMiia-*»
de Dom Pedro/MA.
Regisliu de preços para aquisição dr inateiials de blgtene eUnveza,
destinados a atender as necessidades das secretarias da frefelQjra 20/08/2024 08:30
Municipal de Dom Pedro
Registro de preçin para aqujsiçiete cimet beviiias, suíMh, frangos e
pelm pela atender asnecsissidadesdat Soa«UifrHMui(lo^sde 19/06/2024 08:30
Saúde e Assistência Sodal da feitura Miidclpal te Odòi Pedre/MA.
Coniidlaião de cin|:»t-sa para o fomedmenlo de materiais esportlvcs.
para atendei as deinandm das tecrelartas mjnictpois de Dom 12/0Í/2CB4 08:00
(Wro/MA.

Adjudicado

20/08/2024 08:30 AdjudlcMlo

19/06/2024 08:30 AdjwNCtdo

12/08/2CB4 08:00 Adjudiodo

.

PUBLICAÇÕES ® LEGISLAÇÃO «*« EQUIPE

Mtpsi/Aw/w.comprasdompedro.ctjm.br/hofne.jsrTMdridcM/ld-BeO
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AVISO DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 017/2024

AVISO OE ucrrACÃo
PREGÃO ELETRÔNICO N« 017/2024
EDfTAL REPUBLICADO POR UOTAÇÃO FRACASSADA

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n,"

14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n,<i
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrôrtico. do tipo Menor Preço Global,

objetivando Contratação de empresa especializada para serviços de
manutenção em poços no município de Dom Pedro/M/L A sessão será

realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço eletrônico
http://www.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada
para 30 de julho de 2024 is 09:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Municipio pelo

endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, hltp://www.comprasdcmpedro.com.br/ e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro • MA, IS de julho de 2024

'ónia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado par: )OEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Codiga identificador: 97ae705d5df23a6960abcaf0db38cfil

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, toma público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.>
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando Registro de preços para aquisição de água mineral
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portai Br Conectados, pelo
endereço eletrônico http://www.comprasdompedro.com,br/, com data
de abertura agendada para 30 de Julho de 2024 às 15:00.0 edital e
seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do

Município pelo endereço www.dompedro,ms.gov.br.
endereço Portal Br Conectados, http://www.comprasj|afnpedro.com.brl^'
e ainda no Portal Nacional de Contratações Pública^PNCP).

Dom Pedro • MA. 15 de julho de 2024 (
Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado i

Secretária Municipal de Administração e Finança)
Rubrica

Publicado por)OEL PINHEIHO DE ASSUNÇÃO,
Codigo identificador 792d53f3e8047c5f4í648397MiaÚfÍ4

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO Na 023/2024

AVISO DE UCITAÇAo
PREGÃO ELETRÔNICO N" 023/2024

AVISO OE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Na 021/2024

AVISO DE UCrTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 021/2024
SISTEMA DE REGISTRO OE PREÇOS

A Prefeitura Mur:lcipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.a
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.a

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item. objetivando Registro de preço para fornecimento de refeições#rontas individuais, tanto as emt>aladas tipo 'quentinhas". como as
"ividas bpo buffeL para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal
Br Conectados. pelo endereço eletrônico
http://www.comprasdompedro.com.br/, com data de abertura agendada

para 29 de Julho de 2024 ès 15:00. O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo

endereço www.dompedro.ma.gav.br. ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, http://www.comprasdompedro.com,br/ e ainda no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA. 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

PuWicado por jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador. 5O498bae202c0a3dfí8d3S39d9c685f9

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 022/2024

AVISO DE UCrrAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 022/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.s
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por

Lote. objetivando Contratação de empresa especializada para execução
dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos pesados
pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. A
sessão será realizada através do Portal Br Conectados, pelo endereço

eletrônico http://www.comprasdompedrp.com.br/, com data de abertura
agendada para 31 de Julho de 2024 às 09:00. O edital e seus anexas
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo

endereço www,dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Br
Conectados, http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro • MA, 15 de julho de 2024

Sônia Lúcia U^s Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por: JOEL PfNHEíAO DE ASSUNÇÃO
Código xdentíficador- feadd4e2ba321a7814de879bd508c592

AVISO OE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 024/2024

AVISO DE UCITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 024/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA. torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.«
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por

Lote. objetivando Registro de preços para prestação de serviços de
buffet e correlatas para atender as demandas da Prefeitura Municipal

a
wwwf.famem.org.br 26/114
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ABEM

EOfTALO£ CONVOCAÇÃO
AS5€Mec£A GERAL EXTRAOROMÀRIA

MBi-ASSOCMçAO aD0E3nE CCAÇOES«JLnSSOCMS
CM^J: *.740-H6fO«W-M CortvDOmoe eoooft m merr^w
eoftfcame 'v AniQo 21*, eVriee V e twwaper d*
AMTTtMB Ger^ ErtmoidnMa, «>e mtA tMlczada no 9m
29O7/202A M 1C^'e. «m primevo comueotéo e te 1030 em
eopieidi ccrvocoçAo. prv mett de reur4Ao vnuel. envte da
pbdafiDima Googte WM, na corta de e^ii ab^nflabemeeiod»-
caocomte

A reofizaçdo de reuniAu eera Wtuei ceoAtme pevieto no EiMuro.
AiOQO 27* om eeu Peréorats TercorQ
Data: 22/07/3024

Mckr 10CO>««

Lv* de Tmmmio f m—.gooipJa.COTAwlo piati^r^fc

Pauba:

1 Odeear «obre ee reçadeçóe» ecena da
da apúbce 93104772 e apicaçÉc do percantual de i|um
ftnancetrD na ordem de 7,SS (BCte e meo por conto).
2. Oeibe/if eotfe a propoaie de enpternapio de jm novo benefloo
pira

d* auoaadis da AfiEM de acordo com o de(wa»le no EitaUo
Socttf corMempianòo aaaÉatAneia oderto/ógiea ̂  todo o tonténo
AaoonN

3 Oci^erar eoixe a PreveAo Oiçam»tíRe 2024

MFORkkAÇÕeS GEAA19;
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dMii eai apraaetado con ata 30 mnutoe antee do otip da
pwera aeBeao, ecm poderes eipecíkee para vdAçAc.aob pm
da nèo ataia^Ao No ertanlo. cada procurada aomeree podert
rapraiet» um nwTtre,

d) A ra8U0a 9f9j a preeettr>oa nto poderto ae rmeioneedilrai
pce pretiemae orUidne da edoimâÉice ou cenenÊo da intamb que
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Total Procedimento Licitatório; 2
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

N» 021/2024

n-

- --.(aâíl

LOTÉS/ITENS

N" 0001

Descrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS",

Quantidade: 4501 Valor: 117.926,20

PROPOSTAS INICIAIS

Fornecedor 34440

Valor Unitário

26,00

Valor Total

117.026.00

Data/Hora Registro Situação

26/07/2024 09:22:41 CLASSIFICADA

LOTES / ITENS

0002

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS",

Quantidade: 1499 Valor 39.273,80

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

Fomecedor 34440

Valor Unitário

26,00

Valor Total Data/Hora Registro Situação

38.974,00 26/07/2024 09:22:49 CLASSIFICADA

LOTES / ITENS 'í ':.!Xístà

0003

Descrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA

Quantidade: 3000 Valor: 95.670,00

PROPOSTAS INICIAIS í . , !

Fmpresa

Fomecedor 34440

Valor Unitário

30,00

Valor Total

90.000,00

Data/Hora Registro Situação

26/07/2024 09:22:55 CLASSIFICADA
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F,s. n-

Propostas Iniciais

N° 021/2024
Rubrica

LOTES / ITENS

0004

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET. SERVIDA NAS

Quantidade: 1000 Valor 31.890,00Valor

ÇROPOSTASINICIAIS i
Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro SituaçãoValor Unitário Valor Total

Fomecedor 34440 30.00 30.000,00 26/07/2024 09:23:02 CLASSIFICADA
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WÊÊÍÊÊÊÊÊÊÍ Compras
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 021/2024

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Fis, n" ^|5

Rubrica

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Aberto e Fechado

Valor Unitário

29/07/2024 15:00:00

Número do Processo 2024.0522.001/2024

Critério de Disputa; MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Item

Data impug./Escl.: 24/07/2024 23:59:00

Intervalo Lances: 0,0100

Data Fim Propostas: 29/07/2024 14:59:00

Prazo int. Recurso: 10 minutos

^^bjeto:
VKegistro de preço para fornecimento de refeiçfies prontas individuais, tanto as embaladas típas "quentínhas", como as

servidas tipos buffets, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

As 15:00 horas do dia 29/07/2024, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados peia portaria n° 371/2024, de 20 de junho de 2024 em atendimento às
disposições contidas na Lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo n°
2024.0522.001/2024, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 021/2024. O encarregado
abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores: 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3® da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

^:om deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o arl. 93 da Lei n° 8.213/91; 6. que
^lão emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ADJUDICADO

EMPRESAS QUE Sp DECLARARAM ME/EPP •

Razão Social

L. K. GOMES DA SILVA

Nome Fantasia

BYA GRILLII

CNPJ

22.531.146/0001-04
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 021/2024

■i-''" steiiiS!

N° 0001 Situação: VENCEDOR

Descrição; [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHA^
Quantidade: 4501

Vencedor L K. GOMES DA SILVA 22.531.146/0001-04 Valor: 25,00

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

L. K. GOMES DA SILVA

Valor Unitário

26.0000

Valor Total

117026.0000

Data/Hora Registro Situação

26/07/2024 09:22:41 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO

Empresa

I  L. K. GOMES DA SILVA

ifâSisMiá- : : .
Situação

VENCEDOR 25.0000

ÍSí^ÜtÀ
Data/Hora Lance Valor

29I07I202A 15:25:08 25.0000

29/07/2024 15:07:04 26.0000

Empresa

L. K. GOMES DA SILVA

L. K. GOMES DA SILVA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 021/2024

iWfêtiTENS - Vl ;
N® 0002 Situação: VENCEDOR \
Descrição: [COTA RESERVADA MBERP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS";

Quantidade: 1499

Vencedor L. K. GOMES DA SILVA

PROPOSTAS INICIAIS f

Empresa

22.531.146/0001-04 Valor: 25,00

L. K. GOMES DA SILVA

Valor Unitário

26.0000

Valor Total

38974.0000

Data/Hora Registro Situação

26/07/2024 09:22:49 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO

' Empresa

1  L.K. GOMES DA SILVA

. ♦sn-ícy'- T-

situação

VENCEDOR

Bí^ütÀ
Data/Hora Lance Valor

29/07/2024 15:25:14 25.0000

29/07/2024 15:07:08 26.0000

Empresa

L. K. GOMES DA SILVA

L. K. GOMES DA SILVA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

021/2024

/ ITENS

N® 0003 Situação: VENCEDOR

Descrição: [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA

Quantidade; 3000

Vencedor L. K. GOMES DA SILVA 22.531.146/0001-04 Valor:

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

L. K. GOMES DA SILVA

Valor Unitário Valor Total

30.0000 90000.0000

30,00

-. :-VÍ-?L

Data/Hora Registro Situação

26/07/2024 09:22:55 CLASSIFICADA

CLASSIFICAÇÃO

r  Empresa

I  L. K. GOMES DA SILVA

Situação

VENCEDOR

Data/Hora Lance Valor

29/07/202415:07:16 30.0000

Empresa

L. K. GOMES DA SILVA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N' 021/2024

ns,

.  v'vl .r >-.V

LOTES / ITENS |;f - > :
N" 0004 Situação: VENCEDOR ^

Descrição: [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS

Quantidade: 1000

Vencedor L. K. GOMES DA SILVA 22.531.146/0001-04 Valor:Valor:

PROPOSTAS INICIAIS f
Empresa

L. K. GOMES DA SILVA

Valor Unitário

30.0000

Valor Total

30000.0000

30,00

Data/Hora Registro Situação

26/07/2024 09:23:02 CLASSIFICADA

cy^gSIFlC^CÃO,.,,^
^  Empresa

I  L. K. GOMES DA SILVA

Situação

VENCEDOR

disputa'

Data/Hora Lance Valor

29/07/202415:07:21 30.0000

Empresa

L K. GOMES DA SILVA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N° 021/2024

MENSAGENS

Data/Hora

15/07 02:14

15/07 10:19

29/0715:00

29/0715:01

29/07 15:02

29^715:02

29^7 15:03

29^7 15:04

29/07 15:04

k29fl37 15:05

29/0715:05

29/07 15:05

29/07 16:06

29<«7 15:06

29/07 15:07

2m7 15:07

29rt)7 15:07

29/07 15:07

29/07 15:22

29/07 15:22

29/07 15:22

29^)7 15:22

29/07 15:24

29/0715:25

Origem

Sotema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO OE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

Processo puOlicado no PNCP. https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/06137293000130/ccmpras/2024/60
Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pricp-
apiA/1/or9aos/06137293000130/compras/2024/53

Sessão pública aberta'

Boa tarde!!

Fts.

Rubrica

"Este pregão eletrânico será conduzido na modalidade de menor preço por item, conforme
estabelecido no edital"

"O modo de disputa adotado serã [Aberto/Fechado], conforme as regras estabelecidas no edital e
na Lei n' 14.133/2021."

'Todas as etapas do pregão eletrônica, incluindo propostas e lances, estarão disponíveis para
consulta no sistema eletrônico, garantindo total transparência do processo."

Solicito que todos os partdpantes venfiquem se estão devidamente conectados e que a plataforma
está funcionando corretamente."

Os participantes devem obsen/ar as regras estabelecidas no edital e utilizar os canais de
comunicação da plataforma para enviar suas propostas e lances."
Gostaríamos de lembrar aos paiticipantes que. conforme o Artigo 34 da >N 73/2022, propostas cu}0
valor seia inferior a 50% do valor estimado pela Administração serão presumidas como
Inexequlveis."
Caso algum lícitante apresente proposta ou oferte lances abaixo deste limite, deverá fornecer
justificativa detalhada que comprove a viabilidade da execução nos termos ofertados, sob pena de
desclassificação"
A comprovação de exequibilidade, caso seja solicitada por este pregoeiro, será realizada por meio
de planilhas de composição, acompanhadas de documentos fiscais ou equivalentes. Caso os
documentos não sejam apresentados no momento da apresentação das planilhas, serão cobrados
em diligencia Após esgotados todos os procedimentos, so então será procedida a desclassificação
da proposta A não apresentação do solicitado pelo pregoeiro, ensejará na desclassificação da
proposta para o item a ser comprovada a exequibilidade
A licitante que não apresentar proposta readequada com os valores ofertados, descumpnrá os
termos do edital, e sujeita as sanções previstas no edital.

O momento de fazer quaisquer questionamentos em desfavor do ato convocatório Já expirou
quando encerrado o prazo para esclarecimento e e impugnaçôes.
Disputa do Lote/Item 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
■QUENTINHAS ", ACONDICIONADAS aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada
Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
■QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM aberta' O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inicias" de cada
Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
BUFFET. SERVIDA NAS INSTALAÇÕ. .. aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Imcias" de cada
Lote/Item.
Disputa do Lote/Item 0004 - (COTA RESERVADA ME/EPP] ■ REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
BÚFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas Inioas" de cada
Lote/Item.
O lote/item n' 0001 ■ [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA) - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
"QUENTINHAS", ACONDICIONADAS ... entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só
participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O lote/Item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
"QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, SO
participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que ficarem a 10% do menor preço!
O lote/item n" 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET,
SERVIDA NAS INSTAL-AÇÔ.. . entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, s6 participarão
da fase de lances FECHADOS os fornecedores que fi carem a 10% do menor preço!
O lote/item n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET,
SERVIDA NAS INSTALAÇÕES . entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10 minutos, só
participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que fi carem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n° 0004 • [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES . foi encerrada! Agora os fornecedores
que ficaram a 10% do melhor lance ( R$ 30,0000 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado,
caso não tenham no mínimo 3 fomecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores
classificados, FINALIZADO O TEMPO , os lances serio DIVULGADOS
Fase de lances abertos do loto/item n* 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO BUFFET. SERVIDA NAS INSTALAÇÕ.. foi encerrada! Agora os fornecedores que
ficaram a 10% do melhor lance ( RS 30,0000 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso
não tenham no mínimo 3 fomecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores
ciassificados FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS,
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

W 021/2024

FIs.

Data/Hora

29rtD7 15:29

29/07 15:30

29/07 15:30

29/07 1 6:30

29«)715:30

29«)7 15:32

29/0715:34

29/07 15:34

'29/0715:37

2W)7 15:37

29rt)7 15:37

29/0716:38

29/07 15:39

29/07 15:39

29rt)7 15:39

29/07 15:39

29fl37 15:39

29/07 15:39

.29rt)7 15:39

29/0715:39

29rt)7 16:39

29/0715:41

29/07 16:43

29rt)7 15:50

29/0715:53

29/07 16:25

29/07 16:26

29/07 16:28

29/07 10:36

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JljüO CÉSAR
RAMEiRO DE

JÚLIO CÉSAR
RAMEiRO DE

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistma

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLiO CÉSAR
RAMEiRO DE

Sistema

Sistema

JÚLiO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Sistema

Sistema

Mensagem

Fase de lances abertos do lote/item n° 0002 - (COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO "QUENTINHAS", ACONDiCiONADAS EM... foi encerrada! Agora os fornecedores
Que ficaram a 10% do melhor lance ( R$ 25.0000 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado,
caso não tenham no mínimo 3 fomecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores
classificados FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fim do tempo fechado do iote/item n° 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES.. Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n' 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS
TIPO BUFFET. SERVIDA NAS INSTAl^ÇÕES. . foi o fornecedor com valor R$ 30.0000 !
Fim do tempo fechado do lote/item n' 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕ... Disputa encerrada!
O arrematante do item/lote n° 0003 • [COTAAMPLA CONCORRÊNCIA] • REFEIÇÕES PRONTAS
TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕ . foi 0 fornecedor com valor RS 30,0000 !
Fase de lances abertos do lote/item n" 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO "QUEI^rriNHAS". ACONDICIONADAS ... foi encerrada! Agora os fornecedores que
ficaram a 10% do melhor lance (R$ 25,0000 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado, caso
não tenham no mínimo 3 fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores
classificados FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.
Fhn do tempo fechado do lote/item n" 0002 - (COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO 'QUEfíTINHAS; ACONDICIOhJADAS EM... Disputa encerrada'

O arrematante do Item/lote n" 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS
TIPO "QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM. foi o fornecedor com valor R$ 25,0000 !

Fim do tempo fechado do lote/Item n° 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] • REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO "QUENTINHAS", ACONDICIONADAS .... Disputa encerrada'

O arrematante do Item/lote n* 0001 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS
TIPO "QUENTINHAS", ACONDICIONADAS .. foi o fornecedor com valor R$ 25,0000 '

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Senhor llcitante vamos abrir negociação para todos os itens.

Por favor, melhore sua oferta caso seja possível

Aberta a negociação do item OOOl - (COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS
TIPO "QUENTINHAS", ACONDICIONADAS , .!

O licitante L. K. GOMES DA SILVA pode enviar uma nova proposta para o lote/item 0001 - [COTA
AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS", ACONDICIONADAS
,,. no local de envio de lances!

Aberta a negociação do item 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
-QUENTINHAS", ACONDICIONADAS EM..!

O licrtante L. K, GOMES DA SILVA pode enviar uma nova proposta para o lote/item 0002 • [COTA
RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS", ACONDICIONADAS
EM... no local de envio de lances'

Aberta a negociação do Item 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS
TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕ. .!
O llcitante L. K. GOMES DA SILVA pode enviar uma nova proposta para o lote/item 0003 - [COTA
AMPLA CONCORRÊNCIA] • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS
INSTALAÇÕ. no local de envio de lances!
Aberta a negociação do item 0004 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES...'
O llcitante L. K GOMES DA SILVA pode enviar uma nova proposta para o lote/item 0004 - [COTA
RESERVADA ME/EPP] • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÕES...
no local de envio de lances!

O Fornecedor L K. GOMES DA SILVA pode enviar mensagens

Sentior llcitante o senhor poderia melhorar sua oferta para os itens 1,2,3 e 4.

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor L. K,
GOMES DA SILVA Documento Solicito que no prazo de 02 horas insira no sistema proposta
readequada e documentação de habilitaçáo em conformidade com o solicitado no edital., Agora o
fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos,
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (umj arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em
extensão ZIP. Data Limite para o envie 29/07/2024 17:50:00

Documento enviado pelo fornecedor L. K, GOMES DA SILVA!

Em diligencia, procedemos consulta no Conselho Regional de nutnção, onde venficamos a situação
regular da nutncíonista apresenta pela llcitante L K GOMES DA SILVA. Cópia da consulta será
anexada na aba documentos para consulta e acesso a todos os interessados.
Documento enviado pela autondade responsável pelo processo' Consulta realizada no Conselho
Regional de Farmácia comprovando a regular situação da responsável técnica apresentada pela
llcitante L. K GOMES DA SILVA .

Documento enviado pela autondade responsável pelo processo: Consulta consolidada realizada em
nome da llcitante L, K. GOMES DA SILVA

Documento enviado pela autondade responsável pelo processo: Consulta realizada no cadastro de
licítantes inklóneos no CPF da sócia da llcitante L K GOMES DA SILVA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N® 021/2024

Data/Hora

29/07 16:36

29^)716:36

29/07 16:36

29/07 16:36

29A37 16:36

29/07 16:36

29A)7 16:36

29/07 16:36

29rt)7 16:37

nmi 16:38

30/07 10:32

Origem

Síst^a

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

JÚLIO CÉSAR
RAMEIRO DE

Sistema

Mensagem Ruhix:.

Fase de negociação do Lote/item n° POOI - [COTA AMPLA CONCORRéNCíA] - REFEIÇÕES
PRONTAS TiPO"OUENTiNKAS-,ACONDICiONADAS . encerrada
O fornecedor L K GOMES DA SiLVA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 0001 • [COTA
AMPLA CONCORRÊNCIA) - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "OUENTINHAST ACONDiCIONADAS

Fase de negociação do Lote/Item n° 0002 - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO "QUENTiNHAS', ACONDICIONADAS EM... encerrada
O fornecedor L. K GOMES DA SiLVA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n* 0002 - [COTA
RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTiNHAS", ACONDICIONADAS
EM. ..

Fase de negociação do Lote/item n° 0003 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO BUFFET, SERVIDA NAS INSTALAÇÔ encerrada.
O fomecedor L, K. GOMES DA SILVA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n° 0003 - [COTA
AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET. SERVIDA NAS
INSTALAÇÔ.
Fase de negociação do Lote/Item n° OOOA - [COTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES
PRONTAS TIPO BUFFET. SERVIDA NAS INSTALAÇÕES... encerrada
O fomecedor L. K. GOMES DA SILVA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n* 0004 • [COTA
RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET. SERVIDA NAS
INSTALAÇÕES...
A situação deste processo foi alterada para: Finalizado, por JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO

Tenham todos uma boa tardei

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por SÔNtA LÚCIA LOPES FEITOSA
MACHADO.

Razão Social Nome Fantasia

• iti

CNPJ

L. K. GOMES DA SILVA

Contato: MARCELO CARTAXO

BYA GRILLII

(99)991417480

22.531.146/0001-04

rliicitacaoeservico@outlook.com

JÚLIO CÉSAR RAMEIRO DE ARAÚJO /Pregoeiro/Agente de Contratação

^DEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO/Equipe de Apoio

Página 8 de 8



•Churra»carla-t' Lanchonete -

L K GOMES DA SILVA

ROD. SR 13SA<M 306.S • SM, PEDRO I
DOM PEDR04llACEP:65765-000

CNPJ: 22.S31.t46/0001-04 IE.:12.466.207-2
TEL: (M)»9141.7460

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 021/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

Fornecimento de refeições prontas Individuais, tanto as embaladas tipas "quentinhas",
como as servidas tipas buffets, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA.

PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA
ITEM 1 -REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS"

ESPECIFICAÇÃO
COTA AMPLA CONCORRÊNCIA]
REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
"QUENTINHAS".
ACONDICIONADAS EM

EMBALAGENS INDIVIDUAIS

ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS,
COM DIVISÓRIAS E COM TAMPA
DE PAPELÃO. ACOMPANHADAS
DE TALHERES DESCARTÁVEIS E

GUARDANAPOS. E
TRANSPORTADAS EM CAIXAS

TÉRMICAS. APRESENTAR
GRAMATURA MÍNIMA DE 600G DE
ALIMENTOS. DIVIDIDAS EM; 120G
DE ARROZ; 120G DE FEÜÁQ; 100G
DE MACARRÁO; 160G DE
PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E 100G
DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDA).

MARCA VALOR UNT. TOTAL

I própria! 4.501 RS 112.525,00

VALOR TOTAL DO ITEM 01

ITEM 2 -REFEIÇÕES PRONTAS TIPO "QUENTINHAS"
ESPECIFICAÇÃO

[COTA RESERVADA ME/EPP] ■

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
•QUENTINHAS",
ACONDICIONADAS EM

EMBALAGENS INDIVIDUAIS

ALUMINIZADAS DESCARTÁVEIS,
COM DIVISÓRIAS E COM TAMPA
DE PAPELÁO, ACOMPANHADAS
DE TALHERES DESCARTÁVEIS E
GUARDANAPOS, E
TRANSPORTADAS EM CAIXAS

TÉRMICAS. APRESENTAR
GRAMATURA MÍNIMA DE 600G DE

ALIMENTOS. DIVIDIDAS EM; 120G
DE ARROZ: 120G DE FEIJÃO; 100G
DE MACARRÃO; 160G DE
PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIXE) E 100G
DE SALADA/LEGUMES
(CRUA/COZIDA).

MARCA VALOR UNT.

R$112.525,00

TOTAL

I própria! 1.4991 37,475.00



F/s. n«

• Churrascaria & Lanchonete —

L K GOMES DA SILVA

ROO. BR 135/KM 306,S • S/N, PEDRO I
DOM PEDRCLMA CEP:6S765<000

CNPJ; 22.S31.146/DO01-O4 IE.:12.4S6.207-a
TCL: (»9)99U1-74S0

VALOR TOTAL DO ITEM 01

ITEM 3 - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET
:AÇÃ0 I UND I MARCA | QT rVALOR UNT.ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | MARCA QT VALOR UNT.

(COTA reservada"" ME/EPP] - '
REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

^  TnsTa^çôES própria. 3000 RS 30,00
SITUADA DENTRO DOS LIMITES

I URBANOS I
VALOR TOTAL DO ITEM 02

ITEM 3 - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET
ITEM I ESPECIFICAÇÃO | UND I MARCA | QT 1 VALOR UNT.

[COTA RESERVADA ME/EPP] -
REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

2  PnsTawçoes dTcSntratam^ própria 1,000 R$ 30,00
SITUADA DENTRO DOS LIMITES

URBANOS I ^
VALOR TOTAL DO ITEM 02

VALOR TOTAL GERAL: R$ 270.000,00 (DUZENTOS E SETENTA MIL REAIS)
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS

Iprópria! i.oooI

R$ 37.476,00

TOTAL

R$ 90,000,00

R$ 90.000,00

TOTW.

30.000,00

R$ 30.000,00

* Especificação do cardápio:

1. Arroz branco não parborizado;

2. Feijão com caldo e tropeiro;

3. Sala de legumes variados (cozidos);

4. Salada de verduras naturais (alface, tomate, cebola, pepino, pimentão, agrião, couve picado,

entre outros);

5. Carnes vermelhas (boi): bife acebolado, músculo em cubo, isca de fígado, bolinha de carne

molda, carne assada, carne de panela, bife à milanesa;

6. Carnes brancas (frango): frango ensopado, peito, filé, coxa e sobre coxa, frango assado e ãlé de

peito á milanesa:

7. Peixes: ensopados e fritos;

8. Massas: macarrão, macarronada, polenta, panquecas;

9. Purê de batata.

Dom Pedro/MA, 29 de julho de 2024

4" .Si —
L. K. GÒME8 DA SILVA-ME

Laiane Kescta Gomes da Silva

Proprietária
RG n®. 035415162006-1 SESP/MA - CPF n® 603 028.513-05

BANCO DO BRASIL

AGENCIA: 2031-1

CONTA CORRENTE: 22.538-0



FIs. n°

Rubrico

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
L. K. GOMES DA SILVA

Página 1 de 3

Por este Instrumento particular individual LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA,
brasileira, natural de Dom Pedro - MA, solteira, nascida em 22/07/1990, empresária, inscrito
no CPF sob o n® 603.028.513-05, RG n° 035415162008-1 expedida peia SSP/MA em
16/08/2019, residente e domiciliado na Rua Izabel Bezerra, 06 - Bairro, Manoel Bezerra, Dom
Pedro - MA, 65.765-000, Titular da empresa individual L. K. GOMES DA SILVA, com sede à
Rodovia BR 135 km 306,5 - Pedro I, Dom Pedro - MA, 65.765-000, inscrito no CNPJ sob o n®

22.531.146/0001-04, CAD-ICMS 12.466.207-2, inscrito na Junta Comerciaido Estado do
Maranhão (JUCEMA) sob o NIRE n° 21102358921, resolve alterar e consolidar nos termos e
condições a seguir.

CLÁUSULA I - O objeto social será

Atividade principal:
5611-2/01 Restaurantes e similares.

Atividades secundárias:

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns.
5611-2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares.

4761-0/03 Comércio varejista de artigos de papelaria.
5620-1/01 Fornedmento de alimentos preparados preponderantemente para empresa.
4723-7/00 Comércio varejista de bebidas.
5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepção - bufê.
8230-0/01 Serviços de organização de feiras, exposições e festas.
4783-1/01 Comércio varejista de artigos de joalheria.
4783-1/02 Comércio varejista de artigos de relojoaria.
7729-2/02 Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso domésticos e pessoal;
Instrumentos musicais.

4642-7/02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança
do trabalho.

CLÁUSULA II - De acordo com as alterações feitas, consolida-se e passa a transcrever, na
integra, o atoalteradorda referida L. K. GOMES DA SILVA, com o teor a seguir:

CLÁUSULA I - O empresário Individual, tem como nome empresarial, L. K. GOMES DA
SILVA, com sede na Rodovia BR 135 km 306,5 - Pedro I, Dom Pedro - MA, 65.765-000,
inscrito no CNPJ sob o n® 22.531.146/0001-04, podendo a qualquer tempo, a critério do titular,
abrir ou fechar filiais ou outra dependência, em qualquer parte do território nacional, (art
968,II,IV,CC).

CLÁUSULA II - Seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA III - Tem como objeto social.

Atividade principal.

5611-2/01 Restaurantes e similares.

Atividades secundárias:

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns.



Rubrica

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
L. K. GOMES DA SILVA

Página 21

5611-2/03 Lanchonetes, casas de châ, de sucos e similares.

4761-0/03 Comércio varejista de artigos de papelaria.
5620-1/01 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresa.
4723-7/00 Comércio varejista de bebidas.
5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepção - bufê.
8230-0/01 Serviços de organização de feiras, exposições e festas.
4783-1/01 Comércio varejista de artigos de joalheria.
4783-1/02 Comércio varejista de artigos de relojoaria.
7729-2/02 Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso domésticos e pessoal;
instrumentos musicais.

4642-7/02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança
do trabalho.

CLÁUSULA tV - O capital social é representado pela importância de RS 100 000,00 (Cem mil
reais), subscrito e integralizado em moeda corrente do pais.

Tl^lar
LAIANE KESCIÃ GOMES DA SILVA

Valor R$

100.000,00

CLÁUSULA V - A empresária declara, sob as penas da lei, Inclusive que são verídicas todas
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código
Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como
Empresário Individual no Pais.

E, por estar assim, assino o presente instrumento.

Dom Pedro - MA, 22 de fevereiro de 2022.

Laiane Kescia Gomes da Silva

CPF: 603.028.513-05

Empresária



MINISTÉRIO OA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburoaatização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 3

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

60302BS1305

NTtPICAÇAO D0(8) A8SINANTE{S}

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

JUCKMA

CSATirxco o IUÍQISTf« SM 23/01/2022 SOB ü' 20820292985.

PS9TOCOLO: 220292355 DB 23/02/2022.

CÒOtOO 01 VBBZVICAÇÂO: 12202493^10. CHPJ IlA SOB: 12S91146000104.
MIBS: 213t)23&e92l, CCM SISITOS OO RBOiaiBO IMt 22/02/2082.

lAAISM BOCHA OA 5ILVA

SBCnTÃBlA-OHBAt.

w.aapMAftlAflil. u. 9ev.bx

A validade OaaCa dac^nanto lapreaio, tlca

inTctbAnde aeui

9u;«ita a ccopr^acAd 9a sua eucantxcidafla nca raspactlvoa p9{*a(B.

s«Bp«7Tivca cMipos da vackíicaçâc.
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R"brica

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

{Ml W&A kgoVOM00 K
FACnJ UAKAfMAO3

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SiNREM

CânHtcanvH) 4J6 as tniomiaçúes euaixo constam Oos CDCumanios anoutvados
nesta Junta Comercial e são viesníes na Oata da sua sroodiçao.

CerlHicamas que L. K. GOMES DA SILVA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial. con>o segue;

reRE2iia23ss«2i

CNPJ ZSJ31.146«a01-0a

Endereço Complelo Rodovia BR -135. rP S/K KH-3a6.5. PEDRO I - Dom PedrcVMA - CEP 65755-000

Proloceto: MAC;2403532S71

Arquivamentos Poetertores

Alo Numero Oate Oaecncao

BALANÇO

ALTERACAO DE D/«X5S (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO

ALTERACAO DE DAOOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

OUTROS

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
BALANÇO

TRANSPORMACAO

TRANSFORMAÇÃO

ALTERACAO DE DAOOS E DE NOME EMPRESARIAL

BALANÇO

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

INSCRIÇÃO

20St0S680S2

20240390768

09/05/2024

26/03/2024

20230167730

20220232365

03/02«023

23/02/2022

20211160009

20211180009

I&O9/202I

t6A)9/202l

20210031735

20201216046

21201099524

21201099524

20160396536

20150343345

21102057866

22/012021

29/122020

01/122020

01/122020
23/052018

26/052015
26/052015

UAC2403S32671

Esla cerUdau tol BmntdaaulomaticainenS em 16/072024. às 09:21 39 (hcrátrcOe Biasilra).
Setmprasaa. verlllcar sua auienttMaile no httpeV/www.empreBarecil.me.eov.br. com c córAgo QTUBOMVO.

CARtmANDRÉ DE UC»AES PEREIRA
SsorstanolB) Oersl



''"brica

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústna e comércio - SEINC

Junta Corrrerdal do Estado do Maranhão

itA^SSSSJSi

CERTIDÃO SIMPLÍFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas KAercantís • SINREM

C«niflcamM oue aa WVomisçóes consum ooa doeumen*« ArgutrsOos
nesta Junte Comerctet è sAo «loemes na oela da sua eveOtcte

Memt Cnipmeiial! L K. OOSC8 D« S«.VA

MRC.JnozaUKI

Nilurwa Jurtdica: EmpreUnodntíivUueli

MflE (Sede)
2f10235a921

CNPJ

22.531.146TO01-04

Arquivamento do Ato de tnacriçSo
2S/0S/201S

Pieteeolo: HAcaaiBSSaac

Inicio de Atividade
21'05'2015

Et>deraço Complete
Htsdcvta BR-135, N" S/N, KM-306,5, PEDRO l-Oom PeOro/MA- CEP65765-000

Obfelo
ATIVIDADE sen-z/oi RESTAUHANfTESESIMíLAneS. ATIVIDADES 4712-1/O0 COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAI-COM
PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS AUMEWTIOIOS - MINIMERCAOOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 5611 -2/03 LANCHONETES CASAS DE CHA
DE SUCOS E SIMILARES. 4761-ttOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA. 5620-1/DT FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESA. 4723-7/00 COMERCIO VAREJISTA OE BEBIDAS 5620-1/02 SERVIÇOS DE
AUMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCAO - BUFE. 8230-0/01 SERVIÇOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, EXPOSIÇÕES E FESTAS. 4783-
V01 COMEflCIOVAREJISTADBARTraCSOEJOALHERIA, 4783-1/02 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE HELOJOARIA 7729-2TO
ALUGUEL OE MOVEIS, UTENStlOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICOS E PESSOAL INSTRUMENTOS MUSICAIS 4642-7/02 COMERCIO
ATACADISTA OE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO. 771 l-O/DO - LOCACAO OE
AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR. 8299-7/99 • OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO
ESPECIFICADAS ANTERtORMENTE. 7719-5W - LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE.
SEM CONDUTOR. 5S19-8/01 - HOTÉIS. 5510-8/02 - APART-HOTEIS. 5610-a«3-MOTElS. 4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE
PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

C^Hal

RS 100.000.00 (cem mil rsas)

Último Ariiulvemanlo
Data

09/05/2024

Número

20240568052

Ato/eventoe

2»/223 - BALANÇO

Porte

ME (Mlcroempresa)

SItuaçiQ
ATIVA

Sletua

Nome do Empreatrlo: LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA
Identidade: CPF;
0354151620081 - " - - BBS.OSe.SI^W
Eslsdocivii: AeaMadebene:
SOLTEIRO(A) NAO INFORMAI»

Esta cenidãslol emitida automatIcameiVe em 1 S/07/2024, éa 082122 (horário Se Brasília).
Se Impressa, verificar sua aulaWddade rto httpe://www«mprea8tacit,mi,gov,br. com o cddlQO MFCZOHUP

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
. SaetelArlolaJ QM



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

S  comprovante de inscrição E de situação
MATRIZ CADASTRAL

NCU£ SiIPRESARlAL

L. K. GOMES DA SILVA

TULO DO ESlABElEClhEMTO (NOME DE FANTASIA)

BIAGRILLÍI

CODiGOEDESCRI(AOOAAT)VIDAOE ECONÔMICA PRiNClPAL
S8.11-2-01 • Restaurantes •sImlIsrM

CODiQOE DESCRIÇÃO DASATlVlDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.42-7-02 • Comércio atacadista de roupas e acessOrlos para uso profissional e de segurança do trabalho
47.12-1-OO - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -minimercados,
mercearias e armazéns

47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.61-O-OS - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.83-1-01 • Comércio varejista de artigos dejoalherls
47.83-1-02 - Comércio varejista de artigos de lelojoarla
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locaçao de automóveis com motorista
58.10-8-01 - Hotéis

55.10-8-02-Apart-hotéis
55.10-8-03-Motéis

56.11-2-03 - Lancnonetes, casas de cná, de sucos e similares
55.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepçòes - bufê
77.11-0-00 - Locaçao de automúvels sem condutor
77.19-5-99 - Locaçao de outros maios de transporte néo espaclfeados anteriormente, sem condutor
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; Instrumentos musicais
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposiçóea e festas
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente és empresas néo especlflcadas anteriormente

SO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

lOORAOOURO

ROO BR 138

COMBlEMEmO

KM; 306 S:

CEB

66.766-000

BAIBROitXSTRrrD

reoRoí

município

DOM PEDRO

ENDEREÇO ELE TEL£FCmE

(99) 9141-7480

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EER)

SITUAÇAiO CADASTRAI.

ATIVA

MOTIVO OE SnUAÇAQ CADASTRAI

situaçAo especial

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 11/07/2024 âs 18:28:56 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



\  Rubfíca
\

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: L. K. GOMES DA SILVA

CNPJ: 22.531.146/0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Cddlgo Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam Inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8 212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vrww pgfn gov.br>.

Certidão emiüda gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.761, de 2/10/2014.
Emitida às 18 45:49 do dia 11/07/2024 <horae data de Brasilia>.

Válida até 07/01/2025.

Código de controle da certidão: 8C04.EOF4.0D05.368F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



FIs.

Rubrica

Página fSde 1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: L. K. GOMES DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 22.531.146/0001-04

Certidão n": 48547119/2024

Expedição: 11/07/2024, às 18:40:43

Validade: 07/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 1. K. GOMES DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o n" 22.531.146/0001-04, NÀO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados era lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

i.r l«i 1- . 1115 , br
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Riihrica

Retultide dl Ceniutta SINTEORA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

GGC: 22.531.146/0001-04 InscrlçAofistadual) 12.466207-2

RazSo SoctBl: L K 60MES DA SILVA

ftaorme Apuraçflo: SIMPLES NAaONAL

ENDEREÇO

LoDradouro: ROD BR 135

Número: S N Complemento: KM: 306 5;

BaJrro: PEDRO I

Município: DOM PEDRO UPi MA

CEP: 65765000 ODD: Telefone: 36622428

INFORMAÇÕES COMPLEHENTARES

CNAE Principal: 5611201 - RESTAURANTES E SIMIURES

a<AEs Secundários

C6dlgo Oeecricio CNAE

SSlOaOl MOTfiS

$611703 LAHChONETS, CASAS DE OtK X SuCOS E SIMILARES

562QI0S FORNEOKEN1C DE AUMERTOS PREPARADOS PREPONDERANTCHENTt PARA EMPRESAS

S67Q102 SERVIÇOS OE ALIHfNTAÇÂO PARA FVEftTOS F RECFPÇÚFS aüF6

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÕVEIS SEK CONDUTOR

I LOCAÇÃO DE OUTROS MQOS DE TRANSPORTE PIÃO ESPEOFICADOS ANTERIORMENTE,
SCM CONDUTOR

9YMI3A9 AlUeuEL DC MOvETS. UTENSlÜOS E APARELHOS DE USO DOMÉSnCO E PESSOAL; //tVtOí INSTRUMENTOS MUSICAIS

S23OO01 ' SERVIÇOS DE ORCANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

COMéRClO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE
SEGURANÇA DO TRABALHO

COMERQO varejista de mercadorias em geral, com predominância Of PRODUTOS
«/IJIW A|,jMÇNTlaOS MtNIMEBCADOS, MERCEARJAS E ARHA2ÊNS

ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PfUNQPALMEKTE ÀS EKPR6AS NÃO [
gSpçanCADASANTÇRlORMENTÍ i

«723700 COMERQO VAREmTA DE BEBIDAS r

47B1003 COMÈRaO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

4763101 CDMÊRQO VAREJISTA DE ARTIGOS DE JOALMERIA

4783102 I COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE RELOJOARJA

4923002 I SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PAS^GEIROS • LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

ES10601 HOTÉIS

5S10B02 AMRT-HQTÉJS

SltwaçAo Cadastral Vlpente: HAfllUTADO

Data deau SRuaçSo Cadastrai: 20/10/2021

oeRiGAçCes

NFa a oartlr da
{CNA£'S):

6DF9 partir d«:

CTE a partr de;

01/10/2010 - (4642702}, 20/07/2018 - (Devido emissão
voluntária),

ODserveçâo: Os dedos acime esláo baseados em lorormações fornecidas pelo próprio
CDotnDuinta caddsb^do. NSo vaiem como certidio de sue efetiva exisiènca de fato e da
direico, nfto sSo oponíveis à ̂zenOa e nem excluem a responsaDiiidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 11/07/2024

Número da Consulta:

rj»vinvoU»clo r-Ctí SeTa^/COrpC «2005.2012



Rubrica

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 205690/24 Data da 08/08/2024 10:32:08

Inscrição Estadual: 124662072 CPF/CNPJ: 22531146000104

Razão Social: L K GOMES DA SILVA

Endereço; ROD BR 135, S N KM: 306 5; CEP; 65785000 - PEDRO I

Telefone: (99)36622428 Município: DOM PEDRO UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias: 04/09/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sef3z.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/07/2024 18:48:56



Rubóca

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão: 044281/24 Data da 06/06/2024 10:32:51

Inscrição Estadual: 124662072 CPF/CNPJ:22531146000104

Razão Social: L K GOMES DA SILVA

Endereço: ROD BR 135, S N KM: 306 5; CEP: 65765000 - PEDRO

Telefone: (99)36622428 Município: DOM PEDRO UF;MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/09/2024,

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidóes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/07/2024 18:49:34



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N« 72 - CENTRO

CNPJ: 06137293000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
A Secretaria de Administração e Finanças da prefeitura Municipal de DOM PEDRO, a

requerimento da pessoa interessada L. K. GOMES DA SiLVA • ME, CERTiFICA, para os fins que se fizerem
necessários, que a pessoa juridica/fisica a seguir referenciada não registra débitos com os cofres públicos
municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 13/10/2024, ressalvado o
direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente
a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro: 0005SS

Contribuinte: L. K. GOMES DA SILVA - ME

Nome Fantasia: BIA QRILL II

Endereço: ROD ROD BR 13S, S/N*

Bairro: PEDRO í

Cidade: DOM PEDRO • MA

inscrição Municipal: 000995

Atividade:

CPF/CNPJ: 22531146000104

Complem: KM 306 5

CEP: 65765000

Inscrição Est.: 124662072 Data de Abertura: 26/05/2015 Data de Encerramento: O

RESTAURANTES E SIMILARES

— Mvttfade(a)CNAE

Restaurantes e similares

Comercio atacadista de roupas e acessórios para uso proflssioral a de segurança do trabalho

ComórcÍQ varejista de mercadorias em geral, com predomlnánda de produtos alimerrllclos • mlnlmsrcados, mercearias e

Comércio varepeta de bebidas

Ceméreie varejista de atllgss de pepeleria

Comércio varejísla de artigos de Joalherla

Comércio varepeta de artigos de relojoaria

Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

Hotéis

Apan4iotéie

Motéis

tancbeneies. casas de eliá. de sucos e similares

Fornecimento de alimentos preparados prepondwantemente para empresas

13/10^034

8322E7et>083576CB

Locação de outros meloa de transporte não especificaOos anteriormerne. sem condutor

AluguM de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal: Instrumentos musicais HIlÍvPn
Serviços de organização de l^ras. congressos, exposições e lestas

Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não e^ecrfícadas anteriormente



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N' 73 • CENTOO

CNPJ: 06137393000130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA RELATIVA A TRIBUTOS

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema deste Departamento e na
forma do disposto dos artigos 363 e 366 da lei n« 035/2009 de 05/10/2009 (Código Tributário Municipal), bem
como prescreve o artigo 205 da lei n' 5.172, de 22 de outubro de 1966 (Código Tributâlo Nacional), não
constam dóbttos inscrtlos na Dívida Ativa, em nome do sujeito passivo abaixo Identificado.

Cadastro:

Contrtbulnie:

Inscrição Municipal; OOOSSS

L. K. GOMES OA SILVA - ME

Nome Fantasia: BIA GRILLII

Endereço: ROD ROD BR 13S, S/N<

Bairro: PEDRO I

Cidade: DOM PEDRO - MA

Inscrição Est.: 124662072 Data de Abertura: 26/05/2016

Atividade: RESTAURANTES E SIMILARES

CPF/CNPJ: 22S31146000104

Complem: KM 306 S

CEP: 6576600)

Data de Encerramento; O

Restaiuantes e similares

Cafnérck) aiacsdista de roupas e acessúrlos para uso pronaslonal e de segurança do trabalho

Comércio varejista de mercadorias em gerai, com predominância de produtos alimentícios - minlmsrcados, mercearias e

Comércio varejista de tretxdaa

Caméreio varejistB de artrgas de papelaria

Comérdo varejista de artigos de joaJtieila

Comércio varejista de artigos de relojoaria

Serviço de transporte de passageiros - locação de aufontóveis com mobtrista

Holèis

Apart-tiotéis

Motéis

Lanenonetes. casas de ctié. de sucos e sImUares

FoTiecimento de alimentos preparados preponderanteinenle para empresas

Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê

i-gwtüatftautomcvers mi»7«»áW6:43:62 Valideda; 13/10/3924 Usuário: MAHTT/WIA

'-wa)HgrgftMffifgy(?grgãijp°"'a^fíB6iS^^
Aluguel de méveis. utensílios e apareittoe de uso doméstico e pessoal: Instrumentos musicais

Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e testas

Outras atividades de serviços prestados principalmente ès empresas não espedãcadas anteriormente

Sônia Lujtla Lopes'PeKosa^Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

I i.iiiji; I ''p'' ■■ ■

KM/MaritJinlajponT^de Ofi/eira
Coordenadora de Admmlstração Financeira e

Marnónm (.nmcSTitAVUiÁtla
CoofcJeudofs Oe AoTiinnr«rt,

Fingir,tiTf.i I- TtiDuMf i
StrrcUris óü Wiii --.isr', • '
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Rubrica

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO

B«r«Urt« Uunldpaj dt FhwiçM
DwtnâmtntB dt TribvUçio • CadaMro

CNPJ.06137293000130

PÇ TtlXEIRA DE FREfTAS. M» 72. CENTRO

woriimiM WMInwftcie ViMtd.

31/12VJ24

^ConMMnH

Nom»; L K. QOMB

CPF/CHPJ; 22S3114eO0C

RO/ktte

NenwFanta».: buqrilli

LK. GOMES DA SILVA-ME

22531146000104

Logradouro:

Comptomonto:

BMrro:

Ctdodo:

ROO BR 135

KM 3065

PEDROi

DOUPB)RO

Númoro;

CEP: osnsooo

Botado: MA

— Wiliam Prlnelp»!

OtOTAimANT» E SHLARE9

- HoiM» «• FunMnaminIs

tMedrOaman»

Dm: 11OMi M»; IMOsae

dtbado Oeminee Feriede

tacllMMOMfcaiMOt OMIlMMAlfcSMaog OM;l1«0«0NA;n««D

rzHiQ

■je^.

mm
EM LOCAL VnIVU. NO EBTABCLEC

Fen-wiuwi



Rubrica

rr» DOMKDRO
ESTADO DO MARANHÃO f

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRol
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

O Departamento de VIGILÂNCIA SANITÃRIA MUNICIPAL concede

ALVARÃ DE AUTORIZAÇÃO SANITÃRIA â empresa abaixo refeiida para o

exercício de 2024. apds prévia inspeção de suas Instalações físicas, que no

presente momento oferecem condições satlsfôtõrias de higiene e 8alul}ridade. em

conformidade com o artigo 069 da Lei Complementar Estadual N.° 039/90.

Ka/io .Social:

I..K. CiOMLS DA SILVA . mi; CNPJ: 22,531,146r000l.04

, Nome Fsníasia:
I niAGRIl.l II

\ Vlividade Autorizada:
I Ri:STAURANTIi.S E .SIMILARES

Cedereço:
RODBR I.t5 BAIRRO: l>l£DRO 1

CeMéeeadorde Vig. Saoiliria

Seoetsra de Saúde
Port K<005/2021

Secreliria Municipal dc Saúde.

DOM PEDRO MA 04 DE JANEIRO DE 2024

ATENÇÃO

I-OfnMtt rfrart <lrarl •rrituda te bal «fatm *0 ptWn;

1 ri ámaneaiftrl irrnutri llT*!

2 ■ tM «MKMt «rart w cnmái uaewM.
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Rubrica

PODER judiciário DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Vara Única da Comarca de Dom Pedro

CERTJUDONÊ-VNDP- 1332024
Código de validação: C08A4EA040

Número da guia: 24052801001863143.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa
interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas Falência e
Recuperação Judicial, nos últimos 10 (dez) anos, perante o Sistema Pje (Processo
Judicial eletrônico), constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU
RECUPERAÇÃO JUDICIAL em desfavor de L. K. GOMES DA SILVA (BIA GRILL II),
CNPJ n''22.531.146/0001-04, com endereço na ROD BR 135, s/n, Pedro I, Dom
Pedro/MA, CEP: 65.765-000.
CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente nesta
Comarca de Dom Pedro/MA, sendo o município de Gonçalves Dias/MA, termo
judiciário desta. O referido é verdade e dou fé.
Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu
cargo, no Fórum "Advogado João Batista Ericeira". Eu, Elisângela Maria Borges
Batista, Auxiliar Judiciária, mat. 1504166, consultei e digitei. E eu, Virgínia Maria Rosa
Praseres de Miranda, Secretária Judicial , assinol.

Dom Pedro/MA, 24 de julho de 2024.

VIRGÍNIA MARIA ROSA PRASERES DE MIRANDA
Secretária Judicial de Entrância Inicial

Vara Única da Comarca de Dom Pedro
Matricula 208108

10BSERVAÇÃO: O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante.
Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário. Válida por 60
dias, conforme Art. 198 do Código de Normas CGJ/MA. Esta Certidão é emitida em
uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor. ESTA CERTIDÃO
ABRANGE A VARA ÚNICA DA COMARCA DE DOM PEDRO - MA.

CERTJUOONE-VNDP - 1332024 / CóSiflO C08A4EA040
Valiús odooimerto em www ema ius.br/velldedoc.php

Antes de Imprimir pense em sua responssbilidade com o melo ambiente.
«ConsumoConaciente
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Rubrica

POOER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHAO
Corregedorla Geral da Justiça

Vara Única da Comarca de Dom Pedro

Documentô assinado. DOM PEDRO, 24/07/2024 12:18 (VIRGlNIA MARIA ROSA PRASERES DE MIRANDA)

135íèíí.S CERTJUDONE-VNDP - 1332024 I CÓCIÇO: C0&A4EA040
Vallds o documento em wwwHma.lus.aí/valIdadoc.Biig

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente.
SConsumoConsaente
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Balanço Patrimonial Pág..z75c)e277
Licanoadopata MARCELO HENRIQUE OE OLIVEIRA MORAES MARCELO

Empíesa: L K GOMES DA SILVA - CNPJ: 22.S31.146W01-O4 Fortes Cartatm SHSS.I

Endereço: ROD BR 135. Complemente: KM 306 S, N.*: S/N, Beiro: PEDRO L Odade: Dom Pedro, EstaOO' MA. CEP: 6S476500, Teletone: t69] 99111748

NIRE: 21102358921 - Date: 26/DS/20I5

Oeecriçle

— ATIVO'"

ATIVO CIRCULANTE

1  DISPONIBILIDADES

1.01 NUMERÁRIOS EM ESPECIE

1.01.01 CAIXAQERAL

1,01,01,0001 CAIXA

1.02 BANCOS

1.02,01 Contas Correntes

1,02.01.0001 BANCO BRADESCO AO 19B-3 C/Cl 109-6

1.02.01.0004 APLICAÇÃO BRADESCO
5  ESTOQUES

5.01 ESTOQUES EM ESTABELECIMENTOS PRÓPRIOS

5.01.01 ESTOQUE DE MERCADORIAS

5.01.01.0001 MERCADORIAS PARA REVENDA

Aítvo nOa CIrcufante

4  IMOBILIZADO

4.01 BENSEMOPERACAO

4.01.01 Bens Uellzados naProduçflo e/ou PrestaçAode Serviços

4.01.01.0004 VEÍCULOS

4.01.01.0005 MOVEIS, UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES COMERCIAIS

4.01.01.0006 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

4.21 {•) DEPRECIACCS8, AMORTIZAÇÕES E QUOTAS DE EXAUSTTAO

4.21.01 (-1 Bens UWizBdoe r<a Prodvçío s/ou Prestação de Serviços

4.21.01.0002 VEÍCULOS

••• PASSIVO "•

PASSIVO CIRCULANTE

1  OeRIGACOES DE CURTO PRAZO

1.01 FORNECEDORES

1.01,01 FORNECEDORES NACIONAIS

f .01.01.0001 FORNECEDORES DIVERSOS

1.03 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIAS E FISCAIS

1,03.01 OeRIQACOES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS

1.03.01.0001 INSS A RECOLHER

1.03.01.0002 FGTS A RECOLHER

1,03,01,0010 SALARIOS A PAGAR

1.03.03 OeRIGACOeS FISCAIS

1.03,03,0001 tCMS A RECOLHER

1.03,03.0006 IRRF a Recolher

T.03,03.0010 SIMPLES A RECOLHER

1.17 OulrssContas

1.17.01 Outras Obrigaçõee

1.17.01.0003 Energia a Pagar

1.17.01.0004 Consumo Água a Pagar
1.17.01.0006 HONtDRARIOSAPAGAR

1.17.01.0007 Pr6-laboras 8 Pagar

1.17.01.0008 INTERNET A PAGAR

PATRIMÔNIO LIQUIDO

1  CAPITAL REALIZADO

1.01 CAPITAL SOCIAL

f.01.01 CAPITALSOClAL

t .01.01.0001 CAPITAL SOCIAL

943.586,87 O

840.539.17 O

20.611,14 D

958,49 O

958 49 O

958.49 D

19.852.65 O

19.652,65 D

2.747,86 D

16.904,79 D

819,928,03 D

819.928,03 O

819,928,03 D

819,928.03 D

103.049,70 D

103,049.70 D

116.049,70 D

116.049,70 D

60.000.00 D

55.271,90 D

777,90 D

13.000,00 C

13.000,00 C

13.000,00 C

943.588,87 C

411.149,89 C

411.149,89 C

298.313,91 C

298.313,91 C

298.313,91 C

108.124.18 C

101.479,30 C

1.445.50 C

1.270,08 C

98.763,72 C

6.644,88 C

51,57 C

72.00 C

6.521,31 O

4711,80 C

4.711,60 C

2.102.50 C

65.30 C

1.212,00 C

1 212,00 C

120,00 C

532,438,96 C

100.000,00 C

100.000,00 C

100.000,00 C

100.000,00 C

•inaltn. 3 da laveralro da 2023
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Balanço PatrímcMiíal " -- Pâozveasz??
Licenoadc cara. MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES MARCELO

Empresa; L K GOMES OA SILVA -CNPJ 22.531.146/000104 FolesCoriábl 6 195.1

Endereço: ROD SR 135. Complemenio: KM 306 5. N.>: Baliro: PEDRO I. Cidade. Dom Pedro. Estado: MA.CEP:6S47£500, TeMone. (99)99141748
NIRE:21I023S892I -Data 26/05/2015

2.07.07

2.07.07.01

207.07.01.01

2.07.07.01.01.0001

Oeacrtçáe

Oulras Contas

Outras Cortas

LUCROS ACUMULADOS

LLICR(3S ACUMULADOS

432.438.98 C

432.438.98 C

432.438.88 C

432.438.98 C

Data de Encerramento: 31/12/2022

Valor de Ativo e Passivo: RS 943.588.87 (Novecentos e Quarenta e Três UtI Oumhenlos a Onema e Oito Re^s e Ollarta e Sete Centavos).

LAIANE KESCIA GOMES ̂isinMlodelormedlglUlporLAIANE
KESCIAGOMESDAS1LVA;603028St30S

DA SILVA:60302851305 osdo>:2023.02cjis-j^sA-oado'

Lalare Keseia Somas da Silva

Administradora Individual

CPF6O3.028.513-0S

Dom Pedro-UA. 31 de Dezembro de 2022

...... * ........... .. Aíi«»do4êlormidlalllpofMAeCQQ
MARCELDHENRIOUE DE HENfhOuf tstocivtiiui

OUVÜRA MO«AESr03436S95360 «omiwmmwm
Déilot 202) 020)1)2)9)4)21»'

Mercelc Henrique de Oliveira Moraes

Contador

CPF 034 366.953-60

CRC-MA 15385/0-1 MA

seita-feva. 3 de tevereiro de 2023
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Demonstração do Resultado do Exercido
LicenoMO para: MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

Empresa: L K GOMES OA SILVA • CNPJ 22.S31.146/0001 04

NIRE: 21102356921 - Data: 26/05/2015

Endereço: ROD BR 135 , Campiemanto: KM 306 5, N.° S/N. Bairro: PEDRO I. Cidade: Dom Pedro. Estado: MA.

EstBbeledmSfTlos: Todos; Centros de Resullado: Todos

Pág.:277de277

MARCELO

Fortes Contábil 6.195 1

CEP: 65476500. Telelone: 199) 99141746

01/0112022

Conta Deacilgto a

31/12/2022

M 010 RECEITA BRUTA OPERACIONAL 1.191 579,58

010.01 FATURAMENTO PROO MERC.E SERVIÇOS 1.191.579.58

oiaoi.o2 VENDAS DE MERCADORIAS 1.191.579.58

(-) 020 DEOLICOES DA RECEITA 90.414.26

020.01 IMPOSTOS FATURADOS 90 414J»

020.01.06 DBilAIS IMP E CONTRIB. INCIDENTES 90.414,26

f.) 030 RECEITA LIQUIDA 1.101.165,32

(•) 040 CUSTO MEflC./SERV/PRODUTOS VENDIDOS 732.062,50

040.02 CUSTO DAS MERCADORIAS REVENDIDAS 732.062.50

1°) 060 LUCRO BRUTO 369 102.82

(-) 070 DESPESAS OPERACIONAIS 231.053,05

070-01 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 235.743.(H

070.04 RESULTADO FINANCEIRO 549,56

070.04.02 DESPESAS FINANCEIRAS 549.56

O70.OS OUTRAS RECEITAS 5.239.55

W 110 RES.ANTES DAS PARTIC E CONTRIBUIÇÕES 138.049,77

(-) 150 RES.ANTES IMP.RENDA CONTRIB StXIAL 138.049,77

(-) 200 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 138,049,77

I Aí «Sir Assinado de forma digital porLAIANE KESCIA GOMES laianekesciagomesoa

DASILVA:60302851305 su-va«)3028si3osjvj 03jJ(»:2023.02.03 15:26:11 -OJW
Laians Kesoa Gomes da Silva

Admini^raddra Intdvidi/al

CPP603.028.SI3-OS

Oom Pedro-MA. 31 de Dezembro de 2022

MARCaO HENRIQUE DE ».i»»«,<i.iDnn.ae«w»oi«M*CEiO
HENUbUl Bf OIMKIAM0««s<04»»»s>e0

OLIVEIRA MORAESOÍ4J6695360 caUn joüojos

Marcelo Henrique de Oiveira Moraes

Contador

CPP 034.366.953-60

CRC-MA 15385/0-1 MA

flexta-lBlra. 3 da leveieiro de 2t>23
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DECLARAÇÃO DF. CALCULO DOS ÍNDIC ES FINANCEIROS

RAZÃO SOCIAt.: I. K GOMES DA SILVA

CTMPJ: 22.531.146/0001-04

ANO DE REFERÊNCIA: 2022

Alivo Circulanie = RS 840.539.17

Realizável a Longo Prazo = RS 0,00

Passivo Circulanie = RS 411.149.89

Passivo Nao Circulante = RS 0,00

Ativo Total = RS 943.588,87

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

1SG= Ativo Total .
Passivo Circulante + Passivo Nflo Circulante

ILC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

ILG=RS 2,044

ISG = RS 2.294

ILG = RS 2.044

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram
extraídas do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício
social, já exigíveis na formada lei, que comprove a boa situação financeira da empresa.

Codó,MA 31. de Dezembro de 2022

MARCELO HENRIQUE DE Assinado de forma digital por
ni IVFIRA MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRAULIVtlKA MORAESÍI3436695360
MORAES:03436695360 Dados: 2023.02.03 15:25:40-03 00'

Contador-CRC-l538S-0-MA



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Rubrica

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certlficsmos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por;

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

034366S5360

60302851305

•JW .

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

cnrivico o Riaisnío n 03/09/2023 iSiii soi f*

PBOTOCOlOt 230107730 Dl 03/09/2033.

C$PX90 Dl VCIinCAÇAOt t3901S9U)l. ON M IKDBi aa53214l00010«.
_ ̂  ^ S7BI: aU0235è»2J- CM fPtlTol Do RMUTRO Bt: 03/02/3033.
JwCBMA L. t. «MII DA 6ZLVA

CAILÚI JUIDli 01 MOSIAU PtUZU

SICUTJütXD•OUUL

«mv.«apr«i*<aell.M. 90^.br

A vaUòeOe deet* doeumente, iBerease, tiet à cr«gpeov«çjie de aue «otenrifiude
Infacaando «eue saepectivo» cMitjo* n* verifloaçia.

reap^edve* porCal*.
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Balanço Patrimonial
LíCSnciaOO para R & R CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS PATOS LTDA

Empresa.L K GOMES DA SILVA - CNPJ. 22.531.14010001-04

EnUereço: RODOVIA BR 135, CompWmenlo: KM: 306 5;. N.«: S/N,
Baliro: PEDRO I, CKlatM: Dom Pedro. Estado: MA, CEP: 65765000, Telefons: [99)91417460

NIRE: 21102356921 - Data: O&OS/ZOIS

RABO

Fones Com^l 7.212.t

CorM Detololo

1  "* Ativo "•

1.01 Ativo Clrculame

1.01.01 DIsporibilIdBâes

1.01.01.01 Nutnerárice em Espécie

1.01.01.01.01 CalxaGeral

1.01.01.01.01.0001 Caixa

1.01.01.02 Bancos

1,01.01.02.01 Contas Correntes

1.01.01.02.01.0001 Banco Bradetco

1.01.01.02.01.0002 APUCAÇAO BRAOESCO
1,01.05 Cfédtos

1.01.0S.01 Ciediss com Terceiros

1,01.05.01.07 AnteOpaçOes a Recuperar

1.01.05.01.07.0001 SatánoFamna

1,01.15 EstoQues

1.01.15.01 Estoques em EstaOeiecimenios Prdpnos

1.01,15,01 01 EsBKfua de Mercadorias

1.01.15.01.01.0001 Mercadonas Para Revenda

1.07 AOvo nlo Circulante

1.07.04 imoHlzaoo

1.07.04.01 Bers em Operagao

1.07.04.01.01 Bens UiUsados naProduçSoeAou PresiaçOoce SenAçoa

1.07.04.01.01.0004 Veículos

1.07.04.01.01.0005 UCveis. Utensílios e InsiataçOes Comerciais

1.07.04.01.01.0006 Equipamentos da Procassamarlo de Dados

1.07.0421 I-) Depreciações. AmonizacOes a Quotas de Exaustão

1.07.0421.01 (-1 Bens Utilizados na Produção a/ou Prestação de Serviços

1.07.0421.01.0001 Veículos

1.07.0421.01 0002 Mâveis. Utenslllase insiaiaçQes Comerciais

1.07.04.21.01.0003 Equipamamos de Processamento de Dados

TolaiAOva

2  Passivo ■**

2.01 Passivo CIrculaniB

2.01.01 OMgaçOes de Curto Prazo
2.01.01.01 Fornecedores

957.473,75 D

670.059,02 D
29.678.66 D

10.026.03 O

10.026,03 O
10.026.03 O
19.652,65 D

is.es2.es D

2.747,88 D
16.904.79 a

356.92 D

358,92 D

358.92 D
358,92 D

840.021.42 O
840.021,42 D

840.021.42 O
840.021,42 D
67.414,73 O

87.414.73 O
116.049.70 D

116.049,70 O
60.000,00 D

55.271,60 O
777,90 D

28.634.87 C

28.634,97 C
28.000.00 C

657,18 C
77,79 C

957.473,75 D
957.473.75 C
424.581.83 C

424.561.63 C
388.384,35 C

Data de Encerramento: 31/12/2023
Valor de AtK/o e Passivo: R$ 957.473,75 (Ncvecenios e ClngOerta eSste Mil Ouatrocentos e Setenta eTrSs Reais e Setenta e Cinco Centavos) .

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2023. estando de acordo com a documentação enviada ã contabilidade
Soo as penas da lei. declaramos que as informações equi comidas são verdadeiras e nos responsabilizamos oor iodas elas Soba auienticidade n'
12406422535 em 07/0&ÍOZ*, prpiDdolO 240609310 Livro Diário 06. A empresa não possui suOnoria inoeoenosne A emoresa não possui conselho
ftscalinslalado.

Dom Pedro-MA, 31 de Dezembro de 2023

LAtANE KESCIA Q0ME8 OA SILVA
SOCiOMMINiSTRAOOR (A)

CPF: 603.028.513-05

RENATO COELHO OOMES DE SOUZA

CONTADOR
CRC/MA: 010674/0-1
CPF 013 437 673-00

Oomlneo. 31 de üezeiiOiu de 20S3
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Balanço Patrimonlal
Licerrcatto cara n i R CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS PATOS LTDA

Empresa L K GOMES DA SILVA - CNPJ: 22 S3l .14BrO00l-M

EnOereco RODOVIA BR 135. Camplemento KM 308 S;. N.i.S^N,
Bairro: PEDRO I. CiSaOe: Dom Paao. Estailo: MA. CEP 657S5000. Telelone: (99) 91417490
NIRE: 21102359921 - Oaia 26/05/2015

FAB10

Fortes Contábil 7212.1

CorM Docrlçáo

2.01.01.01.01 Fomscaaores Nacionais

2.01.01.01.01.0001 Fornecedoras Diversos

2.01.01.03 ObrtgaoSes Trabalhistas, Prsviaencãnas e Fiscala

2.01.01.03.01 ObngaçãesTratalhistBsePrevldercIáABS

2.01.01.03.01.0001 iNSSaRecoiner

2.01.01.03.01.0002 FGTS a Recomer

2.01.01.03.01.0010 Salários a Pagar

2 01.01.03.03 ODrlgacOes Fiscais

2.01.01.03.03.0010 Simples a Recoinar

2.0101 17 OutrasConlas

2.01.01.17.01 Outras ObngapOes

2.01.01.17.01.0002 Teietone a Pagar

2.01 01.17 01.0003 Energia a Pagar

2.01.01.17.01.0004 Consumo Agua a Pagar
2.01.01.17.01.0009 INTERNET A PAGAR

2.01.01.17.01.0009 HONIDRARIOS A PAGAR

2.01.01.27 DivBenflos Propostos ou Lucros CiMitados

2.01.0127.01 OvIOenaos a Pagar

2.01.01.27.01.0001 Divicenopt a Pagar

2.07 PatrimOnlo Liquido

2.07.01 Capital Raailzado

2.07.01.01 Capllal Social

2.07.01 01 01 Caoilai Social Se Domiciliados a Residenies no Pala

2.07.01.01.01.0001 Capllal Subscrtio de Domiciliados sResrdenies no Pais

2.07.04 Reservas

2.Q7.04.01 Reservas

2.07.04.01.03 Reservas de Lucros

2.07.D4.C1.03.Q0C1 Reserva Legal

2.07.05 Ajustes de Avaiiaçao Pairimoniai

2.07.05.01 Ajustes de AvaliapSo Patrirmnlal

2.07.05.01.00 Ajustes às Normas inemacionaisdeContablllOada

2.07.05.01.00.0001 Ajustes às Normas Inlemaclonais de ContabUIOtule

Total Passivo

399.394.35 C

398.394.35 C

26.200.54 C

16.493.92 C

2.195.76 C

925.97 C

13.372.10 C

9.706.72 C

9.708,72 C

1.397.09 C

1.387.09 C

99.99 C

532.97 C

134.23 C

120,00 C

500.00 C

9.609.65 C

9.609.65 C

8.609.65 C

532.992.12 C

100.000.00 C

loo.ora.oo c

100.000.00 c

100.000.00 c

453.14 C

453.14 C

453.14 C

453,14 C

432.439.99 C

432.439.98 C

432.438.99 C

432 439.99 C

957 473.75 C

Data de Encenamenlo: 31/12/2023

Valor de Alivoe Passivo: R$957.473.75 (Novecentos a Clnaoenta eSete Mil Quatrocentos a Setenta a TrAs Reais a Setenta a Cinco Centavos).

Reconhecemos a ssatidao do oresame Balanço Patrimonial, realizado em 31/12/2023. esianoo de acordo com a documentação enviada àccntablUdada.

Sob as penas da ial. declaramos que as inlormações aqui comidas são veidaOeiras a nos responsabilizamos por todas elas. Sob a autenticidade n'

12406422535 em 07/05/3024. protocolo 240609310. Uvro Diário 06. A empresa não possui auditoria independsms. A mprasa não possui conselhe
fiscal Instalado.

Dom Pedrp^. 31 da Dezembro da 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR (A)

CPP: 603 026.513-05

RENATO COEI>IO GOMES DE SOUZA

CONTADOR

CHC/MA: 010674/0-1

CPP: 013.437,673-00

dttwiriqu.31 de dezembro de 2023
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Demonstração do Resuttado do Exertído
Ltcenciado para R & R CONTASILiDADE SAO JOAO DOS PATOS LTDA

Empresa L K QOMES DA SILVA - CNPJ 22.531 14a/Q0Q1-(M

NIRE: 21102358921 - Dala: O&OS^OIS

Endereça: RODOVIA BR 135. Complemenlo' KM 306 5:. N.TiS/N,

Bairro: PEDRO I. Cidade. Dom Pedro, Estado; MA, CEP 65765000, Teletone. (99) 91417480

Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos

(♦) 010
010.01

010.01.02

3.01.01.01.01.0005

[•I 020

020.01

020.01.05

3.01.01.01.03.0007

w S«í-:';Vv-:V .T'.::-
(•) 040

040.02

3.01.01.03.03

3.01.01.03.03.0002

3.01.01.03.03.0003

3.01.01.03.03.0006

3.01.01.03.03.0006

(-) 070

070.01

3.01.01.07.01

3.01.01.07.01.0003

3.01.01.07.01.0013

3.01.01.07.01.0024

3.01.01.07.01.0030

3-01.01.07.01.0044

3.01.01.07 01.0048

3.01.01.07.01.0049

3.01.01.07.01.0050

3.01.01.07.01.0068

3.01.01.07 01.0072

070.05

3.01.01.05.02

3.01.01.06.02.0012

H a» "

Deaefleâo

Re certa Bruta Operacional

Faturamento Pred. Merc e Serviços

Vendas de Mercadorias

Receiis da Revanda de Marcadorias no MarcaOo intarno

OedjçOes da Recarta

Impostos Faturados

Simples

Simples

Custo Mercad.(Serv./PrDduios Vendidos

Cualo das Mercadorias Revendidas

Custo das Marcadortas Revendidas

Compras a vista

Compras a prazo

Estoque Inicial

I-) Estoque Final

Despesas Operacionais

Despesas Administraimas

Despesas Operacionais das Allvidadas em Gerai

Ordenados. Saianos. Qratil e Outras Remuner a Empregados

FGTS

Aluguéis

Encargos de Depreciação e Amortização

Décimo Teiceiro Salário

Energia Elétrica

Ãgua
Taietones

Assessorta ContéON

Inlemet

Outras Récéiias

Outras Receitas

BonilicaçOes

nM.|n(ésdasPartieipa$6«seConMb. j
Rm. Antes imp.Rénoa e Ccntrfc. SoeW |
ResiAado Liquido ds Esardclo i

FABO

Fortes Contábil 7.212 1

01/01/2023

a

31/12a023

1.238.662.42

1236.662.42

1238.662.42

1238 662.42 C

89.444.37

89 444.37

89.444.37

80.444,37 D

943215,10

943.215.10

943.215.10 D

543.186.05 O

120.122.44 O

819.928.03 O

(840.021.42) C

'  aM'ápe«s.
196 940.16

248 394.34

248 394.34 D

150.384 ,39 D

9 890.08 D

42 360.00 D

15.634.97 D

13263,41 D

6.675,09 O

1.656,52 D

1.199.88 D

6 000.00 D

1.440.00 D

51.454.18

51 454.18 C

51 454.18 C

9.062.7»

8.06S.79

6.062.7»

Raconliecamos a éKBtdêo dp preaanie Balanço Patrimonial, realizado am 3i/i2'2023.asiancoda acordo com a documentação enviada é contabilidade.

Sobas penas da lei. declaramos que as inlormaçSes aquicontidassão verdadeiras a nos responsabilizamos por todas elas SoO a autenticidada n'
12406422535 em 07/0^024. protocolo 240609310. Uvro Diário 06. A empresa nâo possui audnonalnoependanie. A empresa não possui consaltio

üscai instalado

Dom Pedro-UA. 31 de Dezembro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

SIDCIQ ADMINISTRADOR (A)

CPF-603 026 513-05

RENATO COELHO QOMES DE SOUZA

CONTADOR

CRC/MA. 010B74/0-1

CPF;013.*37.673-00

donrngo. 3t de dezembro de 2023
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Análise pek» índices do Balanço
Licenciado oara- R & S COMTABIDDADE SAO JOAO DOS PATOS LTDA

Empresa L K. GOMES DA SILVA • CNPJ: 22 531 líSíDOOl-OA

Mês/Ano 1212023

Endereço: RODOVIA BR 135, Complemenio: KM; 308 5;, N.«:S/N,
Bairro PEDRO I, CiOsOe; Dom Pedro, Estado MA. CEP: SS76SOOO, Telefone: (99) 8Mi 74S0
NIRE: 21102358821 - Data: 28105^015
Cddipo Nome Eapreeilo

Veiome
ILC índice de Liquidez Corrente clOVeZOt

870 059,02 / 424.581.63

Ativo Circulante/Passivo Orculanie

ILS índice LiQuidez Geral (clDl4Cl07)/(c20tM2Ct3)
(870,059.02 r 87 414.73 )/( 424.581.83 * 0.00 )

Ativo Clrculante+Realizávei a Longo PrazcvPassivo drcuianterPassIvo não Circulante

iSG índice de solvência geral ci/(c20t«c203)

957 473,76 /[ 424 581,83 » 0,00 )

Ativo TotaV Passivo Circulante * Passivo NSo Circulante

FÁBIO

Fortes ContebU 7.212.1

Recomecemos a exandao do presente Balanço Pairlinonlai. realizado em 31/12/2023. estando de acordo com a documentação enviada ã contabilidade.
Sob as penas da iei. declaramos que as Inlotmaçees aqui contidas são verdadeiras enos resoonsabiHzamos por todas eiu Sob a autenlicioade n'
12406422535 em 07/05^024. protocolo 240609310. Uvro Oiãno 06. A empresa não possui auditoria Independente A empresa não possui conseSiO
fiscal Instalado

Dom Pedro-MA. 3t de Dezembro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

SOCiO ADMINISTRADOR <A)
CPF: «03.028.513-Q5

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

CONTADOR

CflC/MA: 010674/0-1

CPF;013.437.673-00

domirgo. 3i dftdezamtyo de 2023
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023
ücanciaoo para. R 1 f CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS RATOS LTDA

Empresa.L K GOMESOASiLVA-CNPJ ZZSat.tíB.rOOOl-W

Endereço: RODOVIA BR 135, Complemento KU. 306 S., N.< S/N.

Bairro; PEDR01. Cidade' Dom Pedro. Estado: MA. CEP: 65765000, Telefona: |9S) 91417460
NIRE: 21102358921 - Data 26/05/2015

PABIO

Fones Contácii 7.212.1

Hota 1 - 9atzlB8ni.o (•iqoido

1.1 - Dlvieio do Capital Saeial

O vaioi .jorrespiiTinr^ .jo capir.il inlrial aportado na entidade (RS 100.000,00] quando de sua criação
para de s atividades, o qual nâo se mOdíflco:; r,o decorrer dos exerclcloa.

1.2 - Seaultado do Bxercioio

Aa operaçdes dui re."eitas Bruto operacional arrecadadas e despesas executadas, rio caso do Resultado do

Exercidos co.Tespor.der: ac saldo do exercido Receitas de vendas de mercador* 1 as (RS 9,062,''91.

Reconhecemos a exalKiao Oc presente Balanço Painmoniai. realizado em 31/12/2023. estando de acoraoccm a documentsç&o enviada àconialMidBde.
Soe as penas da lei. declaramos que as InforrnaçOee aqui contiças sSe veroaeelras e nos responsaBUlzamos por iodas elas. SoB a aulenhcldade n*
12406422535 sm07/05r2024. prolDCOlo 240609310 Livro Diário 06. A empresa nSo possui auditorá independenie A empresa não possui conselho
frtcaj instalado.

Dom |:>e0ro-UA, 31 de Oezemoro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

SOCIO ADMINISTRADOR (A|

CPF: 603.028.513-05

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

COhíTADOR

CBC/MA 0I0874/O-1

CPF: 013.437.673-00

domingo. 31 do dsieirfero do 2023
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA \
Secretaria Especial de Oesburocradzação. Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Rubrica

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado dígitalmente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(8}

CPF/CNPJ

01343767300 I RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

60302851305 1LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

JUCCMA

CUTIVXCO O EK 09/05/2024 12:19 SOSd* 20240580092.

PROTOCOLO: 240940092 DE 08/05/2024.

CCD190 DE VEElPXCACAOt 12406999882. CKPJ DA 0EDB: 2253X146000104.
HIRE: 21102359921. CQH ErSlTOS DO BEGIETRO CM: 09/05/2Q24,

L, X, {KMBS DA SILVA

CARLOS AMDRÍ OE M3EAC8 PERSXXA
SBCMTÁRIO-OBAAL

wv.«iqprMAf ftci1. M. gov. br

aiidade d«ete dcrcgnetit^i ar Lopieeea, tsc» auieaco e conpcevecAe de sue eutenticuiaU* .
leiae cev^cc. tvoe sâaigea ã* vecitacação.
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N® de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n® 279, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2022 a 31/12/2022, da empresa L K. GOMES DA SILVA.

MARCELO HENRIQUE DE

OLIVEIRA

MORAES:0343669S360

Dom Pedro. 31/12/2022

Aulnado de forme dkçltel por MARCELO

HENRIQUE DE OLIVEIRA

MORAES!0343669S360

Oíóoí: 2023.02.03 ̂ 6:00:23 -03*00

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

CONTADOR

CRC/ti/IA 15385

LAIANE KESCIA GOMES AulnadodEfwmadlgiUlporLAIANE
_  HESCIA GOMES DA SILVA^302851305
DA SILVA:60302851305 oadot 2023.02.03 i5i8flB.03t)a

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

Empresário

CPF 603.028.513-05
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA \
Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Riilirica

^gina 280 de 280

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

03436895360

60302851305

identificação D0(S} ASSINANTE(S)

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

JUCEHA

CSKTIPICO A A77lirrzCAÇ&0 BC 02/02/2623 lSt30 902 W* 20230107993.
PKOTOCObOi 2501fi7»»3 91 03/02/2023. mil 21103350921.

L. t. ocaao DA snvA

DIAB CAXnZBO LOPES PlLBD

AESPOMBATEL pela ACrrOTZCAÇJlO
oAO LTTfO. 03/02/2023

^vrppElMll .M. ffOT .bf
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do 01 ao n" 279, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa L. K. GOMES DA SILVA, município Dom Pedro, CNPJ n» 22.531.146/0001-04,

Número de Registro (NIRE) 21102358921.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 26/05/2015

Ato constitutivo: 21102057866

Dom Pedro, 01/01/2022

MARCELO HENRIQUE DE Assinado de ioma digital por
ni IVFIRA MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRAULIVtIMM MORAESO3436695J60

MORAES:03436695360 Dados: 2023.02.03 15:59:43 -03'00'

MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA MORAES

CONTADOR

CRC/MA15385

I AiAMc i/ccz-iA cr A«inadodefomiadl9ltalpofLAIANE KESCIA GOMES iaiane«scia gomes da

DA SILVA:60302851305 w.va«)302S5i305
Dados 2023.02.03 I S:S7:4« -O3'00'

LAIANE I^SCIA GOMES DA SILVA

Empresário

CPF 603.028.513-05
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

F's. n'_â52L

Riibftc.T

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n"
12301592246 em 03/02/2023, protocolo 230167993. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(tittp://www.empresafacil.ma.flOv.brl e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Município:

deEmpreü-^^l^l
'LK. GOMES DA SILVA

I

21102358921

22531146000104

Dom Pedro

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração; 01/01/2022 - 31/12/2022

I 03436695360

60302851305

CROOAB

MARCELO HENRIQUE DE

OLIVEIRA MORAES

: LAÍANE KESCIA GOfvIES DA SILVA

' MA15385

JUCBMA

CtATiriCO A AUrSINTlOSCAO tM 03/Od/2039 15:2t 806 H' 2Ç23016'? .

PROTOCOLO: 230X87»sa DS 53/02/2029. CCCXGO CS VSRUXCXCAO;
123ai5»2246. VIAS: 2Í10235BP21.

L, K, OCMO QA fiXLVX

AKSSIM3 CIAâ CXIWetRO XJ^PCS PILKO

RBSPOK&AVSL PELA AUTXHTXCAÇAO

BÂO LUÍS, 03/02/2023
«iprsMtÍACi1. . pev,br

AnlOaO* d«Bl9 Owunwnb, 9% inv>«*»0. leu lu|«l9 A cvrivrevaçAo d* •m autonhadMa nem portn.
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N' de Ordem: 6

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n" 01 ao n® 33, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa L. K. GOMES DA SILVA, município Dom Pedro, CNPJ n® 22.531.146/0001-04,

Número de Registro (NIRE) 21102358921.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 26/05/2015

Ato constitutivo: 21102057866

Dom Pedro, 01/01/2023

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 00106740

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

Empresáno

CPF 603-028.513-05
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Demonstração do Resultado do Exercício
üoarcIadQ íara R & R CONTABILIOAOE SAO JOÃO DOS PATOS LTDA

Emofesa L K. GOMES DA SlLVA-CNPJ.22 53I l4e/0CI01-O«

NJRE 211Q235S921 - Data 26/0S'20l5

ErWaraço RODOVIA BR 135. Complemenlo; KM 306 5:, N.« S/N,
Bairro: PEDRO I. OdeOe: Dom Pedro, Estado: MA. CEP: 65765000. Telelore: (99) 91417480
EslaOeleclntenics: Todos: Centros de Resultado: Todos

FASiO

Fortes Contábil 7.212.1

(«) OtO

OtO.QI

OtO.01.02

3.01.01.01.01.0005

(-1 020

020.01

020.01.05

3.01.01.01.03.0007

(-) 040

040.02

3.01.01.03.03

3.01.01.03.03.0002

3.01.01.03.03.0003

3.01.01.03.03.0005

3.01.01.03.03.0008

Deacrtcio

Receita Bruia OoeracJonai

Faturamento Prod Mero. e Serviços

Vendas de Mercadorias

Recalta da Revenda de Mercadorias no Mercado interno

Deduções oa Receita

Impostos Faturados

Simples

Simples

fttdeiáUqiidá '
Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

Custo das Mercadonas Revendidas

Cusio das Mercadorias Revendidas

Compras a vista

Compras a prazo

Eslooue imasi

(■) EstOQue Final

(-) O70
070.01

3.01.01.07.01

3.01.01.07.01.0003

3.01.01.07.01.0013

3.01.01.07.01.0024

3.01.01.07.01.0030

3.01.01.07.01.0044

301.01.07.01.00*8

3.01.01.07.01.0049

3.01.01.07.01.0050

301.01.07.01.0088

3.01.01.07.01.0072

070.05

3.01.01.05.02

3.01.01.05 02.0012

Despesas Qssrscionais
Despesas Aominstrativas

Despesas Operacionais das Atividades am Gerai
Ordenados. Seiános. Qralite Outras Remunera Empregados
FGTS

Aluguéis
Encargos de Depreciação e Amortização
Décimo Terceiro Saténo

Energia Elétrica
Agua
Teietones

Assessona Comábil

Internai

Outras Receitas

Outras Receitas

Bonificações
Rw.Antes das ParttclpaçCeseContrtb. .
nas. Antes imp.Reneia e Contrfe. Soolti
Resultado Liquido do Exercido feí".

31/12«a3
1.238.662.42

1.238.682,42
1.236.662,42

1.238.662.42 C

69 444.37

89.444,37
69444.37

69.444,37 O

943215.10

943215.10

94 3 215,10 D
843 186.05 D

120.122,44 D
619.929,03 D

(840.021,42) C

SSÚ»^
196.940.16

248.394.34
248.394.34 D

150.384.39 D

9.890.08 D

42.360.00 O
15.634.97 D

13.253.41 D

6-575.09 O

1.656.52 D
1.199.86 D

6.000.00 D
1.440.00 D
51.454,16

51 454.18 C
51.454 18 C

Á0B2.79
AOeSLTS
BM2,79

Dom Pedro-MA. 3i de (Oezembro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SlLVA

SOCIO ADMINISTRADOR (A)
CPF 603.028 513-05

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA
CONTADOR

CRC/MA 010674/0-1
CPF: 013.437.673-00

isrçe-rerrfl, 7 da maio da 2024
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023 páe si
Licenciado para H i n CONTABILIDADE SAO JOÃO DOS PATOS LTDA FAgiO
Empresa L K. GOMES DA SILVA • CNPJ 22.531 U6.'000i-M Fortes Conlâbil 7.212.1
Endereço. RODOVIA SR 136. Conçlemenlo. KM 306 5,, N ' S/N. Bairro PEDRO I. Cidade: Dom Pedro. Esado- MA CEP 657S5000 Toletane (991
9U174B0

NIRE: 21102358921 - lOata. 26/0MO15

1 - Petrlaônlo

Irl - OítísAo do CopltAX 8o«i^
o valnr correspor.de so capital inicial aptcrtado na entidade (BS 100.000, 00) quando de sua crlaçSo
para irilcio de .su.is atividades, o qual nâo se modificou no decorrer dos exercícios.

1.2 - Resultado do Raaroiclo

Ab operapíes das r = rr/i;Bs Bruto operacional arrecadadas e despesas executadas, no caso do Resultado do
Exetoidios corTaspor.den ao saiaa drc exercido Receitas de vendas de mercadorias (RS 9.062,T9).

Dom Pedro-MA. 31 de Dezembro de 2023

LAIANE KESCIA GOMES OA SILVA

SOCiO ADMINISTRADOR (Al

CPF:603 028 513-05

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

CONTADOR

CROVA 010674/0-1

CPF 013.437 673-00

larça-lalia. 7 de miuo da 2IS4
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Análise pelos índices do Balanço
Li»rveiaOO cara fl i R CONTABILIDtóH SAO JOAO DOS PATOS LTDA

Empresa: L. K. GOMES DA SILVA - CNPJ: 22.531.146/0001-04

Més/Ano. 12/2023

EnOeiBço: RODOVIA BR 135. ComplemanK): KM. 306 5.. N '■ S/N,
Selmi PEDRO I. CldacMrDoni PeOro. Estado UA. CEP: 65765000, Telefone: (99)61417480
NIRE 21102358921 - DalB 26/05i^015

Página 32 de 34

Pâg. 32

FAB O

Fortes ComáDii 7.212.1

Código Nome

ValoiM

Eapneelo
ReeiMo

ILC Indica de üOJlOez Corrente
670.059.02' 424.581,63

Allvo Ciicuiant^assivo Oiculame

C101/C2D1

2,05

ILG Indica Liquidez Gerai
(870.059,02 ♦ 87.414.73 )'( 424.581,63 ♦ 0,001

<Cl01*C107V(c201-rc203)

2.26
Ativo Clrcuianter^Reaiizávai a Longo Prazo/Passivo Circulante^PassIvo nSo Circulante

ISG índice de solvência geral
657,473.75 /< 424.S8t ,63 * 0,00 )

Ativo Total/ Raulvo Circuiame * Passivo NSo Circulante

C1/(C201^203)

2.26

Dom Pedro-MA, 3i de Dezem^ de 2023

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA
SOCIOAOMfNlSTRAOOR (A)

CPF- 603.028.513-05

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA
CX3NTAD0R

CRC/MA. 01D6T4/O-1
CPF:013.437.673-00

doiTinga, 31 dtt õiiiflbio d* 2023
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIARIO

N" de Ordem: 6

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n® 01 ao n® 33. e serviu para escrituraçSo no
periodo de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa L K. GOMES DA SILVA.

Dom Pedro, 31/12/2023

RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 00106740

LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

Empresário

CPF 603.028.513-05



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Oesburocratizaçâo, Gestdo e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registre Empresarial e Integração

FIs.

Rtíbrica /

Página 34

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. K. GOMES DA SILVA consta assinado digitalmente por:

- vfí ĝ  identificação D0(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ

• Msm.

01343767300 I RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

60302851305 ILAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

CIRTiriCO X XimUTlCKÇiO em DT/09/2I>24 lliOO sob R' 20240«e»10.
PROTOCOLO: 24G6D9310 DS 0€/05/2024. MIRZ: 2110235SP21.

L. R. 004X8 DA SILVA

JUCEMA AKttDO DZAS cAjnaifto tons rtuio

RCSPQMaAVKL PEIA AErTnmCAÇAD
ato LVlS, 07/09/2024

acaI . . 9ev.bs



A
Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n"
12406422535 em 07/05/2024, protocolo 240609310. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(tittp://www.empre8atecil.maQov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial;

Número de Registro;

CNPJ:

»'deEfnpi«M

L K. GOMES DA SILVA

21102358921

22531146000104

Município; Dom Pedro

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digitai

DIÁRIO

Período de Escrituração:' 01/01/2023 ■ 31/12/2023

01343767300

60302851305

: RENATO COELHO GOMES DE
SOUZA

LAIANE KESCIA GOMES DA

SILVA

CRC/OAB

MAO0106740

JUCCMA

CUTiriCO A AUrXNTXCAÇi^ CM 07/09/20S4 11:00 SOB 20240609310.
PAOTOCOLO. 240609310 OB 06/05/2024. Cà02G0 Üt VEAIBICAÇAO:
12406422535. HXM: 2;i0235eft2i.

L. X. OCMS &A SILVA

AK6CU43 DIAS CAIWCm LOPBS riLXO

RBSKlMBI^VEL PCLA AUTSNTXCAÇAD
SAC LUÍS. 07/05/2024

aafacil.mm . 90v.br

AvMOada daatadocuirarito. aa tírptaaaft Ika lu^Mie 4 eamor^raçSe de sua aiRentadaiM nea mpactrna poitiaa,

nfDrrninbe wua raaMCbrca coavm da v«1ficaçSo
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CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA Que O
profissional Identilicado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercloo da atividade contáoii nesta data. de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estatieleddo no art 25 e 26 do Decreto-Lei n ' 9.295/46

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer oeOilos ou mlraçtes que,
posteriormente, vennam a ser apurados contra o titular deste registro. t>em como rtão atesta a
regularidade dos Irabaltios tâcnicos elatjorados pelo profissional da ContaOlIidsde

CONSELHO REGIONAL OE CONTABILIDADE • MA

Cerudla n.': HA/30]4lQOOOOS42
Noiim: RENATO coelho somes de SOUZA CPF: ei3.437.S7)UM

CfiCA/Fn.'MA-01M74/0 CMgonil. CONTADOR
VUldada: 284)7/2024

nnaltdAd*; BALANÇO PATRIMONIAL REOIST7UOO NA JUNTA COKBtCUkL
Exeiciclo 2023

Confirme a ensléncla deste documente ne pãgina wtmvcrcmB.oig.br, mediante número de controle a
seguir
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CONSE

Rubrica

LHO REÚOrM. KCI>/rAaua>DC

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 00 ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO ceriifica que o(a) profissional iqentificado(a} no presente documento
encontra-se habilitado para o exercido da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : RENATO COELHO GOMES DE SOUZA

REGISTRO : MA-010674/0-1

CATEGORIA : CONTADOR

CPF ; *".437.673-~

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO. 11/07/2024 as 19:05:01.
Válido até: 09/10/2024.

Código de Controle: 464766.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro
C.N.P.J. N" 06.137.293/0001-30

PfBçs Teixeira de Freitas. 72, Centro, Dom Pedro - MA - CEP: 65.765-000

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão e desempenho e atestado

de execução, que a empresa M A C Lacerda - Empreendimentos, CNPJ n° 22.531.146/0001-04,

sediada na Rodovia BR 135, S/N - KM 306-5. Pedro 1, MA, CEP: 65.765-000, representada pelo Sr.

Marco Antonio Cartaxo Lacerda. R.G. n" 048242882013-6 SSP-MA. C.P.F. n° 018.188.203-58.

prestou serviços á Prefeitura Municipal de Dom Pedm/MA. no fornecimento de Coffee-Break • Tipo

Simples por Pessoa. Lanche e Refeição preparada - Tipo Mamiitex. de interesse do município de

Dom Pedro/MA, em características, quantidades e prazos, conforme abaixo descrito:

Prazo; 29 de abril de 2019 a 31 de dezembro lie 2019
Especincaçap Unkf. Qtde.

Coffee-Break - Tit» Simples por Pcsssoa Unid 2.102
Lanche Unid 4,869
Refeição preparada - Tipo Marmitex | Unid I 3.8^

R^stramos ainda, que as prestações dos serviços/materiais acima referidos apresentaram

bom desempenho c^racional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada

constando que a desabone técnica e comercialmente.

Dom Pedro - MA, 06 de janeiro de 2020.

/ / Ricardo Bnuino Cezáno Costa

i^ecretárío Municipal de Administração e Finanças
RG n" 000117172799-0 SSP-MA

CPFn''Ol8.817.183-52

PatmJMem TjMAMn
wcrinsnrunEmatMflMvtr. lamcsn
«M ia «b i3irt.pm« mcueoasuNO

OOST*. fltc nrm» gim«liir«b Taal«t

si3Emciit(4.fl9Fwnai«rMCPmat*ntiP -
Wai*CoiKraaahibcIi^l|ibl»^^
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tiUAur- tr>ii<.i3ck kbir-

Ltfpes líoctl' j
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

GABINETE DO PREFEITO

CNPI: 06.137.293/0001-30

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins, que a empresa L. K. DA GOMES DA SILVAtBYA GRILL
Í!l. pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF n°. 22.531.146/0001-04. situada na
Rodovia Br 135-Km 306,5 Pedro I, - Dom Pedro/MA, CEP:65765-000 prestou serviço de
Fornecimento de alimentação (tipo marmitex) destinados a diversos setores pertencentes
à Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Dom Pedro/MA, conforme
Contrato n". 01.19.0203.001/2021, (segue planilha abaixo).

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos
satis^oriamente, nada constando em nossos arquivos que o desabone comerciai ou
tecnicamente.

Fornecimentos de alimentação (tipo marmitex) destinados
pertencentes à Secretaria Municipal de Administração e Flnan<

ITEM 1 DESCRIÇÃO
Fornecimento de alimentado pronta, acondicionada em

1  embalaoem (tipo marmitex com 4 divisórias)

a diversos setores

es de Dom Pedro/MA

I  UND I ÕT

Dom Pedro/MA, 15 de Dezembro de 2021

Atenciosamente,

Sônia L|lcla Lo|^~Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
CPF; 282.967.103-15 e RG: 117019999-0 JSP/MA



'''s. n' ,Í

•Churr«»c*rl* S Ltnchonct*

LK comes DA SH.VA

ROD. BI113MUÍ 30e.S • SM. PeORO I
oom PEORO4tACEP«57eS-0e0

CNPJ: 22.S31.146A001-04 IE.;12.46S.207-a

TEL: (W»M141-74M

CONTRATO DE TRABALHO

Entre a firma L. K. GOMES DA SILVA estabelecida em Dom Pedro/MA localizada

as margens da Rodovia BR 135 km 306,6 - Pedro I, Dom Pedro • MA, 65.765-000, inscrito no
CNPJ sob o n° 22.S31.146A)001-04. doravante designada simplesmente EMPREGAOORA e.
FABIANA DEASStSOUVBRA portador da Catara Proli5SiorâN° de inscnção 11.14964 CRN11*
regiáo, a seguir, chamado apenasde EMPREGADO, é celebrado opresente CONTRATO DE
TRABALHO, que tera vigência a partir da data de infcio da prestação de serviços, de
acordo com as condições a seguir especificadas

1- Fica o EMPREGADO contratado na data de 03/06/2024, no quadro de funcionários da
EMPREGADORA para exercer a função de NUTRICIONISTA, pelo preríodo de 12 (Doze)
meses, mediante a remuneração de R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinherttos Reais) por més.

Em circunstância, porém, de ser a função espeaficada não importa na intransferibílidade do
EMPREGADO para outro servigo no qual demonstre melhor capacidade de adaptaqâo desde
que compatível com a sua condição pessoal

2- O horário de trat>alho sera de 20h semanais e a eventual redugâo da jornada, por
determinação da EMPREGADORA, não inovará este ajuste, permanecendo sempre integra a
olxigação d^MPREGADO de cumprir ohorário que lhe fordeterminado, observando o limite
legal

3- Obriga-se também o EMPREGADO a prestar servigos ern horas extraordinárias, sempre que
lhe for determinado pela EMPREGADORA. na forma prevista em lei Na hipótese desta
faculdade pela EMPREGAOORA. o empregado recebera as horas extraordinárias com o
acréscimo legal, salvo a ocorrência de compensação, com a conseqüente redução da
compensação, com a conseqüente redução da jornada de trabalho em outro dia

4- /Vceita o EMPREGADO, expressamente, a condição de prestar serviços em qualquer dos
turnos de trabalho, isto é, tanto durante o dia como a noHe. desde que sem simultaneidade,
observadas asprescrições legais reguladoras do assunto, quanto a remuneração.

5- Fica ajustado nos termos de que dispõe o paragrato 1 ° do artigo 469. da Consolidação das Leis do
Trabalho, que o EMPREGAC^ acata^a ordem emanada da EMPREGADORA para a prestação de
serviços tanto na localidade de celebração do Contrato de TrabaHio. como em qualquer outra cidade
capital ou víia do território nacional, quer essa transferência seja transitória, quer s^a definitiva.

6- No ato da assinatura deste contrato, o EMPREGADO recebe o regulamento interno da
empresa cujas dausulas fazem parte do contrato de trabalho, e a violação de qualquer delas
imi^icará em sanção, cuja graduação dependerá da gravidade da mesma, culminando com a
rescisão do contrato.



• Churraac*t)a A Lanchonata

LKGOME$ DA SILVA

ROO. BA1UM1Í3(M.S-SM. PfiOROi

DOM PEDftCMÉA CEP:657eS-0M

CNRJ: 2lS31.146nO01-O4 C.:12AM.207-2

m.: (M)99141-74S0

Ru^ica

7- Em caso de dano causado pelo EMPREGADO, fica a EMPREGADORA, autorizada a
efetivar o desconte da importância correspondente ao prejuízo, o qual fará. com
fundamentos no paragrafo 1 ° do artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho, já que
essa possibilidade fica expressamente prevista em Contrato.

8- Aos contratos por prazo determinado, que contiverem clausuia assecuratóría do direito
recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, aplicam-se. caso seja exercido tai
direito por qualquer das Partes, os princípios que regem a rescisão dos contratos por prazo
indeterminado (Art. 481. da CLT)

9- O presente contrato, vigirá durante 12 (Doze) meses . sendo celebrado para as partes
verificarem reciprocamente, a conveniência ou não de se vincularem em carater definitivo a
Contrato de Trabalho A Empresa passando a conhecer as aptidões do EMPREGADO e
suas qualidades pessoais e morais; o EMPREGADO verificando se o ambiente e os
métodos de trabalho atendem a sua conveniência

10- Na Hipótese deste ajuste transformar-se em Contrato por Prazo Indeterminado, pelo
decurso do tempo, continuarão em plena vigência as cláusulas de l{um) a 7(sete),
eriquanto durarem as relações do EMPREGADO com a EMPREG/UX}RA. E por estarem de
pl^te acordo, as partes confratantes, assinam o presente Contrato de Trabalho em duas vias.
ficando a prímera em poder da EMPREGADORA e a segurxfa com o EMPREGADO, que dela
dara o competente recibo

(A\ Dom Pedro/MA. 03 de junho de 2024

wm L. K. GOMES DA SILVA-ME
CNPJ:22.531.146f0001-04

Empregador

Í<ÍU -is|h~
niií

sllfll

FABIANA DE ASSIS OLIVEIRA

CRN-11 -14964

Empregado

l^íi

nm

mh
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CONSELHO FEDERAL

OE NUTRICIONISTAS

Encontre aqui um(a) Nutricionista

Seja Bem-vindi>

Esta ferramenta tem o objetivo de auxiliar o cidadão a reconhecer os profissionais Nutricionistas
junto ao Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) da região em que atuam.

Instruções:

• Para favorecer o desempenho do sistema, as pesquisas são limitadas em 50 registros, por isso
preencha o máximo dos critérios de busca.

• Registro com a marcação P representa inscrição provisória.
• Registro com a marcação S representa inscrição secundária.
• Registro sem marcação representa inscrição definitiva, que também pode aparecer com a

marcação D.

O teor desta consulta é meramente informativo e não vale como certidão.

Última atualização feita em 16/07/2024. Os dados desta ferramenta são atualizados a cada 30 dias,
portanto, se a sua inscrição tiver sido realizada em uma periodo inferior a este. seus dados serão
automaticamente inseridos somente na próxima atualização da base.

Caso seja constatada qualquer divergência de dados, solicitamos a gentileza de entrar em contato
com o Conselho Regional de Nutricionistas - CRN da sua jurisdição.

ATENÇÃO EMPREGADORES: A CERTIDÃO DE REGULARIDADE c um documento que os
conselhos regionais emitem para fins de comprovação de inscrição ativa dos nutricionistas, e o
mesmo é atualizado em tempo real, portanto, deve ser utilizado nos casos de contratação, licitação
ou concursos públicos.

Critérios de Busct

Nome ou parte dele fabiana de assis oliveira

Inscrição 14964

CRN

CRN11 V-

CRN 11

Não sei

CRNl

CRN2

CRN3

CRN4

CRN5

CRN6

CRN?

CRN8

CRN9

CRN 10

CRN II

haps://cnn.cfn.org.br/appllcatien/lnMx/consulta-nsclonal
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Resultado

CNN - Conauna Nacional oe NuDidonisiaa

Sou pactente e nflo encontrei a(o) nutricionista | j Sou nJtricioriísla e não encontrei minha Inscrição

Inscrição CRN Situação Tipo da Inscrição

FABIANA DE ASSIS

OLIVEIRA
14964 CRN 11 ATIVO

NUTRICIONISTA

DEFINITIVO

Última
atualização

16-07-2024

I profisslonal(ais) eacontrado(s)

Sou paciente e não encontrei a(o) nutricionista

Caso não tenha encontrado seu nutricionista, você pode utilizar o Fale Conosco do CFN para
solicitar maiores informações.

Fechar

Sou nutricionista e não encontrei minha inscrição

Os dados desta ferramenta são atualizados mensalmente. Caso sua inscrição tenha menos de
30 dias, seus dados serão automaticamente inseridos na próxima carga de dados.

Caso sua inscrição tenha mais de 30 dias, você deve entrar em contato com o seu CRN c
procurar informações a respeito da situação da sua inscrição, fitilize o Fale Conosco do CFN
para solicitar a inserção dos seus dados caso tudo esteja em ordem.

Fechar

O sistema encontra-se em manutenção!

O Conselho Federal de Nutricionistas informa que os dados do Conselho Regional de
Nutricionistas da 4° Região (CRN-4) encontram-se indisponíveis. Por hora, solicitamos que
acesse essas informações por meio do link de Consulta de Inscritos do Regional.

Fechar

rinp»://enn.efn.e'g.l}r/appi)caUan/index/ei>ntuit>.nsctonal
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L K GOMES DA SILVA

ROO. BR 13S«M 3M.5 - S/N, PEDRO I
DOM PEDRO-MACEP:6S76S<IOO

CNPJ: 22.S31.146/000144 IE.:12AM.207-2

TEL; (99)M141-7480

"iJbnca

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N» 021/2024
Processo Administrativo N® 2024.0522.001/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA

DECLARAÇÃO

A empresa A empresa L. K. GOMES DA SILVA-ME com endereço na

Rodovia Br 13S/Km 306,5 - s/n, PEDRO I, Dom Pedro-Ma - CEP:6S765-000 inscrita

no CNPJ sob o n°22.531.146/0001-04, vem, pelo seu representante legal infra-assinado,

Sra. Laiane Kescia Gomes da Silva, inscrito sob o CPF n". 603.028.513-05, declara que,

de que disporá do pessoal, locai, transporte e equipamentos necessários à plena

execução do contrato, incluído os aspectos técnicos e de logística, inclusive instalações

dentro da zona urbana da cidade de Dom Pedro/MA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contatos a partir da vigência do contrato, sob pena de inexecução contratual, a exemplo

da previsão contida no item 10,6, °a". Anexo Vll-A, da Instrução Normativa 05/2017 -

MPOG.

Dom Pedro/MA, 29 de julho de 2024

C Uk
L K. GOMES DA SÍLVA-MÉ

Laiane Kesda Gomes da Silva

Proprietária
RG n". 035415162006-1 SESP/MA - CPF n". 603 026,513-05
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LK GOMES DA StLVA

ROO. BR 13S/KM 306,5 • SM. PEDRO I

DOM PEORO-MA CEP:6576S-000

CNPJ: 22.531.146^)01-04 IE.:12.4«6.207-2

TEL: (99)09141-7400

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES PARA
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 021/2024
Processo Administrativo N° 2024.0522.001/2024

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA

Prezado Senhores,

A empresa L K GOMES DA SILVA , com sede RODOVIA BR 135 KM 306,5 -

S/N PEDRO I CEP:65765-000 DOM PEDRO-MA, CNPJ n° 22.531.146/0001-04,

DECLARA que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento

de todas as informações necessárias, inclusive, das condições locais, para o fiel

cumprimento das obrigações deste certame de licitação, tendo por objetivo o

fomecímento de materiais de higiene e limpeza, destinados a atender as necessidades

das secretarias da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

Atenciosamente.

Dom Pedro/Ma, 29 de julho de 2024

L. K. GOMES DÀ SÍLVÀ-ME
Laiam Kescia Gomes da Silva

Proprietária
RO n". 035415162006-1 SESP/MA - CPF n**. 603.026.513-05
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNlAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido peta Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada cm: 11/07/2024 18:41:29

informações da Pessoa Jurídica;

jRazào Social: L. K. GOMES DA SILVA
CNPJ: 22.531.146/0001-04

Resultados da Consulta Eletrônica;
Órgão Gestor: TCl'
Cadastro: Licitantcs Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços ptíblicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965. de 2.^ de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de Junho de 2017, Lei n® 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n® 8.538 de 15. de janeiro de 2016.
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Rubrica

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES INIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: LAIANE KESCIA GOMES DA SILVA

CPF/CNPJ; 603.028.513^5

O Tribunal de Contas da I niãu CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identillcado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública Federai, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notillcados do teor dos acórdãos condenalórios. aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 16:31:03 do dia 29/07/2024, com validade de trinta dias a contar da

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
httD5://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=fNABILITADO:S

Código de controle da certidão: BMVT290724163103

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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^ PÉÉMlÉilll Compras
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N" 021/2024

FORNECEDOR; L. K. GOMES DA SILVA

LOTE/ITEM

0001 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

0002 [COTA RESERVADA ME/EPP) - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

0003 [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

0004 (COTA RESERVADA ME>EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

QTD:4

22.531.146rt)001-04

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL DESCONTO

4.501,00

1.499.00

3.000.00

1.000.00

25,0000

25.0000

30,0000

30,0000

VALOR TOTAL:

112,525,00

37.475,00

90.000,00

30.000,00

Página 1 de 1



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

_Í6ÍL
RubricH

Edital

021/2024

Lo(e/l(am

Objeto

Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as
embaladas tipas 'quentinhas', como as servidas tipos buffets, para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/M/\.

Data Abertura

29/07/24 15:00

□uantxJada Valor Eslímado Valor VencedorEconomicidade

0001 (COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
0002 ICOTA RESERVADA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

0003 (COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
0004 [COTA RESERVADA ME/EPP] • REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET,

4.501,00

1.499,00

3.000,00

1.000,00

TolaLRS 284.760,00

117.926,20

39.273.80

95.670,00

31.690.00

270.000,00

112.525,00 4.58%

37.475.00 4,58 %

90.000,00 5,93%

30.000,00 5,93%

I Geral Previsto: 284.760,00

Total Geral Finalizado; 270.000,00

Economicidade Total: 5,18%

Página 1 de 1



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Termo de Adjudicação

Processo W 021/2024

f^ubrica

Após análise da documentação apresentada e Julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

FORNECEDOR:L. K. GOMES DA SILVA

LOTE/rreM

0001 (COTA AMPLA CONCORRÊNCIAl - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

00021COTA RESERVWOA ME/EPP] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

O^ICOTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET,
JPlCOTA reservada ME/EPP] ■ REFEIÇÕES PRONTAS TIPO BUFFET.

QTD: 4

FABRICANTE/MARCA VALOR UNrt.

22.531.146/0001-04

QTD VALOR FINAL

VALOR TOTAL:

112.625,00

37.475,00

90.000.00

30.000,00

270.000,00

VALOR GERAL: 270.000,00

Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30
Rubrica

RELATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO N®021/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.0522.0001/2024

OBJETO: Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as

embaladas tipas "quentinhas", como as servidas tipos buffets, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

1. PRELIMINARES

O Pregoeiroe os membros da equipe de Apoio, designados pela Portaria n° 371

de 20 de junho de 2024 apresentam à Secretaria Municipal de Administração e Finanças o

relatório final do Certame Licitatório do PE n° 021/2024 regido pelo art. 28, l da Lei n°

14.133/2021.

2. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

Após análise do instrumento convocatório e seus anexos, a Procuradoria

Jurídica, após algumas considerações, opinou pelo regular prosseguimento do certame,

conforme parecer juntado aos autos. O aviso de licitação foi publicado no dia 15/07/2024,

nos termos do art. 54, §1° e §2® da Lei 14.133/2021, nos seguintes meios:

a) Portal Nacional de Contratações Públicas - id. 06137293000130-1-000053/2024;

b) Jornal de Grande Circulação - O lmparcial| Página: 4;

c) Transparência -fhttps://www.dompedro. ma.aov.br/transparencia/licitacoes):

d) Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão - Edição n''3392| Página: 26;

Prosseguimos com o certame, na modalidade Pregão Eletrônico n° 021/2024,

com o critério de Julgamento MENOR PREÇOPOR ITEM, mediante o modo de disputa

'ABERTO E FECHADO" respeitado o valor máximo orçado pela unidade demandante,

conforme Termo de Referência, Anexo I, integrante do Edital, constante no proad em

epígrafe.

3. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E

HABILITAÇÃO.

Realizou-se a sessão pública de abertura para o Julgamento das propostas em

29 de Julho de 2024, às 15h00. Após, a conclusão da etapa de lances, as empresas

classificadasem primeiro lugar L. K. GOMES DA SILVA, para os Itens {1, 2, 3 e 4)enviou sua

proposta ajustada de preços, logo após foi analisadojunto com a documentação para

Praça Teixeira de FreIUs, n" 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.
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ESTADO DO MARANHÃO | q,
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \

\  Rubr
CNPJN" 06.137.293/0001-30 \

verificação da sua adequação aos requisitos exigidos no edital, que após análise realizada

peloPregoeiro e Equipe de apoio foi aceita.

Neste cenário a empresa classificada em primeiro lugar e habilitada no presente

certame foi l. K. GOMES DA SILVA, para os Itens (1, 2, 3 e 4) com o valor total de R$

270.000,00 (Duzentos e setenta mil reais).

Salienta-se que o critério de julgamento do presente pregão foi o menor preço

por item, resultando uma economia total para Administração no importe de5,18% (Cinco

virgula dezoito por cento).

4. DA CONCLUSÃO

Pelas razões aqui expostas, a Pregoeira sugere à Secretaria Municipal de

Administração e Finanças que se remetam os autos à Ordenador de Despesa desta

Secretaria para fins de ADJUDICAÇÃO do objeto e HOMOLOGAÇÃO do presente

certame.

Após a homologação pela autoridade competente, encaminhem os autos a

Comissão de Contratações para os lançamentos nos sistemas pertinentes, bem como dar a

mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 30de julho de 2024.

Júlio César Rameiro de Araújo
Pregoeiro

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO /
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 \

\
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2024.0522.0001/2024 - SEMAFIN

Rubrica

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de Dom Pedro/MA, abaixo assinada,

acolhendo o resultado da licitação consignado em ata, e com fundamento no art. 71. inc. IV. da Lei n°

14.133/2021. ADJUDICA e HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n° 021/2024, que tem por objeto a

Contratação de empresa para o fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas

tipas "quentinhas\ como as servidas tipos bufíets, para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA.

Empresa: L. K. GOMES DA SILVA (CNPJ N" 22.531.146/0001-04), sediada na Rodovia BR 135, KM

306,5, CEP; 65.765-000, Bairro; Pedro I, Dom Pedro/MA.

Valor Global: R$ 270.000,00 (Duzentos e setenta mil reais); (ITENS: 1, 2, 3 e 4).

Dom Pedro (MA), 01 de agosto de 2024.

Sônia Lúcl^ Lopes Faltosa lUachado
Secretária Municipal de Administraçào e Finanças

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro - MA. Cep: 65.765-000.



DIÁRIO OFICIAL

DOS MUNICÍPIOS
1:0 tVTiC. JL ".lA-iriHJt

Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 7=, § 3», 115® e 117® da
Lei n» 14.133/2024,6

RESOLVE:

Art. 19 . Fica designado o servidor RICARDO ALVES DA SILVA,

Matrícula n® 3378-1. para fiscalizar, acompar^fiar e atestar as despesas
decorrentes do AO CONTRATO NS 054/2024-SEMAFIN,
CONTRATAÇÃO DIRETA N° 003/2024 por Inexigibilidade , que tem como
objeto a Prestação de serviços de assessoria jurídica para atender a
Secretaria Municipal de Administração e Finanças e suas vinculadas, do

Município de Dom Pedro-MA. celebrado com a SEMAFIN e a Empresa
BARROS. FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS,
com o período de vigência de: 22/07/2024 a 22/07/2025.
Art. 2® - Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dê-se ciência.

Pubtigue-se e Cumpra-se.

MltoR Mota dos Santos

Prefeito Municipal

despesas decorrentes AO CONTRATO NS 056/2024-SEMAFIN,
Originário do PE N9016/2024, que tem como objeto a Prestação de
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de
peças em veículos leves, pesados e máquinas pesadas da frota oficial
de propriedade da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, do
Município de Dom Pedro-MA. celebrado com a SEMAFIN e a EMPRESA-
R. B. N. BASTOS, com o período de vigência de; 29/07/2024 a
29/07/2025.

Art. 2» - Esta Portaria entre em vigornesta data. . „•
Dê-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se. ( n

Aifton Mota dos Santos \ -
Prefeito Municipal Rubrica

Publicado pon JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 62fd68eb64t)3d0e8efa0223S7fef7e9c

Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador 5f72c318^2c286603b6ab0fbSlb6dl4

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO N® 021/2024/DP

PORTARIA N® 391/SEMAFIN - 01 DE AGOSTO DE 2024

PORTARIA N® 391/SEMAFIN • 01 DE AGOSTO DE 2024.

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em

especial o art. 79®, incisos III e competências delegadas pelo Chefe do
Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 7®, § 3®. 115° e 117® da
Lei n» 14.133/2024, e

RESOLVE:

Art. 1® - Fica designado o servidor JOSi DE ARIMATEIA FREITAS
SILVA, Matrícula n® 3374-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as

despesas decorrentes AO CONTRATO N» 0S5/2024-SEMAFIN,

Originário do PE N9016/2024, que tem como objeto a Prestação de
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de
peças em veículos leves, pesados e máquinas pesadas da frota oficial
de propriedade da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, do
Município de Dom Pedro-MA, celebrado com a SEMAFIN e a EMPRESA

GEOVANNE DOS S SOUSA - AUTO PEÇAS CONFIANÇA, com o
período de vigência de; 29/07/2024 a 29/07/2025.

^Árt. 2® - Esta Portaria entre em vigor nesta data.
^^é-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

AíHon Mota dos Santos

Prefeito Municipal

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador: f3632cb2aa5181f81f06caeeb4lb601c

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 021/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0522.0001/2024 - SEMAFIN

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de
Dom Pedro/MA. abaixo assinada, acolhendo o resultado da licitação

consignado em ata. e com fundamento no art. 71. inc. IV, da Lei n®
14.133/2021, ADJUDICA e HOMOLOGA o Pregão Elatrônico n»
021/2024, que tem por objeto 3 Contratação de empresa para o

fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipas
"quentirihas", como as servidas tipos buffets. para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Empresa: L. K. GOMES DA SILVA (CNPJ N® 22.531.146/0001-04),
sediada na Rodovia BR 135, KM 306,5, CEP: 65.765-000. Bairro: Pedro I,

Dom Pedro/MA.

Valor Global: R$ 270.000,00 (Duzentos e setenta ml) reais): (ITENS: 1,
2, 3e4).

Dom Pedro (MA), 01 de agosto de 2024.

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: e95331346c769dde29b^lkaal3b302

PREFEITURA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS

DECRETO MUNICIPAL N® 026/2024.

PORTARIA N® 392/SEMAFIN • 01 DE ACOSTO DE 2024

PORTARIA N® 392/SEMAFiN - 01 DE AGOSTO DE 2024.

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCULS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em
especial o art. 79®. incisos ill e competências delegadas pelo Chefe do
Executivo, e. ainda, de acordo com os artigos 7®. § 3®. 115® e 117® da

Lei n® 14.133/2024. e

RESOLVE:

Art. 1® - Fica designado o servidor JOSÉ DE ARIMATÉIA FREITAS
SILVA, Matricula n® 3374-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as

DECRETO N® 26/2024. "Homologa o Titulo de Propriedade /
através de Processo Administrativo e dá outras

providências." O PREFEITO MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS, Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições iegais, DECRETA: Art. 1® -
Fica f)omologada a Concessão do Titulo de Propriedade (a). DIOCESSE
DE CAXIAS, do Terreno localizado na RUA PRINCIPAL, 5/N - Zona Rural

, Povoado Olho d' Seco, Gonçalves Dias. Neste Município de Gonçalves

Dias. referente ao Processo Administrativo n° 14/2024, à vista da Lei
Complementar Municipal n» 01/2011. Art. 2® - Registre-se no Livro

próprio e expeça-se o competente Titulo de Propriedade. Art. 3® - Este
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de Gonçalves
Dias, 31 dejülho de 2024. Antonio Soares de Sena • Prefeito
Municipal. Termo de Publicação - Lei n® 01/2011. Este Instrumento foi
publicado, no mural desta prefeitura municipal, a partir do 31/07/2024,
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Locat Dom Pedro/MA ÓrgSo: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO Unidade compradora; 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

ModaUdade da contrataçSo: Pregão - Eletrônico Amparo legaL Lei 14.133/2021, Art 28, 1 Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto-Fectiado

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 15/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Inicio de recebimento de propostas: 15/07/202410:19 (horário de Brasília)

Data fim de recettimento de propostas: 29/07/202414'69 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-00(X)53/2024 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Registro de preço para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipas "quentlnhas", como as servidas tipos buffets.
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTALESTIMADO DA COMPRA

RS 284.760.00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$270.000.00

itens Arquivos Histórico

Quantidade : Valor unitárk) estimade - valor total estimado -



ICOTA AMPLA

CONCORRÊNCIA)-

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO

■QUENTINHAS'.

ACONOICIONADAS EM

EMBALAGENS INDIVIDUWS

ALUMINI2ADAS

DESCARTÁVEIS. COM

DIVISÓRIAS £ COM TAMPA

DE PAPELÃO,

ACOMPANHADAS DE

TALHERES DESCARTÁVEIS E
GUARDANAPOS, E

TRANSPORTADAS EM

CAIXAS TÉRMICAS.

APRESENTAR GRAMATURA

MiNIMA DE 600G DE

ALIMENTOS, DIVIDIDAS EM'

120G DE ARROZ. 120G DE

FEUÃO: lOOG DE

MACARRÃO: 160G DE
PROTEÍNA
(CARNE/FRANGO/PEIX0 E

lOOG DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDA).

ICOTA RESERVADA ME/EPPI

- REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
•QUENTINHAS',

ACONOICIONADAS EM

EMBALAGENS INDIVIDUAIS

ALUMINIZADAS

DESCARTÁVEIS. COM

DIVISÓRIAS E COM TAMPA

DE PAPELÃO

ACOMPANHADAS DE

TALHERES OESCAfiTÃVBS E

GUARDANAPOS. E

TRANSPORTADAS EM

CAIXAS TÉRMICAS.

APRESENTAR GRAMATURA

MÍNIMA DE 600G DE

AUMENTOS, DIVIDIDAS EM:

12GG DE ARROZ: 120G DE

FEIJÃO: lOOG DE

MACARRÃO: IBOG DE

PROTEÍNA

(CARNE/FRANGO/PEIXE) E

lOOG DE SALADA/LEGUMES

(CRUA/COZIDA).

RSU7.926ZO

R$ 39^73,80

ICOTAAMPLA

CONCORRÊNCIA) -

REFEIÇÕES PRONTAS TIPO
BUFFET. SERVIDA NAS

INSTALAÇÕES DA
CONTRATADA, SITUADA

DENTRO DOS LIMITES

URBANOS

R$ 95.670.00

ICOTA RESERVADA ME/EPPl

- REFEIÇÕES raONTAS TIPO
BUFFET. SERVIDA NAS

INSTALAÇÕES DA
CONTRATADA, SITUADA

DENTRO DOS LIMITES

URBANOS

RS 31890,00

bHOr. l-4cls4llens



Ciiado ofiia Lei n" i4,333/)?l, o Pcri.il Nocionaldt: Contratações Publicas tPNCP) ó o S'tiQ
elotrõnico oficial destinado á divulgação centralizada e Obrigatória dos atos exigidos em sede
dc licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Conlratações Publicas, um colegiado
deliberalivo com suas atribuições estabelecidas no Decreto. n° 10.754. de 9 de agosto do 2021

O desenvolvimento dessa versão do Portal è um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal homologado pelos indicados a compor o aludido comitê

A adequsçáo. fidedignidadc o corretude das informações e dos arquivos relativos as

contratações disponibilizadas no PNCP por força da La n" 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

■ htics.//BCCl^e5ervJços,economia,gpy.tjr

0800 978.9001
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